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UNIDADE DO DIREITO PROCESSUAL
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Cumpre que enxerguerrios claro 
nesta situação em que nos collocou 
a constituição republicana, para tirar­
mos delia as inferências lógicas exi­
gidas pela applicação da lei aos fac­
tos, e que, fazendo cessar as antino­
mias entre o querer legislativo dos 
Estados e o da União, entremos num 
periodo de conciliação e deharmonia, 
para que possa funccionar, com fa­
cilidade e energia, este delicado ap- 
parelho do governo federativo.

( Das Observações para esclare­
cimento do Projecto de Codigo Civil).

T

q u a d r o  escuro de nosso direito, na parte 
referente á confusão entre a substancia e 
a forma, a lei preceitual e o processo, 
com as duvidas, as vacillações, as inco- 
herencias, os recuos, a anarchia, o chãos 
produzido por essa disposição constitu­

cional que reserva privativamente ao congresso 
nacional legislar sobre o direito civil, o conimer- 
cial e o criminal da Republica, permittindo aos 
Estados regular o processo correspondente a es­
sas grandes divisões do direito, foi traçado ma­
gistralmente pelo Dr. JoÂo M o n t e ir o , notável 
jurisconsulto brasileiro, cuja morte amargam ente

0



6 Revista Academicá

deploram os que se interessam pelo progresso da 
seiencia jurídica. (1)

Em direito penal, estarão os Estados adstric- 
tos aos preceitos editados pelos artigos 407 e 
408 do codigo respectivo ? Entendem uns que o 
primeiro dos citados dispositivos, não definindo 
crimes, não comminando penas, limitando-se a fixar 
a competência do ministério publico, encerra ma­
téria meramente processual, e deste parecer era o 
illustrado professor. (2) Pensam outros que o 
intuito do artigo sendo determinar a extensão da 
acção publica ao lado da particular, segundo a 
a natureza e a gravidade do delicto, o assumpto 
é de direito substantivo, e, portanto, entra na es- 
pliera da competência legislativa do congresso 
nacional. (3)

A quem compete regular o instituto da 
fiança em matéria penal ? A’ União ou aos 
Estados ? Até onde se estende o poder de le­
gislar da primeira, relativamente a esse ponto, e 
onde começa a legitima interferencia dos se­
gundos ?

Em relação ao jury, todos estão lembrados 
da larga discussão suscitada a proposito da lei do 
Rio Grande do Sul que estabeleceu o voto aberto 
no julgamento e aboliu o direito ás recusações 
peremptórias. A  resistência de A l c id e s  L im a , 
intelligencia esclarecida e vontade energica, deter­
minou a intervenção do Supremo Tribunal Fe­
deral, chamou a atteução do paiz, provocou a ar-

(1) Unidade do direito, S. Paulo, 1900, pags. 82 e segs.
(2) Unidade do direito, pags. 89-95; julgados dos tribunaes 

de justiça do Piauhy, da Bahia e do Supremo Tribunal Federal.
(3) Decisões do Supremo Tribunal Federal, insertas no D i­

reito, vols. 66 e 71. Este assumpto foi também estudado por JOÃO 
Vieira (Codigo penai), Lima Drummond (Estudos de direito pe- 
r.ai) e Joaquim Guimarães (Acção publica e privada).
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gucia, a erudição e a eloquência dos que tomaram 
parte no renhido pleito, mas, volvidos os espiritos 
ao silencio e á calma, não estava desfeita a du­
vida nem derimida a controvérsia.

No campo do direito civil e commercial outras 
desintelligencias e outras confusões de principios 
se notam. As provas a que dominio legislativo 
pertencem, e dado que se distribuam -pelos dois 
círculos de attribuições legislativas, o federal e o 
estadual, por onde se hão de traçar as linhas 
fronteiras ?

« Pois imagiuae o que será do nosso direito 
material e a que ficarão reduzidas as seguranças 
da estabilidade e defesa das relações de direito, 
si alguns Estados da Republica entenderem que 
a prova é assumpto exclusivamente substantivo.

No primeiro caso tantas serão as violações 
do direito constitucional quantas as disposições 
estaduaes que houver sobre prova ; portanto, ins­
tabilidade nas relações jurídicas. No segundo che­
garemos a isto que parece absurdo : Estados sem 
direito processual, pois processo sem mechanismo 
productor de provas não é processo ; portanto, in­
defesa das relações jurídicas. » (4)

A divisão e demarcação de terras, o processo 
das fallencias, o proprio casamento civil, base de 
nossa organização social, constituem matéria de 
controvérsia como objecto a ser regulado por leis 
da União e por leis dos Estados, parecendo dif- 
ficil descobrir o ponto de separação das duas coiçi- 
petencias.

Os inconvenientes deste estado de cousas são 
manifestos. Inconvenientes de ordem scientifica, 
porque, com a sua permanência, noções fuuda-

(4) Unidade do direito, pag. 104.
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mentaes do direito se obscurecetn e tendem a 
perder-se, apagam-se os limites das divisões lógi­
cas imaginadas pela doutrina jnridica, mesclam-se 
idéas heterogeneas, turva-se a claridade dos prin- 
cipios e a elaboração scientiíica do direito, perdi­
do o caminho da evolução progressiva, retrocede 
á confusão primitiva. Inconvenientes de ordem 
social, porque essas duvidas abalam a firmeza do 
direito, criam-lhe a incerteza, e a incerteza do 
direito é um elemento desorganisador que afrou­
xa os laços da convivência humana socialmeute 
organizada, reflectindo-se perniciosamente em to­
das as facetas da vida social, a economica, a do­
mestica e a idéal. Inconvenientes de ordem po­
lítica porque a unidade ethnica de nosso povo, 
já ameaçada por descargas immigratorias mal 
distribuídas, poderá encontrar um principio de 
dissolução nesse fraccionamento da vida jurídica, 
do qual nascerão com as divergências dos systemas 
processuaes adoptados, elementos de afastamento 
e hostilidade eutre os Estados, que, por falsa 
comprehensão de seus reaes interesses, não têm 
sabido fugir ao regimen da desconfiança e das 
retorções.

Urge, portanto, vencer esse passo difficil de 
nossa cultura jnridica, derramando luz e creando 
segurauças onde se estão amontoando trevas e 
incertezas. E’ esta uma das grandes tarefas que 
a constituição confiou ao patriotismo esclarecido 
dos legisladores estaduaes, tarefa valiosissima cujas 
fraguras não deve ser parte para que se lhes enti- 
biem as actividades que o bem geral solicita e as 
responsabilidades livremente coutrahidas estimu­
lam..

Que alguns dos homens que têm a respon­
sabilidade dos governos estaduaes comprebendem
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os deveres que, neste particular, lhes cria a situa­
ção constitucional e sentem a necessidade de im­
primir uma orientação cousentanea com os desti­
nos de nossa patria, ao movimento que tende a 
extremar os circulos das competências legislativas 
da Uuião e dos Estados, está evidenciado pela 
solicitude com que attenderam ao appello do be- 
nemerito estadista que, com elevação de vistas, 
actualmente dirige o Estado do Rio de Ja­
neiro.

Chegou o momento de agir, diz-nos a con­
sciência pela voz dos sobresaltos quando medita­
mos no futuro. Alas como agir? Applicaudo as 
regras coustitucionaes sem tergiversações mais ou 
menos cavillosas, sem ideas preconcebidas de alar­
gar os poderes dos Estados ou da União além 
das raias traçadas pelo legislador constituinte, sem 
intuitos, disfarçados ou manifestos, de acommodar 
os dizeres da lei orgauica da federação brazileira 
a opiniões que nos venham de outra parte que 
não a própria constituição. Encaremos o proble­
ma do ponto de vista constitucional, saturemo-nos 
do espirito que domina essa atmosphera jurídica 
dentro da qual temos de viver, interpretemos le­
almente os preceitos marmorisados em nossa lei 
maxima e tracemos os limites da competência le­
gislativa dos Estados, de modo que ella funccio- 
ne regularmente ao lado da competência legisla­
tiva da União, sem attritos, sem invasões recipro­
cas e sem violação da ordem constitucional.

Não se tracta de defender, perante a scien- 
cia, o systema transplantado da constituição ar­
gentina para a nossa. Apezar dos votos abalisa- 
dos de J oão Barbalho (5) e Eucio de AIen-

(5) Constituição, Corrfmeptarios ao «rt, 34, n, 23,
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donça (6), podemos affirmar que a sua condem- 
uação está defiuitjvamente lavrada em uossa lite­
ratura jurídica. Além dos dois campeões que se 
bateram pelos bous princípios da unidade, JOSÉ 
H ygino e Am philophio , constituem hoje quasi 
unanimidade os juristas que accusam a doutrina 
constitucional de perigosa ou illogica, sinão con- 
juntameute illogica e perigosa (7).

Tracta-se de achar um meio de solver os 
embaraços e melhorar as condições do apparelho 
jurídico brazileiro, dentro das normas constitucio- 
naes, traçando os círculos concêntricos, mas de 
raios deseguaes, onde têm de se desenvolver har- 
monicamente as faculdades legislativas da federa­
ção brazileira.

Eis o problema.

II

Apezar do que eruditamente escreveram os
(6) Paginas jurídicas, pag. 65. Adde: Campos Salles,

em discurso perante a assembléa constituinte, sessão de 7 
de Janeiro de 1891, em que procura demonstrar que o systema da 
constituição não é mais do que um natural desenvolvimento de 
idéas que se haviam já esboçado após a conquista do acto addi- 
cional que reformou, no sentido das idéas liberaes, a constituição 
da monarchia; Aquino E Castro, dissertação apresentada ao 
Congresso juridico americano.

(7) João Monteiro, Processo civil, § 45; Unidade do 
direito, passim e especialmente pag. 11—47 ; JOÃO Mendes Ju­
nior, Revista da Faculdade de direito de S. Paulo, 1899, p. 101 e 
segs.; Pedro Lessa, rev. cit. pag. 127 e seg.; Amaro Caval­
canti, Regimen federativo, pag. 248—264; Carlos de Carvalho, 
Direito civil, Introducção, pag. XX—LI; MEIRA E Sá, Direito, 
vol. 84, pag. 357 e segs.; dissertação também inserta no livro 
do Congresso juridico, vol. II; Souza Bandeira, Revista brazilei­
ra, vol. 7, pag. 239 e segs.; Carvalho pE Mendonça, Fallencias, 
n. 12—17; Coelho Rodrigues, exposição de motivos de Proj. 
do Cod. civil, ns. 21 a 24; J. Beltrão de Andrade Luna, Cultura 
Acadêmica, II, pag. 111 e segs; JOÃO Vieira, Revistados tribu- 
naes, lll.lpag. 160—166, e o opusculo intitulado o Congresso dos 
governadores, apezar das concessões que faz á doutrina opposta; 
Henrique Coelho, O poder legislativo e o poder executivo, pag. 
193-195.



clrs. J oão M endes J unior, Azevedo M arques e 
H enrique Coelho (8), parece que o dispositivo 
da constituição federal, no art. 34, n. 23, é per- 
feitamente claro e preciso: —Compete privativamen­
te ao congresso nacional: Legislar sobre o direito 
civil, commcrciol e criminal da Republica e o 
processual da justiça federal.

A antithese está evidentemente firmada en­
tre os tres ramos de direito primeiramente decla­
rados e o processo. Consequentemente, em virtude 
desse processo, a União legifera sobre:

1. ° o direito civil;
2. " o direito commercial ;
3. ” o direito criminal;
4. ° o direito processual da justiça federal. (0) 

A essas quatro seeções devem accrescentar-se:
5 . " o internacional publico (10);
6 .  ° o internacional privado (11);
7. ° o coustitucionál e administrativo de cara­

cter geral;
8. ° a organisação municipal do Districto Fe­

deral, a policia, o ensino superior e os demais 
serviços que na capital da Republica se reserva­
ram para o governo da União. (12) E teremos 
assim completado o circulo da competência do poder 
legislativo federal, falando em termos geuericos. (1 3)

(8) João Mendes Junior, Revista da Faculdade de direi­
to de S. Paulo, 1899, pag. 101 e segs.; Henrique Coelho, Azeve­
do Marques e João Mendes Junior, Reforma judiciaria , de S. 
Paulo, pag. 154 e seguintes.

(9) Constituição federal, art. 34, n. 23.
(10) Const. cit., art.-34, ns. 5, 6, 11, 12, 16 e 19.
(11) Const. cit., art. 34, ns. 5 e 33 combinado com o art. 60, 

letra h.
(12) Const. cit., art. 34, n. 60.
(13) CasoS ha que escapam a essa enumeração, porque, 

dominando nelles o interesse geral, a Constituição os incluc na 
esphera da competência legislativa da União. Taes são os que 
çonstam dosarts, 34, ns. 6, 8, 10, 32, etc,

Faculdade de Direito do Recife 11
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Fica assim a faculdade de legislar concedida 
aos Estados limitada aos departamentos seguintes :

1.* ao direito constitucional e administrativo re­
ferente á vida jurídica de cada um delles;

2° á organisação judiciaria respectiva, aliás, 
parte integrante do direito constitucional; (14)

3.° ao processo civil lato sensu e ao crimi­
nal. (15)

Para exacta intelligencia das idéas contidas 
nesta enumeração (restringindo-nos ao campo que 
agora nos occupa), necessário se faz que acceutue- 
mos a noção de direito civil, commercial e pro­
cessual, accentuando as fronteiras que os separam.

O direito civil regula as relações familiaes 
e patrimoniaes do homem (direito das pessoas, da 
familia, das cousas, das obrigações e da successão 
hereditária). Delle se desprenderam: o direito 
commercial, para attender ás relações especiaes 
que se originam das operações do commercio; o 
processo civil que, ao tempo dos romanos e 
mesmo posteriormente, entrava no corpo do direi­
to civil, porque as acções não se separavam do 
direito (16); e, até certo ponto ou dentro de cer­
tos limites, o direito internacional privado .

Direito criminal é o ramo do direito pu­
blico determinador da faculdade que tem a socie­
dade politicamente orgauisada de reagir contra o 
elemento perturbador do delicto, estabelecendo o 
que é crime e a que penas está sujeito o crimi-

(14) Const., art. 63.
(15) Const. art. 64, n. 23.
(16) Planiol, Trailé, 1, pag. 8, notas 1 e 2. Comrr.c ccr, deux 

matières forment chacune un ensemble assez homogènc et pré- 
sentent des caractères différents des autres parties du droit, 
l’habitude de faire pour elles des codes spéciaux s’est répandu 
des plus en plus.... Mais on ne doit pas perdre de vue le lieu 
intime qui rattache ce$ matières au çlroit privé prdinaire, c!’ou 
çlleç §ont sçrtjes,
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noso. Processo criminal é o conj uncto de regras 
tendentes a reconhecer qnem é o auctor do crime 
para applicar-lhe a pena estabelecida na lei.

Destas ligeiras noções já se pode bem segu­
ramente deduzir que o legislador federal, em re­
lação ao direito civil, ao eommercial e ao penal, 
estabelece a parte theorica ou substantiva, ao 
passo que os legisladores dos Estados desenvol­
vem a parte pratica, adjectiva ou formal.

Em principio, essa divisão de funcções é rea- 
lisavel, pois que a doutrina juridica ensina que, 
nesses diversos ramos do direito, se destacam as 
duas faces apontadas, como dois momentos suc- 
cessivos da mesma idéa.

Toda a questão, portanto, resolve-se em dis­
criminar, nesses diversos domínios e em cada 
instituto, o que é puramente preceitual do que é 
processual, operação de lógica juridica que póde, 
em dada emergencia, offerecer difficuldade, mas 
que será praticável em todo caso.

Estudando esta questão, o Dr. J oão  MENDES 
J u n io r , douto cathedratico da Eaculdade de Di­
reito de S . Paulo e auctoridade respeitada entre 
os que versam a sciencia do direito, opinou que 
os Estados não podem alterar o processo das 
acções relativas não#só ás lettras de cambio e ás 
hypothecas, mas a todas as instituições especiaes, 
como o sequestro, o deposito, os elementos pro- 
visiouaes, os attentados, as habilitações, o despejo 
etc., «porque, nos processos especiaes, não ha dis- 
tincção juridica entre a acção-processo, a acção- 
direito e a acção remedio de direito.» (17) Por 
outro lado, accrescenta, os Estados não podem 
supprimir nem alterar actos de necessidade abso-
v (17) Revista da Faculdade de direito de S. Paulo, 1899, cães. 
112-113.
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luta, taes como a proposição da acção, a contes­
tação, a prova e a sentença nem os necessários 
á lide, ainda que relativamente, desde que se 
fundem nas exigências do direito de defesa, como 
a replica, a tréplica e as allegações finacs; 
nem as excepçÕes, nem os incidentes, como a 
rcconvenção, a autoria, a assistência e a oppo- 
sição ; nem os actos dojuizo, ou sejam a cita­
ção, a notificação, a intimação, as assignaçoes 
e os lançamentos ; nem o System a geral do pro­
cesso criminal ; nem os processos surnmarios e 
especiaes ; nem os actos da execução; nem os re­
cursos ; nem mesmo o expediente do continuar 
do feito. (18)

Para justificar essa restricção das faculdades 
conferidas aos Estados, apoia-se o distincto juris- 
perito nos dizeres da constituição federal, espe­
cialmente no advérbio privativamente que se 
encontra no art. 34, n. 23, (compete privativa­
mente ao congresso nacional etc.), do qual tira a 
conclusão que compete ao mesmo congresso legis­
lar sobre o processo das justiças locaes, mas não 
privativamente. Toda a sua argúcia e erudição, 
porem, não bastavam para justificar a verdade de 
sua tliese nem para descobrir o meio de conci­
liar essa competência legislativa cumulativa da 
União funccionando conjunctameute com o dos 
Estados, porque se appellarmos para a preemi- 
nencia das leis federaes melhor será dizer fran­
camente que os estados somente legiferam a res­
peito do direito processual si e em quanto o con­
gresso federal não chamar a si esse trabalho.

Como excelleutemente ponderou o Dr. P e d r o  
L e ssa , o pensamento do legislador constituinte 
ficou bem esclarecido na discussão travada no

(18) Revista citada, pags. 120-122.
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congresso. A!s criticas de JosR H vgino e Am ph i- 
LOphio , respondeu o Dr. Campos S ai.les «inos 
trando que o pensamento do governo era o ex­
pressamente exarado na constituição: — dar aos 
Estados a faculdade de legislar sobre o processo 
e sobre a orgauisação judiciaria.» Essa idéa que 
fôra tomada á constituição argentina, art. 67, 
§ 11, também tivera ingresso na de Venezuela 
em 1874 e fôra defendida como a mais cousen- 
tanea com o Estado federativo, por um escriptor 
de grande uomeada, o Sr. E astakria. (19)

Da polemica sustentada com ardor e compe­
tência, entre os dois conspicuos professores, re­
sultaram nitidas as seguintes conclusões :

1.° Que lia processos em que os preceitos 
materiaes são inseparáveis, não lógica e doutri- 
nariamente, mas pratica e effectivamente, das for­
mas processuaes, como no caso das fallencias. (20) 
Estes casos são naturalmente limitados e a lei 
federal sómente poderá addicionar o processo á 
regra do direito material, não obstante sua prce- 
minencia sobre as leis estaduaes, uaquelles casos 
restrictos em que evideutemente a efficacia da re­
gra do direito material depender forçosa e imme- 
diatamente de uma certa providencia legislativa. 
E’ uma questão de teclmica e de critério. A te- 
chnica apontará os casos excepcionaes em que

(19) Revista citada, pags. 135-137.
(20) J. Beltrão de Andrade Luna (Cultura Acadêmica, Re­

cife, II, pags. 112-113) propugna a separação absoluta das leis 
processuaes e materiaes, para entregar a formação das primei­
ras, em todas as hyoptheses, ás legislaturas estaduaes. Ver-se-á 
mais adeante que a própria constituição nos offerece, em termos 
precisos, outra orientação.

E’ opportuno, alem disso, lembrar o que escreveu Ed. Pi- 
CARd (Le droil par, pag. 143). Les demarcations nettes sont, 
en droit, souvent d’une extreme difficulté. 11 y a des interpreta- 
tions et des superpositions réciproques qui "aménent des opa- 
cites. Les delimitations sont, en géneral, á bords franges.



Revista ácadéMiCÁi 6

deve ampliar-se a competência legislativa da 
União ; o critério impedirá que haja abuso da 
parte do poder legislativo federal. Aliás o Su­
premo Tribunal, na sua posição de guarda 
da Constituição, não deverá permittir que esses 
abusos se mantenham e reproduzam.

2.* Que ha limites logicos e moraes para a 
funcção legislativa, alem dos estabelecidos pela 
constituição federal. Aliás esses limites são im­
postos a todos os legisladores, ou se tracte de 
leis materiaes ou se cogite de leis formaes. Ne- 
uhura legislador poderia, no dominio do direito 
civil, por exemplo, e dado o conjuucto das idéas 
e dos sentimentos que formam a base da civili- 
sação moderna, decretar o hetairismo como forma 
de legalisar as uniões sexuaes, o direito do mais 
forte para regular as relações entre o locador e 
o locatario de serviços. Nenhum legislador se 
abalançaria a desprover o direito da respectiva 
acção ou a erigir o arbítrio do juiz em regula­
dor incontrastavel das relações jurídicas litigiosas. 
Por um lado, os costumes, a moral, os sentimen­
tos de dignidade humana e de justiça desfariam 
a tentativa audaz de subversão da ordem social. 
Por outro, as noções scientificas assentadas, a na­
tural dependencia das instituições e das idéas ti­
rariam ao reformador inconsciente todas as pro­
babilidades de exito.

Assim o legislador estadual não pode cer­
cear a defesa, negar o reconhecimento dos direi­
tos, desconhecer o valor das provas. A proposi­
ção da acção e a sua • contestação constituem mo­
mentos necessários do inicio e marcha do pro­
cesso que, forçosamente, hão de conduzir o litigio 
ao seu termo natural, que é a sentença ou a de­
claração da verdade jurídica. Não se concebe o
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processo, o desenvolvimento da acção, remedio 
jnridico, sein essa lucta seguida dessa pacificação.

Mas bem se compreheude que, sendo o pro­
cesso um complexo de meios conducentes a res­
tabelecer o direito violado ou ameaçado, podem 
esses meios variar consideravelmente, segundo o 
critério do legislador, sem que dessa variação re­
sulte inevitavelmente uma alteração na segurança 
dos direitos. Como disse L vurenf, as formas 
de proceder são extravhas aos motivos de de­
cidir, podem ser absolutamente differentes, 
sem que taes differenças influam na decisão 
da causa. (21)

3 .  ° Que a distineção entre actos ordina- 
torios da lide ou do juizo e actos decisorios não 
traz luz á questão porque, alem de não haver 
muita precisão nesses termos, os actos deciso­
rios envolvem matéria processual. (21 a)

4 .  ° Oue ha institutos, formas e actos pro- 
eessuaes que o legislador constituinte presuppõe 
em todos os systemas de processos que, usando 
de suas faculdades legislativas, estabeleçam os Es­
tados. Taes são :

a) O flagrante delicio, a pronuncia, a 
ordem de prisão por escripto assignada pela 
auctoridade competente; ( Constituição, art.
72, § 13).

A formação da culpa c a fiança; ( Const., 
art. 72, § 14).

c) A nota de culpa entregue em 24 ho-

(21) Le droil c iv il International, VIII, n. 20, apud Pedro 
Lessa, Revista cit. pag. 143. São no mesmo escripto cgualmente 
invocados os pareceres de Gabba (Retroativitá delle leggi, IV, 
pag. 399) e Asser-Rivier (Elements de droil International 
privé, pag. 59.

(21 a) Dalloz, Repertoire, vb. lois, n. 335; JOÃO M CM D ES e 
Pf-DRO Lessa, Revista çit., pags. 174 ç 2Q4,
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ras ao preso e assignada pela auctoridade com- 
petentè, com os nomes do accusador e das teste - 
niunhas ; (Const. art. 72, § 16).

d) A instituição do jury. (Const., art. 72, 
§ 31 ).

e) A subordinação das instaucias (Const., art. 
59, § 1 ib i : das sentenças da justiçados Estados, 
em ultima insta n cia, etc).

E’ dentro deste circulo de respeito aos prin­
cípios constituciouaes (Const., art. 63), aos pre­
ceitos incontrastaveis da moral e ás regras da 
lógica jurídica, que têm os Estados de exercer a 
funcção legislativa que. lhes é concedida pelo 
art. 34, n. 23, da constituição federal. Etnquan- 
to dentro delle permanecerem, estarão protegidos 
pelo pacto federativo, sem que lhes possam im- 
pecer a acção nem os protestos doutrinários dos 
que confiam pouco ou mesmo nada no critério, 
na independencia e no patriotismo dos poderes 
estaduaes, nem as fuucções normaes dos poderes 
políticos da União.

III

Tratando-se de organisar um processo civil, 
commercial e criminal commum aos diversos Es­
tados da federação brazileira, cumpre resolver pre­
liminarmente certas questões das quaes dependem 
a extensão, a efficacia e o proprio objecto da 
tarefa.

Em primeiro logar lia que inquirir a quem 
cabe regular o direito de acção. O thema desdo- 
bra-se em dois aspectos, o civil lato sensu e o 
criminal; mas a solução é uma só.

A acção, no sentido de ju s persequendi i/i 
judicio , é parte integrante do direito, é o sen te-
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gumento protector, é o mesmo direito em attitude 
defensiva ou, como diz P icard, é a protecção—■ 
constrangimento que envolve os outros elementos 
constitutivos do direito. (22) «A faculdade de rea­
gir contra o ataque extranho é para nós, decla­
ram F adda e Benza, (23) um momento essencial 
do conceito do direito. E a reacção contra o ag- 
gressor injusto se objectiva na saneção jurídica 
que pode tender a exigir, desde logo, ou o con­
teúdo do direito ou alguma prestação substitutiva. 
Isto sempre por via de acção. Onde esta falta, 
desapparece o conceito do direito, porque quem 
diz direito, diz poder de obrigai- outrem a respei­
tar uma faculdade nossa».

Mas a acção possue- tambcm um lado for­
mal, que é o modo pelo qual se effectua o exer­
cício dessa reacção do direito violado, que é o 
rcmedium juris contra as perturbações do direito.

No primeiro aspecto, a acção pertence ao 
direito substantivo; no segundo penetra no campo 
do direito processual. E' claro, portanto, que, de 
accordo com a Constituição, art. 34, u. 23, a acção, 
parte integrante do direito substantivo, é objecto 
da competência do poder legislativo federal, mas 
a acção remedium juris , assim como a sua ap- 
plicação pratica, se ha de regular pelas leis es- 
taduaes.

Tentar-se-ia debalde obscurecer a transpa­
rência destes priucipios, afíirmando que a theoria 
das acções deve ser exposta no codigo civil ou

(22) P icard, Le droit pur, § 33; T. de Freitas, Consoli­
dação, nota 20 á pag. XXVIII, Nova apostilla, pags. 68-69 ; Chironi, 
Instituzioni, §§ 86 e 87; GOUDSMIT, Pandecten—System, § 77; 
C M i o V LM D a , vb.azione no Dizionnario de dirítto privato de SciALO- 
JA; João Monteiro, Processo civil, §§ 12 e 13, e Unidade do di­
reito, p. 82 e segs.; Direito das acções, p. 9—24.

(23) Nota ás Pandectas de Windschf.id, I, p. 6§Q.
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declarando intangíveis para as legislaturas estaduaes 
os dispositivos dos arts. 407 e 408 do codigo 
penal.

A primeira das duvidas indicadas afasta-se 
com a recordação de que a doutrina das acções, 
segundo o modo usual de expol-as nas legisla­
ções dos povos modernos, é o portico do codigo 
de processo civil e não a cupula do codigo do 
direito privado material; que essa pretenção inno- 
vadora de entresachar a doutrina das acções no 
codigo civil, proposta pelo S r. V is c o n d e  d e  Sea- 
br a  em um systema de classificar as matérias do 
direito civil que isso admittia, foi regeitada pelas 
auctoridades mais em evidencia, e é de um ab­
surdo palpavel no systema de classificação acceito 
geralmente pela doutrina, systema cujas bases 
foram expostas por S a v ig n y  e tem sido appl iça­
do pelos grandes mestres do direito civil ; que, 
finalmente, si fosse licito baralhar ideas e noções 
que a seieucia distingue e discerne, não era pos­
sível fazel-o entre nós, em virtude da força pro- 
hibitiva que se desprende dos dispositivos consti- 
tucionaes.

A questão dos arts. 407 e 408 do Codigo 
penal, não é mais embaraçosa. Declara o primei­
ro dos citados artigos que haverá Jogar a acção 
p e n a l: 1.® Por queixa da parte offeudida, ou de 
quem tiver qualidade para represental-a; 2.” por 
denuncia do ministério publico em todos os cri­
mes e contravenções exceptuados os crimes de furto 
e damno, não tendo havido prisão em flagrante 
e os de violência carnal, rapto, adultério, parto 
supposto, calumuia e injuria não se dando as liy- 
potheses do art. 274 ; 3.° mediante procedimento 
ex officio, nos crimes inafiançaveis, quando não 
fôr apresentada a denuncia nos prazos da lei.
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Accrescenta o segundo que, em todos os termos 
da acção intentada por queixa será ouvido o 
ministério publico; e nos da que o fôr por 
denuncia ou ex-officio, poderá intervir a parte  
offendida para auxiliai-o.

A duvida está em saber si o modo de pro­
por a acção penal estabelecido nestes dois artigos 
deve ser mantido pelos Estados sem que se pos­
sam, na organisação dos respectivos ministérios 
públicos, estabelecer outras regras.

Quanto ao art. 408, parece que os pareceres 
já se vão inclinando para um accordo, enteuden- 
do-se geralmente que o assumpto é puramente 
processual e, portanto, da competência dos orgams 
legislativos dos Estados (24).

Não ha razão jurídica suíficiente para que se 
mostre mais irreductivel o dissídio no que res­
peita ás determinações do artigo 407. Bom será 
que as leis do processo penal se não afastem das 
normas ahi estabelecidas, qne são consentaneas 
com os bons priucipios e com as necessidades 
da vida colleetiva, mas não as impediría a Cons­
tituição federal de fazei-o, si tal fosse o desejo 
dos legisladores estaduaes.

A licção da sciencia é a que, neste ponto, nos 
deu J oão Monteiro, quando fez ver que a acção 
publica penal é  uma attribuição ou funcção 
que incumbe a certa ordem de officiaes p ú ­
blicos e que, consequentemente, é  um dos mo­
dos do exercido do poder judiciário . «Mas, 
continua o sabio jurista, se ninguém se lembra­
ria de contestar aos Estados o direito de legislar 
sobre a sua organisação judiciaria, como se lhes

(24) Esposa esta opinião, entre outros, o dr. )0Ã0 Vieira, e 
com ella se conforma o dr. OSCAR MACEDO SOARES. (Codieo 
penal, art. 408). 6
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ha de negar competeneia para organisar o seu 
ministério publico?» (25).

O que não podem as leis dos Kstados é re­
cusar ao offendido o direito de reclamar, da par­
te dos poderes públicos, a protecção da sua pes­
soa, da sua vida, de seus legítimos interesses e a 
punição daquelles que, ua pessoa ou nos bens 
desse mesmo offendido, violou a paz social asse­
gurada pelo direito. Mas dizer como e quando 
ha de intervir o representaute do ministério pu­
blico a fim de pôr em movimento a acção penal, 
isso não se lhes pode, em bôa hermeneutica, recusar.

Outro ponto em que é mister assentar defi­
nitivamente onde termina o império das leis fe- 
deraes e começa o das estaduaes é o das provas. 
Ha incoutestavelmente, nesta matéria, um lado 
substantivo e outro processual. Emquanto nos 
occuparmos de determinar o que constitue prova 
dos actos jurídicos, qual o valor de cada uma 
dellas e quaes as condições de sua admissibilida­
de, manter-nos-emos no circulo do direito mate­
rial; desde que estabelecermos os modos de con­
stituir a prova e de subministral-a em juizo tere­
mos entrado no campo do direito formal (26).

Em relação á fiança também é facil distin­
guir o que é theoria e preceito do que é prati­
ca e processo. O direito de prestal-a, em que 
casos é admissível e as relações jurídicas que ori­
gina, cabe ao primeiro grupo de regras determi-

(25) Unidade do direito, pags. 94-95.
(26) Observações para esclarecimento do Projecto de codigo 

civil, pag. XXVI; JoAo Monteiro, Processo Civil, I, pag. 73 e II, 
pag. 312 e nota 1 ; idem, Unidade do direito, pags. 104 a 109 
onde se remette o leitor a Mailher de Chassat, Dalloz, 
Gabba, Weiss, Ramponi e Mattirolo. Deste ultimo extráiam-se 
as palavras seguintes: ln matéria di prove, si dehbe distinguere 
l'ammissibilitá e il valore delia prova, dal modo con cui la me- 
desima viene formata e somministrata nel giudizio (Eiem. di 
dir. giitd., I, n. 116).
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nar; o modo de prestal-a será prescripto pelo se­
gundo grupo.

Também processual é a fiança ás custas; 
mas como applicando-se a extrangeiros interessa 
directamente ás relações internacionaes e se torna 
objecto do direito internacional privado, cabe ás 
leis federaes regulal-a sob esta feição, por força 
do dispositivo constitucional que entrega os lití­
gios de direito civil internacional ás justiças da 
União e, mais ainda, por força do propric syste- 
ma federativo que adoptamos. Por essa razão o 
Projecto primitivo de codigo civil, nas disposi­
ções introductorias referentes ao direito interna­
cional privado, achou opportuno falar da caução 
judicatum  solvi para abolil-a do novo direito 
pátrio, por incompatível com o estado actual da 
consciência jurídica, attendendo, ao mesmo tempo, 
ao voto emittido pelos representantes dos governos 
europeus na Conferência de Haya.

Assim como nos casos apontados, em todos 
os mais em que se tocarem as duas competên­
cias legislativas, a dos Estados e a da União, não 
será difficil traçar a linha divisória.

Portanto a tarefa precisa apenas de boa von­
tade e de bôa fé para ser bem desempenhada.

Além daquillo que ficou entregue á doutrina 
para que, segundo os preceitos das classificações 
acceitas, distribua entre os dois grupos de poderes 
legislativos, matérias ha que o legislador constitu­
inte declarou da competência das justiças locaes e, 
no entanto, ou porque o dizer da;Constituição não 
ostenta a limpidez crystallina que era de desejar, 
ou porque ha vacillações no systema adoptado, in­
terpretações divergentes lançaram perturbação tam 
grande nos espíritos que já hoje é difficil ver claro 
nessa obscuridade..
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Caso typico dessa especie é, sem duvida, o da 
arrecadação de espolios extrangeiros.

Estatue a Constituição, art. 61 : As deci­
sões dos juizes ou tribunaes dos Estados nas 
matérias de sua competência porão termo aos 
processos e ás questões, salvo quanto a : 1 . ° lia- 
beas-corpus, ou 2.° espolio de estrangeiro, 
quando a especie não estiver pre vista em con­
venção ou traclado.

Do edicto constitucional transcripto extraem- 
se as seguintes regras jurídicas, alem de outras :

1. ° As justiças dos Estados põem termo ás 
questões e processos de sua competência ;

2. ° A arrecadação de espolios de extrangei­
ros é da competência das justiças estaduaes [nas 
matérias de sua competência, diz a Consti­
tuição) ;

3. ° Si houver tractado regulando a matéria, 
as justiças locaes porão termo ás questões relati­
vas a espolio de extrangeiro, como ás outras 
questões de sua competência;

4. ° Si, porém, a especie não estiver prevista 
em tractado, por excepção ao principio geral, os 
juizes e tribunaes dos Estados não porão termo 
ás questões relativas a espolios de extrangeiro. 
Em tal caso, accrescenta a Constituição na. ultima 
parte do art. 61 : — haverá recurso voluntário 
para o Supremo Tribunal Federal. Quer dizer: 
si os interessados não se conformarem com a 
decisão do Tribunal do Estado, poderão recorrer 
para o Tribunal da União que, estando na cupu- 
la da organização judiciaria federal, deve traduzir, 
com energia maior, a expressão da justiça offere- 
cida pelo poder publico da nação em sua uni­
dade.

Mas, si a especie estiver prevista em tracta-
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do, também delia virá conhecer o Supremo Tribu­
nal Federal; pois, segundo prescreve a Constituição 
art. 59, das sentenças das justiças dos Estados em 
ultima instancia haverá recurso para esse tribu­
nal, quando se questionar sobre a validade ou 
a Aplicação de tractados federaes e a decisão 
do tribunal do Estado fôr contra ella. Si a jus­
tiça local reconhecer valido e applicavel á especie 
o tractado, a sua decisão porá termo ao processo 
de que é objecto o espolio de extrangeiro. Si lhe 
negar a validade ou o não applicar, caberá o 
recurso extraordinário creado pelo artigo 59 da 
Constituição.

Este é o systema que resulta do estudo de 
nosso direito publico interno e, si contra elle se 
podem levantar objecções, é incontestável que ra­
zões valiosas o apoiam. Sem duvida as questões 
de direito internacional privado são da compe­
tência da justiça federal, como sabiamente estabe­
leceu a Constituição, art. 60, lettra li, e, applica- 
do esse principio em toda a sua extensão, deve­
ríam entrar na competência da justiça federal os 
processos motivados por espolios de extrangeiros 
por seu caracter internacional, por outro lado, 
convem ter em vista que as justiças locaes se 
acham mais espalhadas pela peripheria do paiz, 
contam muito maior numero de representantes e, 
portanto, se acham mais ao alcance das necessi­
dades sociaes, no interior de nossos sertões e na 
enorme extensão de nossas fronteiras.

Certamente é a lei da federação que ha de 
regular esta matéria em suas linhas fundamentaes, 
porem, desde que ella incide na esphera do com­
petência da justiça dos Estados, são elles chamados 
a dizer sobre o modo pelo qual hão de func- 
cionar, na especie, os seus tribunaes.
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IV

De quanto acaba de ser expendido se vê 
que a unificação das leis processuaes não offerece 
difficuldades iusuperaveis de elaboração.

Mas porque meios se obterá essa unificação, 
cabe agora examinar.

Ponho de lado a reforma da Constituição, 
sem duvida o modo radical de extirpar o vicio 
institucional que perturba o mechanisino da vida 
legislativa do paiz. Ponho de lado, porque des­
cubro perigos de alta gravidade na reforma da 
Constituição, si a quizermos effectuar presente­
mente. A nossa lei magna ainda não funccionou 
regularmente por tempo sufficiente para dar os 
fructos que naturalmente delia esperavam os seus 
auctores. Pode-se dizer que ainda não se possui­
ram inteiramente de seus princípios, do seu sys- 
tema e de seu espirito aquelles que são chama­
dos a applical-a. Além disso, para emittir voto 
quanto á opportuuidade de uma reforma consti­
tucional não basta examinar a feição jurídica e 
technica do problema, é mister attender á situa­
ção política e moral do momento.

O que agora importa e urge é fazer, dentro 
da Constituição, fuuccionar todo o apparelho ju­
rídico, sem prejudicar o desenvolvimento social 
do povo e a expansão quer da idéa quer do sen­
timento de justiça.

Afasto por egual o expediente de confiar ao 
Congresso a missão de regularisar a contenda, 
permittindo-lhe a feitura das leis necessárias á 
manutenção da unidade do direito nacional, por­
que a sua incompetência, no que respeita á or- 
ganisação do processo a ser applicado pelos juizes 
estaduaes, está fóra de questão, segundo se tem
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apurado das discussões travadas sobre a matéria. 
Consequentemente resultaria enfesada e nulla pelo 
vicio da inconstitucionalidade a obra que assim 
se obtivesse.

Desvio-me, por fim, dos que descobrem re- 
medio, para o mal de que estamos tractando, no 
recurso extraordinário, porque, segundo irrefraga- 
velmeute demonstrou Lucio  de M endonça (27) 
e é jurisprudência firmada, essa extensão dada ao 
recurso extraordinário não se conforma com os 
termos claros, precisos e insophismaveis da Con­
stituição, nem seria licito contra ella arvorar o Su­
premo Tribunal Federal em harmouisador de di­
vergências que se originam do proprio mechanis- 
mo da formação das leis entre nós.

Restam dois expedientes: 1.*, esperar da ac­
ção do tempo que a razão se esclareça, os bons 
exemplos façam proselytos e as leis da imitação 
funccionem; 2° marchar resolutamente adeante 
dos factos para dirigil-os, aplainar-lhes o transito, 
estimular os elementos bons que acaso contenham 
e impedir os desvios em que se possam retardar 
ou inutilisar.

Esperar com a passividade musulmana dos 
inconscientes que os destinos encontrem o seu ca­
minho sem a nossa intervenção, por certo não é 
digno de nossa edade nem de nossa cultura. Força 
é reconhecer, então, que a solução possível do 
embaraçoso problema está na idéa lembrada pelo 
illustre governador do Rio de Janeiro:—um con­
gresso composto dos delegados dos governadores ou 
presidentes dos diversos Estados da Republica 
estudará e firmará as bases de um projecto de 
unificação das leis processuaes, e esse projecto

(27) Paginas jurídicas, pags. 3 a 16,
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será apresentado aos poderes legislativos estaduaes 
para que se converta em lei.

E’ por esse modo que a Europa vae estabe­
lecendo a unidade de seu direito internacional 
privado. Os representantes dos Estados o elabo­
ram em reuniões efíectuadas em Haya e os po­
deres competentes, em cada Estado adberente á 
conferência da capital hollandeza, o transformam 
em preceitos de lei.

Poderá acontecer que alguns Estados não se 
queiram associar a essa grandiosa empresa de 
consolidação da unidade politica do Brazil e de 
fomento da vida jurídica do paiz; mas não im­
porta, si os que têm fé e bôa vontade alcançarem 
o resultado que almejam, a idéa vencedora, mos­
trando os resultados práticos em que se objectivar, 
terá prestigio bastante para impor-se e arrancar 
do isolamento os que se retrabiram por nimiamente 
receiosos de prejudicar uma autonomia que nin­
guém lhes nega, ou por desconfiados da ineffica- 
cia dos meios empregados, aos quaes não soube­
ram, entretanto, dar substitutivos de acção mais 
prompta, mais precisa e mais duradoura.

Meu presado amigo e erudito mestre, D r . 
J oão V ieira , (28) levanta, contra a idéa do con­
gresso para a unificação das leis processuaes do 
Brazil, algumas objecções que, pela auctoridade 
de seu laureado nome, devem ser tomadas em 
consideração.

Acha o douto criminalista que a obra con­
fiada ao congresso dos governadores e presidentes 
dos Estados é inconstitucional, porque é um íacto 
político e porque tenta coarctar a liberdade legis­
lativa concedida aos Estados pela Constituição.

(28) O congresso dos governadores para a unificação 
das leis processuaes, Rio de Janeiro, 1905, (Metnoria); Revista 
dos tribunaes, vol, 3, pags. 161 e segs,
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Mas, evidentemente, nem esteve na intenção 
de quem suggeriu a idéa de convocar esse con­
gresso fazer delle uma reunião de negociadores 
de um traclado entre os Estados da federação, 
nem jamais se pensou em, por esse modo, limi­
tar as faculdades constitucionaes das entidades po­
líticas de que se compõe a nação brazileira.

Não nos diz J oão V ieika, de modo preciso, 
o que se deve entender por convenções políticas, 
especie vedada pela constituição aos Estados, e 
cumpria definil-as para nos convencer, pela cla­
reza do raciocínio, de que essa macula fundamen­
tal inutiliza os esforços que se vão empregar no 
sentido de salvar o nosso direito da subversão e 
do espliacelamento a que parece coudemnado.

Os ajustes e convenções de caracter politieo, 
prohibidos pelo art. 65 da Constituição, devem 
ser os que se referirem á forma de governo ou 
aos limites e attribuições dos poderes políticos 
dos mesmos Estados. Olhado por esse prisma, o 
congresso impugnado está bem longe de ter fei­
ção política. E’ puramente scieutifico, especial- 
mente juridico e deve ser essencial mente, pratico. 
Os seus membros, embora designados pelos che­
fes do executivo estadual, não detêm a menor 
porção de auctoridade publica ; não se podem 
considerar embaixadores ou diplomatas ; são me­
ros profissionaes chamados a emittir seu voto em 
um caso de interesse nacional e a collaborar nos 
nieios de melhor solver os embaraços que impe­
dem o desdobramento progressivo e o fuucciona- 
uiento normal de uma parte do direito.

O projecto que elaborar o congresso será 
apenas um paradigma, digamos assim, não uma 
resolução imposta ás legislaturas estaduaes. Va- 
lerá pela razão, por seus méritos intrínsecos, pela
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felicidade com que alcançar prover ás necessida­
des do momento e não pela auctoridade politica 
dos que o elaborarem, que não a têm de especie 
alguma, na qualidade de membros do congresso 
para a unificação das leis processuaes. Sem du­
vida os homens que nos Estados dispõem de 
prestigio politico, que têm ascendência sobre os 
seus concidadãos, haveudo-se interessado pela obra 
do congresso, desenvolverão esforços para vel-a 
applicada, mas os meios a empregar serão os da 
persuasão, nem poderíam ser outros, e serão le­
gítimos em si tanto quanto louváveis em seus 
resultados.

S i. os Estados podem encorporar-se eutre si, 
dividir-se e desmembrar-se para se annexar a 
outros ou formar novos Estados como lhes facul­
ta a Constituição federal, mediante acquiescencia 
das respectivas assembléas legislativas e approva- 
ção do Congresso nacional (art. 4), porque se 
lhes havia de interdizer de cooperar, dentro da 
esphera de sua acção, na empresa de roboração 
da vida jurídica do paiz ? A Constituição per- 
mittiu-lhes a dispersão das formas jurídicas, per- 
mittiu, não impoz. Mas si essa dispersão dimi- 
nue a intensidade da vida jurídica e afrouxa os 
laços da unidade nacional, porque se lhes ha de 
obstar que prosigam, captivos de preconceitos, na 
obra que os desgosta pela razão superior de com- 
prometter o futuro do paiz?

« Os Estados, como seres collectivos, não po­
dem reuunciar á sua liberdade de legiferar, por 
meio de ajustes e convenções que no caso assumi­
ríam o caracter de politicas, renunciando a faculda­
de de estabelecer, alterar ou restabelecer as leis 
de processo», iusiste o dr. J oão V ieík a . (29)

(29) Revista citada, pag. 169.
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O ponto de vista, em que se eolloca o auc- 
tor desta objecção, de todo não condiz com a 
idea que preside á reunião do Congresso. Com­
posto de profissionaes, bem se comprehende que 
não podería ter por alvo uma empresa que de 
frente, abertamente, contrariasse os princípios ru­
dimentares do nosso direito constitucional.

Os Estados não pensam em renunciar os 
seus direitos nem poderíam fazel-o si o desejas­
sem ; querem apenas remediar os males que 
advêm da variedade processual, males que, aliás, 
não é a elles que mais prejudicam e sim á na­
ção em sua integridade. Para isso solicitam um 
projecto de unificação do processo, no proposito 
de adoptal-o, é bem claro, mas conservando a sua 
liberdade de rejeital-o, si assim lhes parecer. 
Dando esse passo no caminho da unificação, en­
tendem que favorecem a evolução do direito no 
sentido do seu aperfeiçoamento que, tudo indica, 
aspira á unidade formal dentro de cada estado e 
a unidade essencial dos principios dentro do cir­
culo formado pelos povos de cultura similhante. 
E’ de suppor que os impulsos da imitação, en­
tregues á sua natural espontaneidade, nos levas­
sem ao mesmo resultado, como lembra o dr. 
J oão Vieira , mas com que lentidão e a custa de 
que sacrifícios é que se não pode razoavelmente 
prever.

Não ha duvida que os Estados poderão mo­
dificar o processo que tiverem adoptado por indi­
cação do congresso. Contra essa possibilidade 
não ha recurso dentro da Constituição nem con­
viría appellar para os que existissem. Mas pon­
deremos que o congresso de unificação tem a sua 
razão de ser no mal estar resultante da varieda­
de das leis processuaes e geralmeute sentido p
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todos os que lidam com as leis em nosso paiz. 
Não se reuniría esse congresso, si os Estados se 
achassem á vontade nessa balburdia de leis nuil- 
tiformes. Si, portanto, a aspiração para a unida­
de é forte e geral, não é provável que, vencida 
a difficuldade de alcançal-a, se apressem os le­
gisladores estaduaes a refugal-a, inutilisando as­
sim, irreflectidamente, o fructo dos esforços com­
binados, e contrariando a marcha evolucional das 
idéas, que a medida posta ein pratica havia ac- 
celerado.

Quando, porem, uma reforma se tornar ne­
cessária, nada impede que a realise o Estado onde 
primeiro tomou corpo a idéa dessa alteração. Si 
tal reforma fôr de caracter geral, o Estado inno- 
vador será acompanhado pelos outros, aos quaes 
terá naturalmente communicado a sua intenção e 
o seu acto, e assim se manterá a unidade pro­
cessual. Si a reforma fôr puramente de caracter 
regional, se não apressarão os Estados a perfi- 
lhal-a, mas a unidade subsistirá em suas linhas 
essenciaes, por isso que não é a unidade absoluta 
e compressora que se deseja e sim a expressão 
viva e forte da vida nacional 11a grandeza de sua 
organisação política.

V

A tarefa que tem de desempenhar o Con­
gresso para a unificação das leis processuaes é o 
preparo de projectos de um codigo de processo 
civil, abrangendo 0  commercial, e outro de pro­
cesso criminal. A organisação judiciaria, cujas va­
riações dependem mais intimamente das circum- 
stancias geographicas, econômicas e mesmo sociaes
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dos Estados, devem ser deixadas ao critério dos 
poderes locaes.

Os projectos que o Congresso deve prepa­
rar estão, no meu pensar, quasi promptos, pois o 
processo civil, que hoje temos sobre a base do re­
gulamento n. 737, necessita apenas de alguns 
accrescimos e ontros tantos cortes para ser 
uma obra capaz de funccionar satisfactoriamente 
em nossos dias, e si o mesmo não podemos dizer 
do processo penal, é certo que lia principios ge- 
raes que todos estão inclinados a manter e ha 
reformas que já conquistaram a acquiescencia ge­
ral. Nos dois domínios, no processo civil e no 
criminal, devem ser mantidas não somente as li­
nhas essenciaes, mas- ainda as formas que se não 
tiverem avelhantado e que se mostrarem aptas a 
garantir o direito, sem delongas inúteis e sem 
excesso de ritualidades. Não se deve pensar ein 
destruir, mas em reformar.

Na elaboração dos projectos, não ha difficul- 
dades technicas de grande vulto, desde que se 
tenha fixado a órbita de acção do legislativo es­
tadual. Para essa operação preliminar não ha 
deficiência de lnzes, de elementos coordenadores, 
de materiaes de construcção, mas os preconceitos 
hão feito, por seu lado, o possivel para apagar 
essas luzes e baralhar esses elementos.

O critério para nos guiar nos passos obscu­
ros onde as duvidas se hajam acastellado mais 
densas já foi estabelecido: interpretar fiel e con- 
íiadainente a constituição federal, saturando-se o 
interprete do pensamento que a anima e esfor- 
Çaudo-se por ser sincero na realisação desse pen­
samento .

Particularisando mais as minhas idéas para 
tornal-as mais çlaras direi, em relação ao pro­
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cesso civil e comraercial, que se deve acceitar a 
base do regulamento 737 com diversas modifica­
ções d’entre as quaes destaco, a modo de exem­
plo. as que se vão ler.

Em primeiro logar, se não podem manter 
as disposições referentes á organisação judiciaria e 
ao dominio das leis substantivas; as primeiras, 
porque devem reflectir os matizes da vida parti­
cular de cada Estado, e as segundas, porque ex­
cedem á auctoridade legislativa estadual. Por esse 
motivo, não devem ter ingresso no codigo de 
processo civil e comraercial dos Estados os dis­
positivos determinadores da legislação applicavel 
á solução dos conflictos jurídicos e a jurisdicção 
commercial (arts. 1 a 22 do. Reg. 737). A ma­
téria da conciliação que vem tractada logo apoz 
a que acaba de ser iudicada, (reg. cit. arts. 23 a 
38) deve também ser afastada, não por força do 
dec. n. 359 de 26 de Abril de 1890 que lhe 
tirou o caracter de formalidade preliminar obri­
gatória de todo processo, mas porque não ba 
fupdamento jurídico para restabelecel-a.

Os artigos referentes á determinação dos 
meios de prova (138 e 139); aos casos em que 
tem cabimento a consignação (393); á capacidade 
para effectuar compromisso e ás modalidades 
deste (414 — 417); á classificação dos credores 
(419—425); ás nullidades dos contractos; á ces­
sação da procuradoria (706) e alguns outros não 
merecem acolhida na codificação processual por 
se referirem á matéria própria do direito material.

Outros preceitos do regulamento 737 estão 
antiquados, como sejam, por exemplo, os que 
tractam da acção hypothecaria (arts. 627, 628, 
634 e 635), do recurso de revista (arts. 482 — 
484) e dos jur^ineutos suppletorio e in 1item
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(arts. 166—1 74). Estas ultimas disposições refe­
rentes aos juramentos suppletorio e ia htem, que 
já mereciam reparos dos praxistas ao tempo em 
que a religião catholica era acceita e reconhecida 
pelo Estado (30), não têm mais razão de ser hoje 
que o Estado é absolutamente leigo. No jura­
mento ha, por um lado, a invocação de Deus 
para ser testemunha da verdade que se affirma e, 
por outro, a declaração de que se acceita de bôa 
mente o castigo do perjúrio como offensa á d i-, 
vindade. Taes idéas entram perfeitamente no do­
mínio da religião, mas aberram inteiramente da 
laicidade jurídica de nossos tempos.

A parte do regulamento u. 737 que dispõe 
sobre testemunhas também ha de ser retocada 
para se pôr de harmonia com a actualidade ju ­
rídica.

A bem da simplificação do mechanismo pro­
cessual, condição necessária de uma bôa adminis­
tração da justiça, outros pontos do citado regula­
mento devem ser remodelados. Os recursos pre­
judicam a expansão do direito por seu excesso e 
as discussões se protelam desmesuradamente nas 
phases successivas da demanda. Faça-se uma dis­
tribuição mais racional dos recursos e eliminem- 
se alguns actos desse drama jurídico. Para que, 
por exemplo, retardar a marcha da acção com a 
inutilidade da replica e da tréplica ?

O dr. A u g u s t o  Yaz, com a sua experiencia 
de profissional, condenma a acção decendial, por

(30) A estes juramentos se deve applicar o que Paula Bap- 
TISTa dizia do decisorio que o reg. 737 aboliu : « são meios de 
chegar a um julgamento na falta de provas.» O codigo do pro­
cesso civil do Rio Grande do Sul não os admittiu. Também não 
se lhes mostra affeiçoado jOÃO Monteiro, Processo civil, §§ 
154—161, que na sua obra posthuma—Direito das acções, declara 
que o juramento in Htem deve desapparecer da letra das nossas 
•eis, não tem mais razão de ser (pag. 178),
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ser um meclianismo difficil, de um curso demorado 
e dispendioso, e por não obedecer ás condições 
de um processo regular. (31) No mesmo sentido 
manifestou-se o dr. Gabriel F erreira (3-) e> 
podemos dizer, o auctor do reg. que organisou a 
justiça federal, pois que uão a contemplou. E  
preciso, porem, ser mais radical e não so, atten- 
dendo aos votos emittidos pelo dr. Adolpho 
Cirne (33), eliminar o processo chamado ordiná­
rio, substituindo-o pelo que hoje denominamos 
summario, mas ainda reduzir as diversas acções 
a um typo mais regular e mais constante.

Parece-me que esta é a opinião commum 
dos mestres. P aula Baptista não perdia occa- 
sião de encarecer a brevidade e a economia como 
predicados de uma boa orgauisação processual. 
« Todos os actos, dilações, demoras e despezas 
inúteis, dizia elle, são aberrações do regimen ju ­
diciário em damno do interesse publico.» (34) 
J oão Monteiro, escudado einjHERiNG e Solon, 
insiste pela simplificação quantitativa da mas­
sa ju ríd ica  e, depois de mostrar o illogismo que 
distingue o processo ordinário do summario, de­
clara sua preferencia pelo typo do prçcesso sum ­
mario, porque «não se poderá contestar a conve-

(31) Revista da Faculdade de Direito do Recife, 1904, pag.
160 e segs. ,

(32) Exposição de motivos á codificação processual na parte
concernente aos recursos. ,, _

(33) Acções summarias, Recife, 1885, pag. 67 : O processo
summario, que consideramos o prototypo das formas de deman­
dar em juizo não consiste na postergação de todos os actos con­
cernentes á boa instrucção dos feitos e que são por isso chama­
dos substanciaes, e sim na abolição de solemnidades e longos 
prasos que, longe de esclarecer o juiz na apreciação dos direitos 
demandados, são outros tantos recursos com que a chicana pro­
cura eternisar os feitos, embrulhal-os, e, muitas vezes, fazer pere­
cer o melhor direito. Vejam-se mais as pags. 68, 70 e 71, onde o 
douto civilista appella para as auctoridades de Bacon, MOMTES- 
quieu, Pereira e Souza e Paula Babtista.

(34) Titeçria e pratica do processo, § 65,
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nieucia de se diminuir a quantidade e simplificar 
as formas dos termos do processo ordinário sem 
prejuízo do direito. >

«Não se applaudiu, continua o abalisado ju- 
riscousulto, o dec. n. 737 de 1850, que simpli­
ficou as regras processuaes das ordenações em sua 
applicação aos negocios mercautis ? Mas por 
acaso valem esses mais do que os pura mente ci­
vis ? Não se applaudiu também o dec. n. 763 
de 1890, que ampliou a applicação do de 1850? 
Porque não promover de novo applausos em honra 
da lei que viesse ainda mais simplificar o nosso 
direito formulário? » (35)

Estas ponderações fazem resaltar que, no pro­
blema proposto ao congresso para a unificação das 
leis processuaes, lia dois assumptos capitaes : um 
de ordem techuica, essencialmente jurídica,— a 
simplificação do processo; e'outro de ordem 
juridico-social, que é a sua unificação.

-O primeiro interessa á vida jurídica de um 
niodo immediato, porque as condições de celeri­
dade em que se formam as relações de direito 
nas sociedades modernas, a crescente variedade 
dessas relações, os valores economicos que a ellas 
se prendem e as forças moraes que ellas desen­
volvem ou simplesmente agitam, não devem mais 
e_star submettidas ao estreito e emperrado forma­
lismo processual decretado para uma epoeba em 
9lle> pelo obscurantismo reinante, necessitava a 
tutela jurídica de recorrer a uma riqueza de so- 
lemnidades que hoje temos por excusadamante 
despendiosas e lentas. Essas vegetações oriundas

. @5) Processo civil, I, §§ 29 e 68, nota 2, e II, § 79, nota 1, de 
. e *°* extrahida a citarão do texto. Outras auctoridades pode- 
>am ser invocadas, mas é inútil fazel-o, quando incontestável- 

”jente a aspiração é geral no sentido de eliminar do organismo do 
P ocesso os embaraços de um formalismo inútil.
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de outras eras, de meio social differente, expri­
mindo um estado de cultura já transposto, não 
têm a atmosphera de respeito dentro da qual 
somente podem viver, e, petrificadas no organis­
mo processual de hoje, perturbam-lhe a movimen­
tação e lhe emprestam um ar de decrepitude que 
muito o desprestigia.

O segundo olha a vida nacional através do 
prisma juridico, reconhecendo no direito unificado 
uma das necessidades da existência nacional, olha 
o direito através do prisma constitucional e tenta 
oppôr óbices aos desvios que a dispersão e a dis­
sociação das energias possam trazer ao desenvol­
vimento progressivo das formas jurídicas e ao 
processo de depuramento por que vae passando a 
idéa do direito em sua marcha ascencional ias 
obscuridades chaotieas da confusão primitiva e da 
inconsciência para a claridade e a discriminação 
da consciência.

Por isso mesmo que a dispersão processual 
ameaça desorganizar a vida nacional, mais urgen­
te pareceu acudir a esse perigo com o remedio 
que a razão esclarecida indicasse. Mas tocar no 
organismo processual para mantel-o integro em 
todo o paiz, sem o remodelar segundo as neces­
sidades do momento, obra fôra de imprevidencia, 
porque, trazendo do berço elementos de morte, mal 
se admittiria que aspirasse viver. Depois, si as 
leis processuaes existentes são defeituosas, como 
geralmente se reconhece, e si esse mal é sentido 
em todo o paiz, as duas idéas, a de unificação 
e a de simplificação, se prendem intimamente, 
e de tal modo que a mente do reformador não 
as pode separar sem sacrifical-as. Aperfeiçoar o 
mechanismo processual de uma região que, por 
esse íacto, emerge em plena luz e recebe novos
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elementos de vida, deixando a bracejar nas trevas 
e na insnfficiencia cs outros pontos do paiz, a 
espera de que o exemplo aproveite, importa o 
mesmo que desprezar a melhor opportunidade de 
satisfazer o reclamo geral por uma iniciativa intel- 
ligente e bem orientada. Dar feição uniforme a ri- 
tualidades do processo presuppõe racioualmente a 
sua adaptação aos novos moldes da simplicidade, 
da presteza sem prejuizo da segurança e da 1110- 
dicidade nos gastos com o funccionamento da 
justiça, porque a obra da unificação tem de valer 
por suas próprias vantagens, lia de impor-se por 
sua opportunidade.

Não façamos obra manifestamente incomple­
ta, nem sómente aspiremos á unidade juridica. 
Cumpre aproveitar a occasião feliz que se nos 
antolha e tentar a unificação, refugando as for- 
uias imprestáveis e vertendo, no orgauismo pro­
cessual, o vigor, o brilho, a leveza e a facilidade 
que elle reclama para se pôr em consonância 
com o direito substantivo e com a vida social 
contemporânea da qual é preciso que se mostre 
unia das modalidades mais expressivas.

VI

Dir-se-á talvez" que necessitamos primeiro de 
ultimar as reformas já iniciadas no campo do di­
reito substantivo, para depois nos occuparmos de 
remodelar o direito adjectivo, cujas formas e pro­
videncias se devem adaptar ao pensamento con­
tido nos institutos que são os orgams e appare- 
dios do direito material.

A ordem lógica realmente pede que seja o
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processo posterior ao preceito, pois a sua razão de 
ser é facilitar a realisação dessa norma da ordem 
jurídica, defendel-a, quanto possível, das violações 
e restaural-a quando effectivameute violada.

Alas, desde 1858, quando Teixeira de F rei­
tas tomou sobre seus hombros de forte a fragosa 
empreza de nos dar um systema de direito civil 
consoante as nossas necessidades actuaes e a cul­
tura Occidental no momento, até hoje, quarenta e 
sete annos pesados e laboriosos fôram consumi­
dos e ninguém pode ainda prever si está longe ou 
perto o termo dessa penosa empreza. Alonga­
mos a vista pelo futuro e os liorisontes se nos mos­
tram obscuros e insoudaveis.

Em tal situação, daríamos arrlias de grande 
imprevidencia, si não attendessemos ás solicita­
ções que sobem de todos os pontos do organis­
mo social, á espera de um acontecimento incerto.

Si esta ultima tentativa de preparar-se um 
Codigo civil brazileiro resultar inefficaz, devemos, 
por isso, transcurar o melhoramento do processo 
que embaraça, por decrepito e complicado, a livre 
expansão da actividade jurídica, e perturba, por 
empobrecido e vacillante, a influencia benefica do 
direito como factor da coliesão nacional ?

Não é razoavel.
Por outro lado, a historia das codificações nos 

prepara o espirito a encarar esta emergencia sem 
as surprezas que desnorteiam.

Para desculpar a nossa lentidão no preparo 
do Codigo civil, costumam os que contribuem 
para essa demora invocar o exemplo da Allema- 
nha, que absolutamente não lhes aproveita, pois 
que, nesse paiz da scieneia e do trabalho, a dif- 
ficuldade principal era dar unidade aos sete re-
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gimens jurídicos dominantes (36), e, no emtanto, 
a contar de 1874, epoelia em que se reuniu a 
commissão encarregada de estudar o plauo e o 
niethodo a ser adoptados no preparo do Codigo 
civil, até 1896, anno da promulgação deste cor­
po de leis, ali se publicaram cinco diversos có­
digos: o da organisação judiciaria (Gerichtvcr- 
fassungsgesetz), o do processo civil (Civil pro- 
cessòrdnung), o do processo criminal (S tra f pro- 
cessordnuvg),o das falleucias (Koncursordnung), 
todos em 1887, e o civil com a sua lei de iutro- 
ducção que, por sua amplitude, equivale a um 
outro codigo.

Digamos seis codigos em vinte e dous annos. 
E como o movimento uniíicador adquirira pujança, 
desde o meiado do século, anteriormente se havia 
alcançado a codificação do direito commercial 
(1868) e a do direito penal (1870).

Pois bem, na Allemanha não se es­
perou pelo Codigo civil para se reorganisar 
° processo, e, depois de realisada a systematisa- 
ção legal do direito civil, com pequeno esforço, 
se obteve a adaptação das leis anteriores á nova 
°fdem de cousas, dando -se novas edições de todas 
as que estavam mais intimamente relacionadas 
com o direito civil e fazendo-se retoques ainda 
naquellas em que se reflectia, por qualquer modo, 
a acção da reforma legislativa (37), de modo que,

(36) Roth, System, I, § I, nota I. Os sete regimens citados 
são : o prussiano, o do direito commum, o francez, o saxonio, o 
dinamarquez, o da Friza e o do Sleswig-Flolstein.

Roth aliás somente indica as linhas geraes do quadro, e este 
se complica extraordinariamente em variedade de matizes. Vejam- 
se Menlenaere, Codigo civil all. In troduction  e Endemann, Ein- 
‘uehrung, I, § 1.

(37) Lei de introduccão, artigos 32 e seguintes. Endemann, 
EinUtehriing, I, § 14,
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em 1900, podia funccionar harmoniosamente o 
vasto organismo do direito positivo allemão.

Está, portanto, indicado o caminho que de­
vemos seguir.

Si a codificação do direito civil aqui se mos­
tra eriçada de invencíveis obstáculos, tomemos o 
exemplo da Allemanha, para onde nos mandam 
que olhemos, e vamos effectuando a codificação 
dos outros ramos do direito, emquanto se não 
aprofundam divergências que apenas agora se es­
boçam, emquanto se não consolidam costumes e 
tendências ainda inconsistentes e mal definidas.

Trabalhando assim pela unidade do direi­
to adjectivo facilitaremos até o advento desse al­
mejado Codigo civil que será a brilhante flo­
ração si acaso não lhe fôr dado ser o tronco ro­
busto da força unificadora do direito pátrio.

Clovis Bevilaqua.



insinuação Do Dote

O dote constituído em escri- 
ptura antenupcial pelo esposo 
em favor da esposa não de­
pende de insinuação para sua 
validade.

Não é sem importância pratica a demonstra- 
-ao da these enunciada.

A questão de saber se o dote feito pelo es­
poso a esposa em escriptura antenupcial está 
sujeito á formalidade da insinuação, tem sido aven­
tada no fôro e debatida entre os escriptores.

Pensam uns que a insinuação é desnecessária ; 
entendem outros que ella é indispensável para a 
validade do dote, sempre que este exceder da 
taxa legal.

Ultimamente suscitou-se a duvida, pretendeu - 
°-se excluir da classificação dos créditos de tuna 

J11assa fallida a mulher, que requereu para ser 
contemplada como credora reivindicante por seu 
0 e estipulado em escriptura antenupcial, e alle- 

gando-se que o dote não podia ser attendido por- 
que 11 ã° tinha sido insinuado, em face da
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lei de 25 de Janeiro de 1 77 5, que manda insi­
nuar todas as doações excedentes da taxa legal 
fixada na Ord. L. 4 Tit. 62, e do Art. 76 da 
Lei n. 859 de 16 de Agosto de 1902. que con­
sidera a mulher casada ccmo credora reivindieante 
pelas arrlias e doações antenupciaes feitas pelo 
futuro marido, quando insinuadas.

A insinuação das doações foi introduzida por 
Constando Chloro, pai do Imperador Constantino, 
determinando que as doações para terem validade 
deviam ser transcriptas nas actas publicas.

Depois o mesmo Imperador Constantino man­
teve a exigeucia da insinuação, estabelecendo certas 
formas e entre ellas a redacção de um acto es 
cripto e a presença de testemunhas.

Mais tarde o Imperador Theodosio modificou 
a Constituição de Constantino e admittiu as doa­
ções sem acto escripto, uma vez que ellas cons 
tassem de outros documentos.

Constantino sujeitava á insinuação todas as 
doações de qualquer natureza e valor ; Theodosio 
apenas sujeitava á insinuação as doações, que ex­
cedessem de duzentos áureos.

O Imperador Justiniauo, porem, considerando 
as doações moríis causo como verdadeiros lega 
dos, e por isso independentes de acto escripto e 
de insinuação, determinou que só fossem insinua­
das as doações excedentes de quinhentos soidos e 
fez diversas excepções.

Todcs os Imperadores romanos citados, que 
ordenaram a insinuação, tiveram por fim impe­
dir as fraudes e suggestões, com cjue se extor- 
quiam as doações,
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A Ord. L. 4. Tit, 62, acceitando a exigeu- 
cia da insinuação, dispoz :

:< Todas as doações, assi de bens moveis, 
como de raiz, como de huns e de outros junta-- 
mente, que passarem de trezentos cruzados, ou 
sua valia, serão insinuadas e approvadas per Nós, 
ou per os Dezembargadores do Paço. E não sendo 
insinuadas, não valerão, salvo até a quantia de tre­
zentos cruzados: e quanto ao mais, que passar
da dita quantia, não valerão, nem terão vigor, 
como se nunca fossem feitas. E isto queremos 
que haja lugar nas doações feitas por varões.

« E as doações feitas por mulheres que vi­
vam per si, quer solteiras, quer viuvas, que pas­
sarem de cento e ciucoenta cruzados, ou sua va­
lia, que cada huma valer ao tempo, que for feita, 
serão insinuadas, e a que não o for, valha so­
mente em quanto chegar a quantia de cento e 
eincoenta cruzados, e no que passar, não valha, 
uem tenha effeito, como se feita não fosse. »

A Lei de 25 de Janeiro de 1775, fazendo 
o historico da insinuação das doações desde a sua 
origem e regulando-a, derogou a Ord. L. 4.
Tit. 62.

E’ digno de ser transcripto o preâmbulo da 
referida Lei, como um attestado do interesse que 
o bem geral do povo despertava no legislador an­
tigo, o qual não se limitava a estabelecer dispo­
sições imperativas, mas demonstrava a procedên­
cia dos motivos que detetminavam os seus decretos. 

«Faço saber aos que esta Carta de Lei virem : 
Que em consulta da Meza do Dezembargo 

do Paço me foi presente : Que tendo a Insinua­
ção das Doações por origem a Constituição do 
Imperador Coustantino, o qual para occorrer ás 
fraudes e suggestões, com que já então tinham
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causado escandalo as dolosas maquinações, com 
que se extorquiam; sujeitou geralmente todas as 
Doações, de qualquer qualidade, quantia e natu- 
sa que fossem á necessidade da Insinuação.

« Que moderando depois o Imperador Tlie- 
odosio a sobredita Constituição; ordenára depeu 
dessem somente de Insinuação todas aquellas Doa­
ções que excedessem a quantia de duzentos au 
reos; sem que da dita regra eximisse Doação 
alguma :

« Que ultimamente o Imperador Justiniano, 
ampliando a quantia Theodosiana, determinára 
se insinuassem somente as doações, que excedes­
sem a de quinhentos soidos ; estabelecendo algu­
mas excepções, como foram as doações Regias ; 
as que se fizessem para a redempçâo dos Ca­
tivos ; e para se refazerem Casas incendiadas ; 
as dos bens moveis ; as feitas por causa de Dote; 
e as que dos despojos da guerra se faziam aos 
soldados.

« Que depois que foram estabelecidas as 
Monarquias fundadas sobre as ruiuas do Impé­
rio de Roma ; cada hum dos Príncipes pela bôa 
razão, em que se achavão fundadas as sobreditas 
Leis, ordenarão no espirito dellas as suas respec 
tivas Legislações ; huus adoptando a Constituição 
de Constantino em toda a sua força ; outros a 
de Theodosio ; e outros finalmente a de Justi­
niano ; tirando cada hum das excepções que este 
fez, aquella, ou aquellas, que lhe pareceu ap- 
provar.

« Que nestes meus reinos foi adoptado na 
Legislação delles a Constituição de Theodosio, 
sem outra excepção, que as Doações Regias tira­
das de Justiniano, pela sábia ordenição do Senhor
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Rey D. Manoel, do livro 4., titulo 54, que só 
teve por objeeto a utilidade corumum e o socego 
publico dos Vassallos.

«. Que corrompendo-se porem depois o espi­
rito da Legislação, para se sacrificar o bem coin- 
nium dos povcs aos interesses particulares dos no­
civos maquinadores da iutempestiva e supérflua 
Compillação publicada no anuo de 1603 ; e fa­
zendo-se um dos principaes assumptos delia as 
Insinuações, que tinlião contado o caminho para 
a usurpação dos cabedaes e fazendas alheias; 
vendo aquelles astutos e infiéis Compilladores, 
que se copiassem toda a sobredita ordenação do 
Senhor Rey D. Manoel ; a unica excepção, que 
fizera das Doações Regias, firmava a regra em 
contrario, paia se entenderem eompreheudidas 
uellas todas as mais Doações de qualquer qua­
lidade e natureza que fossem contra os mutuos e 
particulares interesses delles Compilladores ; omit- 
tirão cavilosamente a referida excepção na outra 
nova ordenação do livro quarto, titulo 62, para 
correrem livremente em utilidade sua as Doações 
chamadas Pias, e Remuueratorias, que tinlião pro­
curado sustentar, e forão successivamente susten­
tando pela extriuseca authoridade dos Doutores; 
que as escreverão distinguindo-se entre elles os 
que se alistarão debaixo da bandeira da extincta 
Companhia de Jesus ; sem tej-em reflectido em 
que nem podia soffrer excepções huina ordenação 
que explicando-se pelas p a la v r a s To das as Doa- 
Çoes—nenhuma excluira nem menos em que fora 
deduzida da Constituição de Theodosio, que não 
fizera limitação alguma ; nem tão pouco em que 
as mesmas Doações Pias forão expressamente 
eompreheudidas por Jusliniano na Regra das que 
devião insinuar-se ; e que das Remunerativas, nem
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elle, nem os Imperadores, que lhe precederão, fi- 
zerão excepção.

« Que finalmente tinha sido a Jurisprudência, 
com que se tinhão extorquido cabedaes immeusos, 
e arruinado familias inteiras ; e este he um dos 
muitos estragos, que causára nestes Reinos o im­
pério da Opinião, ainda dominante em alguns 
espíritos alienados com preoccupações; sem que 
teuhão sido bastantes para debellal-o nem a mi­
nha Lei de 18 de Agosto de 1769, nem as ou­
tras muitas, que tenho mandado publicar, dirigi­
das todas aos fins de arrancar os abusos pelas 
raizes ; e fazer somente dominantes as Leis e a 
razão.

« Concluindo sobre todo o referido a dita 
Meza :

« Que porquanto se tinha conhecido a infi­
delidade com que fora compillada aquella sabia 
e illuminada Ordenação ; e mostrado a experien- 
cia as extorsões que causara huma tão dolosa 
maquinação, se fazia necessário, que eu occorresse 
com huma providencia tão efficaz, que ao mesmo 
tempo que restitua á Ordenação do livro 4. titulo 
62, aquella unica excepção uella maliciosamente 
omittida, annulle e proscreva as outras, que do 
losa e abusivamente se escreverão sem lei, ou 
razão que as sustentem.

De conformidade com a consulta a que se 
refere o proemio frauscripto, a lei de 25 de Ja­
neiro de 1775 ordenou:

Que se houvesse por compillada na Ord. L. 
4. tit. 62 a unica excepção das Doações Regias.

Que todas as demais doações de qualquer 
qualidade e natureza, que excedendo as quantias 
indicadas na mencionada Ord. não forem insi­
nuadas, sejam nullas e de nenhum effeito quanto
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ao excesso ; proscriptas e abolidas todas as outras 
excepções.

Oue não se insinuem as Doações remunera- 
torias feitas a pessoas estraulias das famílias dos 
doadores, sem que primeiro legalmente se prove 
a verdade dos serviços, que as movem e sem 
prévio conhecimento da equivalência que elles têm 
aos bens doados.

Da combinação da Lei de 1 775 com a Ord. 
L. 4. tit. 62, resulta que todas as doações, exce- 
ptuadas as Regias, devem ser insinuadas sempre 
que excederem de 300 cruzados sendo feitas por 
homens e de 1 50 cruzados sendo feitas por mu­
lheres, devendo-se quando as doações forem remu- 
neratorias verificar se a realidade dos serviços a 
que ellas dão causa e se os mesmos serviços são 
equivalentes aos bens doados.

Tendo o Alvará de 16 de Setembro de 1814 
augmentado as taxas para a insinuação, triplican­
do-as, ficou fixado em 900 cruzados (360$000)
0 valor das doações que podiam ser feitas por 
homens sem dependeucia daquella formalidade e 
em quatrocentos e cincoenta cruzados (180$000) 
° das que nas mesmas condições podiam ser fei­
tas por mulheres.

Tal foi a Legislação Portugueza, que em 
virtude da Lei de 20 de Junho de 1823 passou 
a constituir o direito civil Brazileiro e que ainda 
vigora com a alteração de caber ás Justiças de
1 •a instancia o conhecimento do processo da in­
sinuação, a qual deve ser pedida dentro de dois 
mezes contados da data da escriptura, conforme 
preceitua a Lei de 22 de Setembro de 1828.
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Não é objecto deste trabalho explanar o 
instituto da insinuação e nem estudar os prin- 
cipios que regem as doações ; e sim mostrar que 
a insinuação como confirmarão das doações feita 
pela autoridade publica, precedendo averiguações 
sobre a expoutaneidade do doador, afim de evi­
tar as fraudes e suggestões, a que se refere a 
Lei de 25 de Janeiro de 1 775, não é exigida 
para a validade do dote constituído em contracto 
antenupcial pelo esposo em favor da futura 
esposa.

Mas, não obstante, pareceu necessário fazer o 
historico daquelle instituto, para deixar bem claro 
que o pensamento que dominou o espirito dos 
introductores da insinuação, como dos que a ado­
baram, foi sempre o mesmo, o de estabelecer 
uma providencia capaz de impedir a uzurpação 
da fazenda dos parl'eulares, poudo-a a salvo das 
maquinações dos exploradores.

E’ incontestável, em face da legislação civil 
vigente, que todas as doações de qualquer natu­
reza devem ser insinuadas sempre que excederem 
da taxa legal, proscripta a excepção relativa ás 
doações regias, porque não podem ter existência 
no actual regimen político ; ficando, porem, enten­
dido que a falta de insinuação annulla as doa­
ções somente no que excederem á mesma taxa.

Estará por ventura sujeito a formalidade sub­
stancial da insinuação o dote constituído em 
contracto antenupcial pelo esposo em favor da 
futura esposa ?
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K' esta a questão que tem levantado duvidas 
entre os juriscousnltos e provocado divergências 
nos julgados dos Tribunaes.

Coelho da Rocha (Instit. de Dir. Civ. Por- 
tuguez) tratando dos dotes e das pessoas que po­
dem constituil-os, em contractos auteuupciaes, diz 
em uma das notas ao § 267 : O esposo mesmo 
algumas vezes dota a esposa, o que é  uma r i­
gorosa doação p o r  cujas leis deverá ser re­
gulada.

Km taes condições o dote não escapa da 
insinuação, que é a lei a que em geral se acham 
sujeitas as doações. K assim é na opinião de 
Coelho da Rocha,que indicando os casos em que 
as doações são dispensadas da insinuação, não 
comprehendeu a que é representada pelo dote 
instituído em contracto autenupcial pelo esposo 
em favor da futura esposa.

Mas, Coelho da Rocha como os que com 
elle pensam confundem a doação propriamente 
dita com o dote na hypothese figurada.

A doação c um contracto pelo qual alguém 
transfere gratuitamente a outrem alguma cousa.

Antes da ácceitação, diz Teixeira de Freitas, 
(Consol. das Reis Civis, nota ao art. 411) a doa­
ção 6 acto unilateral, como o testamento. Depois 
de acceita, é coutracto unilateral, gratuito e con­
sensual. K’ unilateral, porque necessariamente só 
produz para o doador a obrigação de entregar á 
beneficiada a cousa doada, a menos que seja doa- 
Ção com encargos. E’ gratuito, porque é só de 
proveito para o beneficiado, a menos que seja 
remuneratoria ou com encargos. E’ consensual, 
porque não depende da entrega da cousa doada 
Para produzir seus effeitos; ao contrario, reaüsada
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a entrega, tem produzido no mesmo instante 
seus effeitos.

A doação, sendo o typo das convenções be- 
uefieas, importa em uma verdadeira liberalidade— 
hbera/itas, nu 11 o jure  cogente, in accepien- 
tem fa d a —é um contracto que subsiste por si 
só e não depende de outra convenção, que se 
realise entre o doador e o douatario, a menos 
que deixe de ser unilateral e perca o seu cara­
cterístico essencial de gratuidade.

O dote, porem, constituído em contracto an- 
teuupcial pelo esposo em favor da futura esposa, 
não é uma liberalidade, como não é uma conven­
ção que tenha vida própria. E’ uma condição 
que os nubentes estipulam para regular os seus 
interesses pecuniários na sociedade conjugal, que 
pretendem contrahir ; e como contracto é subor­
dinado a outro contracto, do qual é parte pois 
que as clausulas de um contracto são outros tan­
tos contractos complementares ou accessorios do 
mesmo contracto, que é o principal.

E’ a Ord. L. 4 tit 46 pr., como fonte do 
nosso direito civil na hypothese, que autorisa os 
pactos antenupciaes determinando que todos os 
casamentos feitos se entendem por carta de ame- 
tade ; salvo quando entre as partes outra cousa 
fôr acordada e contractada, porque então se guar­
dará o que entre elles for coutractado.

Essa faculdade de fazer estipulares, que di­
zem respeito ao regimen dos bens na sociedade 
conjugal, é ampla, desde que taes estipulações 
não se oppouham aos fins sociaes ou não sejam 
prohibidas como contrarias ás leis e aos bons 
costumes.

E assim deve ser, porque conforme ensina o 
posso distincto Jcto. Lafayette (Direito de Fo-
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miJia, § 50} a communhão de vida (individua  
vitce consuetudo) que o casamento estabelece 
entre a mulher e o marido não pode deixar de 
exercer influencia directa sobre os bens que os 
conjuges trazem para o casal e sobre os que de 
futuro adquirem.

«E’ mister, continua o mesmo Jcto, dar a 
esses bens uma constituição que os ponha em per­
feita harmonia com a natureza e os fins da soci­
edade conjugal: necessidade que determina um 
complexo de modificações importantes nos prin­
cípios geraes que regulam o direito de proprie­
dade. »

« As ditas modificações podem variar entre si 
dentro de uma certa latitude, sem comtudo des­
dizerem dos fins da sociedade conjugal. Dahi a 
diversidade de regimens de bens, segundo os quaes 
pode ser contrahido o casamento.

« A lei,-pois que se trata do direito de pro­
priedade, deixa aos esposos grande liberdade para 
regularem os seus interesses pecuniários. EMhes 
permittido não só escolherem o regimeu que lhes 
aprouver, como ainda accrescentarem as clausulas 
que lhes parecerem convenientes ; comtanto que não 
sejam ellas contrarias á natureza e aos fins do 
casamento e a certos princípios que têm por fun­
damento razões de interesse publico.»

Ora, se a lei expressamente permitte que o 
casamento seja regido de accordo com o que fôr 
ajustado entre as partes, e de tal modo que então  
Sc gu a rd a rá  o que entre elles fò r  contractado , 
não tem explicação e carece de fundamento toda 
exigência que possa por qualquer forma embara 
Çar o direito, que aos nubentes é conferido de 
convencionarem entre si o regimen dos bens a 
ser observado na sociedade matrimonial.
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Por outro lado, se a liberdade contractual 
entre os nubentes só encontra resistência no que 
é contrario aos fins do casamento, aos bons cos 
tumes e a certos principios que se baseam no 
interesse publico, não se compreheude porque se 
possa apresentar como necessária uma medida, 
que tende a difficultar ou mesmo impedir a exe­
cução do pacto autenupcial mais importante, como 
é o dote, que não tem por fim assegurar somente 
a manutenção dos encargos matrimoniaes, mas 
também a subsistência da esposa na viuvez, a dos 
filhos na orphandade, e até a do proprio esposo 
dotador, quaudoas c ontingeucias da vida o tenham 
arrastado á penosa situação de não poder prover 
as necessidades da familia.

Está entendido que se trata do dote com 
plena transmissão da propriedade á esposa, do 
dote com todos os seus encargos e privilégios 
legaes.

Assim o dote não é uma liberalidade pelo 
esposo á esposa, porque não reverte em beneficio 
exclusivo delia, pois, destinado como é principal­
mente á sustentação dos encargos do casamento, 
elle serve para ajudar com os seus productos a 
satisfazer aquelles eucargos, aproveita á sociedade 
conjugal, e portanto presta utilidade ao proprio 
esposo dotador.

E não é uma liberalidade, porque é uma 
clausula estabelecida para a realisação do casa­
mento, clausula do contracto autenupcial, o qual, 
celebrado o casamento, torna se irrevogável em 
todas as suas partes, como indissolúvel é o vin­
culo do matrimônio.

Se, pois, o dote não é uma liberalidade, não 
é doação; e não sendo doação, não carece de in­
sinuação para ter valor jurídico.
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Lobão (Notas a Mello, parte II, tit. 9, § 25, 
n . 9) diz claramente o seguinte:

« Parece que nem a Ord. L. 4, tit. 62, 
nem a lei de 25 de Janeiro de 1775, fizeram 
dependentes da insinuação estes pactos anteuup- 
ciaes, pois que a Ord. L. 4, tit. 46 autorisa os 
esposos para pactuarem livremente o que quize 
rem a respeito da commuuicação dos bens no fu­
turo matrimônio, independente de outra solem - 
nidade.

« Se recorrermos aos D. D. estrangeiros, elles 
dispensam desta solemuidade estes pactos, quando 
não lia lei nacional, que expressameute a faça 
precisa ; porque são uns contractos recíprocos, 
onerosos, eventuaes, dependentes da contingência 
de morrer primeiro um ou outro esposo. »

Teixeira de Freitas (Consol. das Leis Civis, 
art. 41 7, § 1.°) referindo que são isentas de insi­
nuação as doações, ou dotes, que os pais fazem 
aos filhos, não excedendo as legitimas dos dona­
tários, e alem destas as taxas da Lei, e citando 
o Assento 1.° de 1 de Julho de 1797, diz em 
a nota 9 :

« Antes desse Assento de 21 de Julho de 
1797 sempre entendeu-se que os dotes e as doa 
ções em contemplação do casamento não depeu 
diam da insinuação, como se pode ver em Lima 
á Ord. L. 4, tit. 62, priucipio, n. 25 e 28, e Re- 
pert. das Ord., tomo 2.°, pag. 1 82. Ora, já que o 
citado Assento obriga a entender o contrario, 
cumpre determinar bem o que elle compreheude. 
Não se devem confundir os contractos entre es­
posos estabelecendo o regimen do casamento (con­
tractos antenupciaes ou matrimoniaes) com os con­
tractos simplesmente de dotes ou doações para 
casamento entre doadores e donatários. Estes ul -
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tiinos certaraente não são isentos de insinuação, 
não assim os primeiros ; já porque entram na 
classe dos contractos onerosos, já porque basta 
o casamento effectuado para justifical-os. Estão 
neste caso os dotes constituidos, ou promettidos, 
pelo esposo á esposa e os constituidos ou promet­
tidos por parentes ou pessoa estranha a um dos 
esposos, e pelo outro acceitos nos contractos ma- 
trimoniaes. Todavia, como nem todos entendem 
assim, e entre nós as questões de formalismo fas 
cinão poderosa mente o animo dos Juizes, tenha- 
se cuidado de nunca dispensar a insinuação. 
Que são exactas as distincções que acima tenho 
feito, confirma o art. 3. ° § 9." da novíssima lei 
hypothecaria quando, fallando da insinuação dos 
dotes, diz—nos casos em que a lei a exige.

Como se vê, Teixeira de Freitas, distinguindo 
os contractos entre esposos, firmando o regimen 
matrimonial, dos contractos simplesmente de dotes 
ou doações para casamento entre doadores e do­
natários, considera estes últimos sujeitos á insi­
nuação e não assim os primeiros, porque são con­
tractos recíprocos e onerosos, e porque basta o 
casamento para justifical-os.

Como se vê ainda, Teixeira de Freitas pensa 
que o dote promettido ou constituído em contra­
cto antenupcial é isento da insinuação, quer seja 
pelo esposo á esposa, quer por parente ou mes­
mo por pessoa estranha a um dos esposos e pelo 
outro acceito ; e que é snjeito á insinuação o dote 
promettido ou constituído em simples contracto, 
isto é, em contracto especial.

A doutrina do illustre Jcto, embora invocada 
em sustentação da these, carece de reparo em al­
guns pontos. Ella é perfeitamente jurídica, quando 
se refere ao dote promettido ou constituído pelo
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esposo á esposa em contracto antenupcial, porque 
tal contracto entra na classe dos contractos one­
rosos .

Effeetivamente o dote assim não pode ser 
reputado uma liberalidade; é uma compensação 
da meiação que á esposa caberia, se não houvesse 
o contracto dotal convencionado em escriptura 
antenupcial.

E não deixará de ser uma compensação da 
meiação, porque o dote é incompatível com o re- 
gimen eommura, ou por outra, o dote ou a es 
criptura antenupcial não pode ter validade sem 
expressa exclusão da communhão, como dispõe o 
art. 3, § 9, do Dec. n. 169, de 19 de Janeiro 
de 1890.

Mas não é acceitavel a doutrina, quando 
subordiua á insinuação todos os dotes promettidos 
ou constituídos em simples contractos, sem exce- 
ptuar o feito pelo esposo á esposa.

Pouco importa que o dote seja promettido 
ou constituído pelo esposo em simples contracto 
ou escriptura especial, ou em contracto ou escri­
ptura antenupcial.

O simples contracto de dote, que aliás só pode 
ser celebrado antes do casamento, porque depois 
é inadmissível, não tem valor se não fôr effectüado 
o mesmo casamento ; até então é como se não 
existisse — Dos sine nup li is esse non poles t.

Deste modo o contracto simplesmente de 
dote torna-se contemporâneo do contracto ante 
nupcial, do qual fica fazendo parte, pois elles 
são tão intimamente ligados que, oriundos do mes­
mo fac.to, o casamento, juntos começam a ter vida 
jurídica e juntos subsistem em solidaria harmo­
nia, amparados sob a garantia da irrevogabilidade.

Deste modo ainda, o simples contracto de
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dote, dependente do contracto antenupcial (dos 
sine nuptiis esse non potest), é por assim dizer 
uma condição mediante a qual o casamento se 
realisou.

Também não é acceitavel a doutrina, quaudo 
dispensa da insinuação o dote promettido ou con­
stituído em contracto antenupcial por parentes ou 
por pessoas extranhas, e o obriga a ella quando 
feito em simples contracto.

Km primeiro lugar, não é o modo pelo qual 
se faz o dote que deve determinar a observância 
da cautela para apurar se a transmissão dos bens 
é expontânea e livre de qualquer fraude ou sug- 
gestão.

Em segundo lugar, o dote promettido ou 
constituído por parente ou por pessoa extraulia é 
uma verdadeira liberalidade, uma doação propter 
imptias, como a denominou Justiniano § 3." Inst. 
de donationibus, porque em verdade essa porção 
de bens que um parente ou pessoa extranha of- 
ferece á esposa para com os respectivos rendi­
mentos ajudar a sustentar os onus do matrimô­
nio (ad ferenda matrimonii onero) expressa 
claramente o pensamento de favorecel-a na con­
stância da sociedade conjugal e no seu estado 
vidual.

Não se diga que o dote vindo do esposo 
tem o mesmo fim da sustentação dos encargos do 
casamento e do amparo da esposa na viuvez, e 
que portanto deve ser equiparado ao feito por 
parente ou por pessoa extranha.

Não. O dote proveniente do esposo não 
pode ser collocado na mesma relação de igual­
dade que o de parente ou de pessoa extranha.

O esposo, como parte necessária no contracto 
antenupcial, tem interesse immediato de cercar
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sociedade conjugal emquanto perdurar, e a esposa 
se lhe sobreviver, de todos os meios a seu alcance 
contra as vicissitudes da vida.

O dote, pois, constituído pelo esposo é uma 
condição para a celebração do casamento.

O parente ou pessoa extranha, não sendo 
parte essencial no contracto antennpcial, não tem 
o interesse directo que prende um esposo a outro.

O dote, portanto, constituído por parente ou 
por pessoa extranha é uma mera liberalidade.

O esposo por si e pela familia, que elle forma 
com o casamento, participa dos productos do dote, 
que elle constituio por força de um pacto antenu- 
pcial; o parente ou a pessoa extranha nenhuma 
coparticipação tem nos proventos do dote por elles 
offerecido generosamente.

O dote assim, constituído pelo esposo, é uma 
reserva de certa parte de seus bens, que elle faz 
em beneficio proprio também, e por isso não pode 
ser suspeitado dos vicios, que a insinuação tende 
a evitar ; e o dote constituído por parentes ou 
pessoas extranhas, não sendo originado da mes­
ma causa, que produzio o instituído pelo esposo, 
é um acto de pura benignidade, e por isso pode 
ser convencido de suggestão, fraude e outros de­
feitos de consentimento.

Não são exactas as distincções feitas por Tei­
xeira de Freitas e que elle considerou confirmadas 
pelo art. 3 § 0  da Lei n. 1237 de 24 de Setembro 
de 1864 (a novíssima Lei hypothecaria a que se 
referio), isto é, que o dote promettido ou consti­
tuído em simples contracto depende de insinuação 
para valer, e que o dote promettido ou constituído
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em contracto anteuupcial não precisa de sujeitar-se 
á mesma formalidade para produzir todos os seus 
effeitos.

A citada lei n. 1237, então em vigor, cuja 
disposição foi reproduzida pela actual lei hypotlie- 
caria n. 164 A de 19 de Janeiro de 1890,art. 3 
§ 9 , não confirma as indicadas distincções.

Eli a diz o seguinte :
« Os dotes ou contractos antenupciaes não 

valem contra terceiro ;
Sem escriptura publica;
Sem expressa exclusão da comniunhão ;
Sem estimação;
Sem insinuação nos casos em que a lei a 

exige. »
O que a Lei deixa ver claramente é que lia 

dotes ou contractos antenupciaes que estão su­
jeitos á insinuação e outros que estão isentos ; 
ou que lia dotes estabelecidos em simples con­
tractos que devem ser insinuados e outros não ; 
e que lia dotes convencionados em contractos 
antenupciaes que são dependentes de insinuação 
e outros não.

Se assim é, não se pode adoptar como ver­
dadeiro o conceito assentado por Teixeira de Frei­
tas de que os dotes promettidos ou constituídos 
em simples contractos carecem de insinuação, e 
os dotes promettidos ou constituídos em contra­
ctos antenupciaes estão isentos dessa formalidade 
ou providencia legal ; porquanto a própria dispo­
sição da lei hypothecaria por elle citada, dizendo 
que os dotes e contractos antenupciaes não valem 
contra terceiro sem insinuação nos casos em que 
a lei a exige, mostra que em qualquer das liy- 
potlieses pode deixar de ser necessária a insinua­
ção, como também pode ser indispensável.
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E’ unia resultante da vigente lei hypotliecaria 
e da anterior, a que se reportou Teixeira de 
Freitas, que a lei não exige a insinuação para a 
validade de todos os dotes, como é certo que 
não se deve erigir em arbitro da necessidade da 
insinuação o modo material pelo qual o dote se 
estabelece, mesmo porque frustrar-se-ia a lei da 
insinuação, abrindo se uma porta mais larga ás 
fraudes e maquinações, fazendo-se sempre os do­
tes em contractos anteuupciaes.

E’ preciso procurar outro fundamento em 
que se deva firmar a exigencia da insinuação 
do dote.

Esse fundamento só pode ser encontrado na 
fonte de que procede o dote e na causa que o 
determina.

A fonte é a pessoa que estabelece o dote, 
a causa é a razão de ser ou o principio que 
uiove a resolução do dotador.

Eutre as pessoas que podem constituir o • 
dote figuram o nubeute, os parentes e os ex- 
tranhos.

Eutre as causas que geram o dote, apparecem 
a obrigação estipulada como condição para a effecti- 
vidade do casamento e a liberalidade como doação 
para casamento, propter nuptias.

Ora, se lia dotes que devem ser insinuados 
e outros não, se lia dotes que resultam de con­
dição ou pacto matrimonial e outros de libera­
lidade, é visto que somente dependem de insi­
nuação estes e não aquelles, porque a insinuação 
foi exclusivamente decretada para a transmissão 
gratuita de bens e não para a onerosa.

E se só podem convencionar sobre o casa-,
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mento os esposos, é também visto que o dote, 
como condição do contracto matrimonial, sómente 
é constituído pelo esposo e não pelos parentes e 
extranhos que, não sendo parte no casamento, não 
têm o direito de estipular condições ou obri­
gações.

Donde resulta que são sujeitos á insinuação 
os dotes coustituidos pelos parentes ou extranhos 
e não assim os coustituidos pelos esposos.

E 1 esta a verdadeira doutrina baseada nos 
princípios do direito e deduzida por argumento 
do Assento de 21 de Julho de 1797 que, inter­
pretando a lei de 25 de Janeiro de 1 775, re­
solveu o seguinte :

« Assentou-se que havendo a sobredita Lei 
por compilada na Ordenação liv. 4. tit. 62, 
a unica excepção das Doações Regias, que so­
mente foram reservadas na sabia Ordenação do 
Sr. Rey do Manoel do liv. 4. tit. 54. § 2 ; e 
ordenando igualmeute, que todas e quaesquer 
outras doações de qualquer qualidade e natureza 
que sejão, excedendo as quantias, que na dita 
Ordenação se declarão, não sendo insinuadas, se­
jão nullas, ficão por consequência comprehendidos 
na sua disposição os dotes profecticios e doações, 
que os pais fazem a seus filhos, tanto dos bens 
allodiaes, como dos prazos, no unico caso, quanto 
a estes, de ser logo em vida dos pais transferido 
por elles aos filhos o uzufructo dos mesmos pra­
zos, para no excesso das legitimas e quantias de­
claradas pela sobredita Ordenação liv. 4 . tit. 62, 
deverem ser insinuadas as mesmas doações, ainda 
que sejão feitas f o r  causa de dote. *

O Assento manda que sejam insinuados os 
dotes piofecticios e as doações feitas pelos pais 
ainda que a titulo de dote, no excesso das res-
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pectivas legitimas; e por tanto em vista do 
mesmo Assento tudo quanto os pais dão aos fi­
lhos até as forças das legitimas não depende de 
insinuação, porque nisso ha apenas um adianta­
mento de herança futura.

Referindo-se ao citado assento, M. Caetano 
Soares (Repertório Jurídico) apesar de repro­
duzir o que denominou sabia sentença — Non  
quívritur de ratione legis, sed an sit lex—disse :

« He comtudo palpavel a sua razão, e vem 
a ser, porque os pais dando as legitimas a seus 
filhos em certo modo lhes dão, o que deverão 
dar- lhes ; attento o direito, que os filhos teem 
ás legitimas, nem a insinuação no mesmo caso 
respeita mais ao terço, porque quanto a este são 
os pais Senhores de dispor como queirão. ^

Do exposto se deprehende que, se o dote 
dado pelos pais aos filhos até as legitimas não é 
obrigado á insinuação, porque os pais não fazem 
mais do que antecipar o exercício de um direito 
de que as filhas deverião gosar depois, assim 
também o dote constituído pelo esposo em favor 
da esposa não é sujeito á insinuação, porque o 
esposo não faz mais do que satisfazer uma obri­
gação ajustada no eoutraeto nupcial e fixar pre­
viamente a meiação, que á esposa teria de caber, 
dissolvido o casamento.

Igualmeute se o que os pais dão ás filhas, 
alem das legitimas e no que excede ás taxas 
legaes, deve ser insinuado, porque o acto dos 
pais não é leclamado por direito algum das fi­
lhas, assim também o dote eonstituido por pa­
rentes ou pessoas extranhas deve ser insinuado, 
porque o acto dclles não tem outra significação 
que não seja a expansão de um sentimento de 
benevolencia em favor da nubente, uma completa
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doação. D at aliquis ea mente, u t stalim ve- 
Jit accipientis fieri, nec ullo casu ad se re­
vertí : et propter nultam aliam causam fa a t ; 
quam u t liberalitatem et munificentiam exer- 
ceat. Hcec propriè donatio appellatur. L. 1 D. 
de Donationibus.

A Lei n. 859 de 16 de Agosto de 1902 
não muda a face da questão, como alguns pre 
tendem, diante do art. 76, que dispõe :

« São credores reivindicantes quer tenham 
acção real ou repersecutoria, quer não, propriedade 
plena ou ju s  in re :

j)  a mulher casada :
V—pelas arrlias e doações autenupciaes fei­

tas pelo futuro marido, quando insinuadas.>:
Na citada disposição não foi mencionado o 

dote ; c não se podendo attribuir ao Legislador 
iguoraucia da natureza e importância dos tres 
institutos jurídicos—arrlias, doações e dote—se 
deve entender que elle, indicando as arrlias e as 
doações autenupciaes, quiz excluir o dote. Inclu- 
sio unius, a/terius est exclusio.

O dote constituído pelo esposo para a esposa 
em contracto antenupcial não pode ser compre- 
hendido debaixo da denominação de arrlias, nem 
da de doações nos expressos termos da Lei 
n. 859.

Ou se considere as arrlias como a somina 
de dinheiro, que o esposo dá á esposa em segu­
rança do dote, assemelhando-se á doação propter 
nuptias dos Romanos, segundo Pereira de Souza 
(Diccionario Jurídico), ou se entenda como a 
peusão ou cousa certa e determinada, que no con-
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tracto dotal o marido promette á mulher para o 
caso de lhe sobreviver, conforme Lafayette (D i 
reito de Família, § 92), o que é certo é que o 
dote não se confunde com as arrhas.

A Ord. L. 4 tit. 47, pr. falia em casamento 
por contracto de dote e arrhas como differentes 
entre si, tendo em vista que o dote é trazido pela 
mulher e que as arrhas são a promessa ou doa­
ção de quantia ou quantidade certa ou de certos bens 
feita pelo marido á mulher no contracto dotal, 
tornando se as arrhas um accessorio do dote, por­
que a Ord. diz—contanto que não passe o tal 
promettimento ou doação da arrhas da terça parte 
do que a mulher trouxer em seu dote.

Dahi decorre que sem dote trazido pela mu­
lher para a sociedade conjugal, não podem haver 
arrhas promettidas ou dadas pelo marido ; e con­
seguintemente que arrhas e dotes não exprimem 
a mesma idéa.

Não'vem fora de proposito observar que o 
dote trazido pela mulher, e que dá lugar á ar­
rhas, não é somente o formado de bens propria­
mente seus havidos pelos diversos modos de ac 
quisição do domiuio ; é também o constituído 
pelos pais alem das legitimas e pelos parentes 
ou pessoas extranhas, porquanto em qualquer das 
tres ultimas hypotheses ha ideniidade de motivo 
por parte dos dotadores, ou o pensamento bene- 
íico de offerecer á esposa meios para auxiliar o 
esposo na sustentação dos encargos matrimoniaes 
e para ella própria prover a sua manutenção, 
quando os laços conjugaes se desatarem.

Também não se pode eomprehender sob a 
denominação de doação anteuupcial o dote con- 
stituido pelo esposo.



66 ’ Revista Acadêmica

São contractos differentes, quanto a sua na­
tureza e quanto aos seus effeitos jurídicos.

A doação é um contracto gratuito ; o dote 
é um contracto oneroso.

A doação se traduz por um acto de libera­
lidade feito pelo esposo em favor da futura es 
posa; o dote é o resultado de um contracto an- 
tenupcial, ou o cumprimento de uma condição 
pactuada para a effectividade do casamento.

A doação pode desapparecer, ficando os bens 
doados confundidos com os da communhão, se 
por occasião do casamento não for estipulado o 
regiinen da separação dos bens ; o dote, celebra­
do o casamento, torna-se irrevogável, perdura com 
a sociedade conjugal.

A doação ainda pode desapparecer, porque 
os bens doados são susceptíveis de alienação , 
o dote subsiste sempre, porque na constância do 
matrimônio os bens dotaes são inalienáveis.

O dote, portanto, não deve ser reputado uma 
doa<^o, tal como a define o direito.

De tudo quanto foi exposto se conclue que 
o dote constituído pelo esposo em favor da fu - 
tura esposa, não carece de insinurção para ter 
validade e que não são procedentes os argumen­
tos deduzidos das Leis de 25 de Janeiro de 1775 
e n. 859. de 16 de Agosto de 1902, as quaes, 
fazendo especiaes referencias ás doações, não po 
dem ter applicação ao dote estabeleeecido pelo 
marido em contracto anteuupcial como clausula 
para a formação da sociedade matrimonial.

Recife—1905.
Da. Augusto Vaz.
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Conceito Oe patrimônio

A palavra patrimônio, que, originariamen- 
tc, significava bens da famitia  (I), tem actual- 
meute uma accepção mais lata, ainda qne não 
muito precisa no estado actual da sciencia.

Parece melhor fundamentada a opinião dos 
que o consideram o complexo das relações j u ­
rídicas de uma pessoa, que tiverem valor eco- 
nomico (2). Assim compreliendem se no patri­
mônio tanto os elementos activos quanto os pas­
sivos, isto é,. os direitos de ordem privada ecouo-

(1) E’ a successão paterna. Em direito romano primitiva- 
nicntc a idéa de patrimônio era traduzida por família, como se 
vê ainda da expressão fãm ilix  berciscimdx (actio) ou família pe- 
cúniaque. Mais tarde foi usado o vocábulo hona (vendítio bono- 
rnm, missio in bona, bonorutnpossessio). Ao tempo do império 
e que se vulgarisou entre os jurisconsultos a palavra patrimo- 
"o im  (G. May, Grande encyclopédie, vb. Patrimoine).

(2) Confronte-se a definição dada com as seguintesY-Pen- 
semble des droits et des charges d une personne apréciables 
en argent (Pi.anioi., Traité de ilro it civil, 1, n. 747 ; -il complexo 
di rapporti giuridiclii duna persona aventi valore pecuniário 
v a oi) a i; Benza, notas ás Paudectas de Windsiifid, I, p. 678);
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niicamente apreciavcis e as dividas (3). E’ a 
actividade economica de uma pessoa, sob o seu 
aspecto jurídico, ou a projecção economica da per­
sonalidade civil.

R aoul de G rasseriR compreliende-o 
como o prolongamento da personalidade so­
bre as cousas (I), e tal modo de ver é perfei- 
tamente acceitavel, si por essa imagem se pre­
tende significar a irradiação do agente do direito 
na espliera dos bens.

Algumas vezes o patrimônio é concebido de 
um modo mais restricto (5), não como a totali ­
dade das relações jurídicas apreciavcis em di- 
nheiro, mas como aquillo que resta depois de 
solvidas as dividas, quee dedueto cere super- 
sunt (6 ), ou como a somma dos bens concretisa- 
dos cm direitos actualmeute existentes.

A maioria dos auctores considera o patri­
mônio uma universalidade de direito, isto 6 , 
uma unidade abstracta, distincta dos elementos 
que a compõem (7). Contra esse modo de ver

1’ensemble des droits civils dunc personnc sur des objets con-
stituant des biens (Aubry et Rau, Cours de droit civil
VI, § 573). v ’

Veja-se ainda Dernburg, Pand., §§ 22 c 67.
Bianchi e Bonelli antes vèem no patrimônio um acervo 

de bens, dando, assim, ao conceito uma feição que, por um lado 
excede aos limites do direito e, por outro, exclue clcmentos auc 
se devem classificar entre os patrimoniaes. 4

(3) ESDEMANN, Einfuehrung in das Studiuni des B G B § 50
nota 10. ’

(4) C/assificalion scientifique du droit, p '>1
(5) WlNDSHEID, Pand., § 42, c nota 2/‘ f  racta-se do que cm 

Imguagem commum se denomina patrúnonio liquido ou activo.
(6) D. 50, 16 fr. 39 § I O fr. 80 codern também diz

Propnc bona d ia  non possui, t duce p/us incommodi unam com 
modi habent. 1 Lum~

(7) A u b r y  e t  Rau, op. cit., §§ 573-583; Windsmeid p w  
§ 42 ; RAOUI.DE I A GRASSERIE, op. cit., p. 27 -2 9  I)RA>VARn 
Cirande e itcyc lo p cd ic , vb. P atrim oin e. Alliou-sc a èlí-,’ 
opinião o Rrojecto de codigo civil brazileiro, art 60 nnr 
sugestão de Lacerda de Ai.meida (A cta s , pa«. O çq
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insurgem-se E ad da  k B h n /.a, achando iuntil e 
contraria á realidade essa abstracção que nos ar­
rasta para o domínio das ficções. Para elles, 
essa atiiversila v júris somente apparece quando, 
para um fim determinado, a lei unifica os direi­
tos e obrigações da pessoa, como no caso de suc- 
cessão hereditária ou de fallencia (8 ).

Entretanto ó bem certo que em muitos outros 
casos o direito civil encara as relações economico- 
juridicas de uma pessoa em seu conjuucto e como 
unidade (9). E é uma idéa esclarecedora da po­
sição jurídica da pessoa essa que nos apresenta o 
patrimônio como um todo, como um aspecto da 
personalidade.

Outra questão que envolve o conceito de 
patrimônio é a de sabermos si elle pode ser múl­
tiplo ou si ha de, necessariamente, corresponder 
um a cada pessoa. A doutrina corrente respon­
de pela affirmativa (1 0 ), embora excepcionalmente 
se encontrem casos em que o patrimônio soffra 
uma divisão que é antes a necessidade pratica de 
impedir a juucção de bens de procedência diversa.

Os casos apontados como excepcionaes da 
unidade do patrimônio em direito civil ( 1 1 ) são
digo civil aliemão deixou de consignar preceitos sobre o patri­
mônio e, não se occupando de cousas incorporeas, não podia 
consideral-o entre as universidades de direito.

(8) Notas ás Pandectas de Windsheid, p. 667—672.
(9) Exemplos : o patrimônio das fundações (Projecto de 

cod. civil, art. 33); o dos menores (Proj. cit., art. 425); o do 
doador (idem, art. 1175).

(í 0) Aubry et Rau, VI, §§ 573 e 574; Windsheid, Pand., § 42 ; 
Planiol, Trai té, I, n. 478, 3/*; Raoul de la ORASSERiE,op. cit., p, 
27—29.

(11) Pelo Projecto de codigo civil em discussão no Senado 
brazileiro, toda herança é acceita a beneficio de inventario, no 
sentido de que o herdeiro não responde ultra vires hereditatis 
(art. 1591). A separação dos patrimônios em beneficio dos cre­
dores do hereditando está auctorisada pelo art. 1808. A suc- 
cessão provisória e a definitiva do ausente constam dos arts, 
475-489.
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os de beneficio de inventario, da separação dos 
bens concedida aos credores do fallecido e da suc- 
cessão dos bens do ausente (12). Nesses casos, 
não ba nina situação definitiva. Emqnanto se 
apnra, deductc ccre alieno, o qne deve entrar 
para o patrimônio do snccessor, subsiste, não ab­
sorvido, o patrimônio do succedendo, ainda que 
ambos se achem dentro da esphera da actividade 
jtiridica de uma pessoa. Iuteresses valiosos se in ­
terpõem, mantendo a distincção dos patrimônios, 
impedindo-lhes a natural unificação.

F a d d a  k Benza, em contrario, affirmam que 
esses casos dados como excepciouaes entram na 
regra comraum, porque o patrimônio só se unifi­
ca para um fim determinado e, segundo o exigir 
essa finalidade, ter-se-ão dois ou mais patrimô­
nios (13).

(12) No direito commercial, ha uma separação de patrimô­
nios, quando o commerciante, declarado em fallencia, por sen­
tença de tribunal extrangeiro, possue bens hypothecados no 
Brazil, ou tem contra si acção ajuizada que deva determinar 
penhora sobre bens sitos na Republica, ou, finalmente, é dono 
de um estabelecimento distincto e separado em nosso paiz (lei 
n. 859_de 16 de Agosto de 1902, arts. 103—105).

São attenuações ao principio da universalidade da fallencia 
exigidos pelo relativo atrazo do direito positivo que ainda não 
poude traduzir a idéa de justiça em sua plenitude

(13) Opere citato, 1, pag. 672—673.



Composição 9o patrimônio

No patrimônio incluem-se todos os direitos e 
obrigações apreciáveis pecuuiariamente. Excluem- 
se, portanto ( 1):

a) Os direitos sobre a própria pessoa, os 
chamados direitos individuaes referentes á existen-

(1) Windsheid, Pand., §§ 40 e 42 ; Mayns, Droit rotnain, I, 
§ 4.a ; Fadda e Benza, op. cií., \, pag. 673—675; Dernburg, Pand., 
§ 22; R. DE LA Grasserie, op. c/L, pag. 26. Este auctor chama 
os direitos fundamentaes da pessoa—soi concrel. Aubry et Rau 
não excluem do patrimônio os direitos que a antiga eschola do 
direito natural denominava innatos (Cours, VI, § 573).

A proposito de direitos sobre a própria pessoa, agita-se a 
questão de saber si o indivíduo pode dispôr do proprio cadaver. 
Prende-se esta questão á do direito de disposição do proprio 
corpo, mas tem uma feição especial O cadaver é cousa que 
está fóra do commercio ; não pode, portanto, ser objecto de 
contracto oneroso ou gratuito nem de transmissão mortis causa.

Alguns auctores acham que o fim scientifico e humanitário 
das investigações anatômicas ou quaesquer outras similhantes, 
afastando o caracter de torpeza da alienação, deve tornal-a per- 
mittida. Creio, porem, que não se pode tractar, na especie, de 
alienação nem de transmissão de direitos. Todavia o conjuge 
e os parentes chamados á successâo podem conformar-se com 
a vontade do fallecido. Veja-se a respeito deste assumpto 
Fadda e Benza, notas ás Pand. de Windsheid, I, p. 625—627.
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cia, á liberdade e á honra, ainda que o dainno 
moral possa determinar uma reparação pecuniária 
da qual resulte um augmento do patrimônio.

b) Os direitos da familia e os de auctori- 
dade, como as relações entre conjuges, entre pae 
e filhos, o pátrio poder, a tutela etc.

c) Os direitos políticos e os chamados ci­
vis públicos.

Incluem-se no patrimônio:
1 ,° A posse ;
2° Os direitos reaes;
3. " Os intellectuaes (2);
4 . ° Os obrigacionacs ;
5. " As acções oriundas desses direitos, as 

quaes, em verdade, não passam de aspectos dos 
mesmos (3).

Bekker diz que são patrimouiaes todos os 
direitos transmissíveis, porem a trausmissibilidade

(2) Os direitos intellectuaes comprehendem: o auctoral, a 
patente de invenção, a propriedade das amostras e modelos, a 
da firma commercial, a das marcas de fabrica (jHERiNG, Actio 
injuriaram, pag- 145 e 170). Parte dessa matéria está regulada 
actualmente pelo direito commercial e parte pelo direito civil. 
E, como é no campo do direito civil que me pretendo manter, 
somente me occupo aqui do direito auctoral. A porção que 
entra no direito mercantil tende a desagregar-se para constituir 
o direito industrial, onde alguns querem também entresachar o 
direito dos auctores. (Pipia, Diritto  industriale, introduzione).

No direito auctoral ha uma parte economica e real ao lado 
de outra puramente pessoal que não entra no acervo do pa­
trimônio, como o direito ao nome civil. Tudo quanto se prende 
immediatamente á honra do escriptor ou do artista, ao seu re­
nome, ás suas qualidades características, recebe protecção do di­
reito, mas não tem por denominador commum a moeda, sub­
siste apezar das alienações da parte real do direito, é insepa­
rável da pessoa.

(3) Esta enumeração é feita diversamente pelos auctores. 
Veja-se, por exemplo, Rivarola, Derecho civ il argentino, 1, n. 60. 
Quanto ao direito hereditário, como argutamente explica Dern- 
BURG, Pandetle, § 22 da trad. de Cicala, não é uma parte consti­
tutiva do patrimônio, encara as relações jurídicas sob um outro 
ponto de vista, assignala a passagem do patrimônio do morto 
para os vivos.
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não coincide exactameute com a patrimonialida- 
de. Basta considerar que, muitas vezes, a pro­
priedade de certos objectos é inalienável como a 
dos immoveis dotaes, que certos bens escapam á 
penliora, como os ordenados, os instrumentos 
de trabalho dos officiaes mechauicos e outros (4) 
para se ver que não c verdadeira a affirmação.

Patrimonial quer dizer apreciável em dinhei­
ro, de valor pecuniário, mas nem tudo que repre­
senta uma utilidade economica é permutável.

(4) Veja-se o reg. 737, art. 529.



1



Do Direito Das cousas

O complexo das normas reguladoras das re­
lações juridicas que recaem directameute sobre 
cousas é designado pelo nome de direito das 
cousas (I).

A noção de cousa, porem, deve ser dada 11a 
parte geral do direito civil, por constituir um dos 
elementos esseuciaes das relações de direito. Dalii 
decorre uma consequência, e é que a parte geral, 
nos codigos civis, é complementar do direito das 
cousas, como, aliás, o é de toda a parte especial.

Também complementar do direito das cousas 
'é o direito processual em tudo quanto se refere 

.á orgauização da propriedade, a desapropriação e 
á execução.

(I) Endumann, Einf., II, § l.° Os romanos desconheciam uma 
denominação geral para 0 direito das cousas cm antithese aos 
jura personarum. Nas Institutas, depois de exposto 0 direito 
das pessoas no livro I, diz-se que o assumpto do livro segundo 
serão as cousas : modo videamus de rebus. Sob essa denomi­
nação, é dos direitos reaes que se tracta,
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Embora o direito das cousas forme um todo 
airtonomo, é certo que a cada passo necessita de 
elementos dos outros domínios do direito civil. 
Assim como a parte gera/ lhe serve de sub- 
struetura ás noções que lhe cumpre desenvolver, 
a cada passo precisa, no desenvolvimento dessas 
noções, de apoiar-se no direito obrigacional. Trans­
mutações e modificações da propriedade resultam 
de contractos; a posição reciproca das proprieda­
des visiuhas origina relações obrigatórias ; 11a tlieo- 
ria da posse occupam largo espaço elementos de 
obrigações (2 ). Essa interdepeudencia de princí­
pios e normas, aliás, se observa em todos os gran­
des agrupamentos da parte especial, de modo que 
uns são sempre complementares dos outros, ma­
nifestando-se, por esse modo, a unidade funda­
mental do direito civil.

O objecto do direito das cousas é a parte do 
patrimônio eompvehendida pelos direitos reaes. 
vServe-llie de iutroducção a posse. por ser a visi­
bilidade do direito real, e uelle se inclue o di­
reito auctora/, emquauto a classificação dos di­
reitos civis não lhe indicar um pesto mais ade­
quado nalgum novo rebento do direito privado.

(2) Endemann, E in f , II, § 2.°



Katureza e caracteres Dos Direitos reaes. Sua Dis- 
tincção Dos obrigacionaes.

I Os juristas não se entendem muito bem 
sobre a definição do direito real, porque uns se 
mostram de um subjectivismo extremo, emquanto 
outros se apra/em nos limitados plainos do obje- 
etivismo.

W indsii Ei D define direitos reaes aquelles, em 
virtude dos quaes a vontade do titular é decisiva 
sobre uma cousa ( 1), definição ambigua, porque, 
não querendo o sabio pandectista suppor um 
contacto jurídico immediato entre a pessoa e a 
cousa, foi pedir ao elemento psychologico da 
vontade as bases do seu conceito. Mas, sem 
entrar numa disquisição de natureza puramente 
pbilosophica afim de mostrar quanto é vaeillante 
e fugidia essa base, pergunte-se: em que é que a 
vontade do credor pignoraticio ou hypolhecario é 
decisiva em relação á cousa empenhada ? Sua 
vontade apenas o levará, no caso de não ser pago,

(I) Pãndectas, § 38.
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a excutir o bem dado em garantia do credito. Di- 
rectamente sobre esse bem não exerce elle acto 
algum de sua vontade.

Embora seja crescido o numero dos que af- 
firmam não poder existir relação jurídica entre a 
pessoa e a cousa (2 ), inclino-me a pensar que é 
justamente nessa acção immediata do sujeito do di­
reito sobre a cousa que está a caracteristica es­
sencial do dominio e de todos os direitos reaes (3).

Assim pode o direito real ser definido— o 
poder jurídico do homem que recue imme- 
diatamente sobre uma cousa determinada, a 
el/a àdherindo cmquanto perdura e prevale-

(2) Windsheid, Pandectas, § 38: “não se deve entender 
que a ordem jurídica imponha uma sujeição á cousa sobre a qual 
concede um direito real. Isso não teria senso. Todos os di­
reitos se estabelecem entre pessoas e não entre pessoa e cousa. 
Quasi pelas mesmas palavras exprime-se Bruns, citado por 
Endemann : “Das Sachenrecht ist ein Recht nur durch die ents- 
prechende Pflicht; es besteht al solches nur in der Beziehung' 
von Person zu Person ; zwichen Person und Sache ist uberhaupt 
kein Recht, sonder nur ein Factum moeglich.,, No mesmo sentido 
SCLHOSSMANN, apud Dernburg, Pand., § 22, nota 5, e PLANIOL, 
Traité, 1, n. 763. ]á entre nós José de Alencar, Propriedade, 
pag. 31, escrevera: “O direito assenta sobre uma relação e esta 
exige necessariamente a dualidade humana.,, Aliás Alencar 
apenas insistia na idéa de Ortolan de que todos Os direitos, 
conforme eram considerados, eram pessoaes ou reaes.

(3) Em apoio deste modo de pensar invocarei as auctorida- 
des de Savigny, Droit romain, § 56 ; Dernburg, Pandectas, § 22; 
Chironi, /stituzioni,§ 22 ; Sanches Roman, Derecho civil, 111, n. 2; 
Huc, Commentaire, IV, n. 2 ; Roth, System, II, § 218 ; Teixeira 
de Freitas, Consolidação, introd., p. LXX e segs. e, particular­
mente, LXXIXe LXXX ; Lafayette, Direito das cousas, 1, § l.° ; e 
Kohler, Einfuehrung in die Rechtwissenschaft, § 6, que assim se 
exprime : “Tem-se affirmado recentemente què não ha relações 
directas entre os indivíduos e a natureza, e sim relações dos 
indivíduos entre si, de modo que os objectos naturaes consti­
tuem, no direito, um elemento morto, nelle encravado como 
um estilhaço de pau na carne, e desempenhando um papel se­
cundário, como um espectador num colloquio de amantes que 
de bôa vontade o querem ver afastar-se. Mas não é assim. Os 
seres da natureza penetram nas relações do homem, acompa- 
nham-no em suas acções e omissões, e, desde que elle sáe do 
communismo, é a relação entre elle e a natureza que se pro-
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cerní o contra todos (4 ). Poder, diz a definição 
para aceentuar que 110 direito real ha um ele­
mento activo, e que, portanto, não consiste, como 
pretendem alguns, em um pati, isto 6 , 11a absten­
ção da parte de todos e de cada um em face do 
titular (5).

II  Os caracteres essenciaes do direito real
são:

1 . 0 Elle adliere immediatamente á cousa, 
vjnculaudo-a desse modo ao titular (6 );

2." Em virtude da adhereucia immediata

tege e santifica... “Não ha direito somente onde pessoas de­
frontam pessoas, mas ainda quando pessoas se acham em fren­
te a cousas, naturalmente na supposição de que existe uma 
ordem juridica e a natureza é considerada como um factor de 
cultura entrosando-se nas relações sociaes do homem.,, V. mais
0 § 9.°.

(4) “Affectar 0 objecto da propriedade sem consideração 
a pessoa alguma, seguil-o incessantemente em poder de todo e 
qualquer possuidor, eis o effeito constante do direito real, eis o 
seu caracter distinctivo.,, São palavras de Teixeira de Freitas, 
Consolidação, introd. pag. LXX. DernbüRG, Pandectas, § 22, 
apresenta a seguinte definição : “direitos reaes são os que submet- 
tem a nós immediatamente uma cousa corporea.,, A definição 
de Sanches Roman é dada nestes term os"faculdade corres­
pondente a uma pessoa sobre uma cousa especifica e sem su­
jeito passivo individualmente considerado,, (Derecho civil, III, n. 3). 
Heinecio comprehende o direito real como o jus homini in rem 
competens, sine respectu ad certam personam, ex quo agi potest 
contra quemcumque possessorem (Elem. jur. civ., § 284).

Vejam-se mais as definições de Mayns, Droitromain, 1, §3.°; 
Bonfanti, D iritlo  romano, § 76 ; Lafayette, Direito das cousas, 
■, § 1.°

Endemann, Einfuehrung,\\, §3.°, diz que o direito real consis­
te no poder, reconhecido pela ordem juridica, que recáe imme­
diatamente sobre cousas corporeas.

(5) E’ a opinião de Bruns, Windsheid, Bekker, Schloss- 
MANn, Hoelder, Thon e outros, alguns dos quaes chegam a ne- 
fiar a existência do direito real. Vejam-se Fadda e Benza, ás 
Pand. de Windsheid, e a nota 5 ao § 22 das Pandectas de
Dernburg.

(6) Savigny, Droit romain, § 56 ; Mayns, Droit romain, § 
162; Endemann, Einíuehrung, 11, § 3.°, nota 9 ; Sanches Roman, 
Derecho civil, III, n. 8 ; Teixeira de Freitas, Consolidação, in- 
trod., p. LXX; Lafayette , Direito das cousas, % 1.“; Dernburg,
1 andectas, §§ 22 e 191. Deixo de dizer cousa corporea para 
attender ao direito auctoral.
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do direito á cousa, o direito real é dotado da 
propriedade de seguir o seu objecto por toda a 
parte, propriedade a que se dá o nome de direi­
to dc sequela (7);

3 . ° São exclusivos, não permittindo que ou­
tros da mesma natureza se estabeleçam onde an- 
teriormeute algum já existe. A hypotheca não 
íaz excepção a esta regra sinão apparentemente, 
pois os credores por liypolliecas posteriores não 
podem excutir os bens emquauto prevalece o onus 
anterior por se não ter vencido a divida (8). Por 
outros termos, o primeiro credor exclue o segun­
do até ser inteiramente pago.

4 .  " São providos de acções reaes que, em 
regra, prevalecem contra qualquer detentor da 
cousa (9).

5 . " Não se exgottam pelo exercicio, perma­
necem inalteráveis depois de terem proporcionado, 
ao titular, as vantagens que encerram (10).

E’ costume dizer ainda que os direitos reaes 
prevalecem erga omnes) sendo, por esse titulo, 
absolutos, mas não se devem identificar as duas

(7) A sequela, attributo do direito real, é de um grande va- 
lor pratico, porque acompanha a cousa por onde quer que ella 
vá. Rem meam ubi invenio ib i vindico. Pela sequela o credor 
pignoraticio ou hypothecario assegura o seu pagamento ; por 
ella o proprietário separa seu bem da massa faliida.

A prelação, outro attributo importante do direito real, não 
somente é privativo de alguns desses direitos, como também ap- 
parece entre os direitos pessoaes ; não que estes tenham prefe- 
rencia sobre os direitos reaes, porem a possuem em relação a 
outros direitos egualmente pessoaes.

(8) Veja-se a_ respeito João Monteiro, Applicações do di­
reito, pag. 60—65, e o Projecto do codigo civil, art. 818.

(9) As acções relativas ao estado das pessoas também po- 
dem ser propostas adversas orrmes, mas nem por isso protegem 
um direito real (joÃo Monteiro, Direito das acções, ns. 15—17 ; 
Lagarmilla, Las acciones eu matéria civil, n. 33).

Veja-se ainda o que se diz á nota 11 adeante.
(10) Meu Direito das obrigações, § 5.° ; Endemann, Einfueh- 

rung, II, § 3.°, pag. 10 Nos direitos reaes de garantia, por serem 
accessorios de obrigações, desapparece este caracter,
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noções de rcaí e cie absoluto (II).  Em primeiro 
logar, a protecção jurídica omuilateral, actuaudo 
{fenera/iter; é eommum aos direitos das pessoas, 
(á vida, á honra, á liberdade) aos direitos da fa­
mília e até, algumas vezes, aos direitos de credi­
to. Por outro lado, casos ha cm que o direito 
real, actuaudo directamente sobre uma cousa, exi­
ge de determinada pessoa uma abstenção, como 
acontece, por exemplo, nas servidões, e casos ha 
em que a acção real soffre uma limitação em 
frente de certas pessoas, como, no caso de segunda 
hypotheca, a acção do segundo credor hypotheca- 
rio em face do primeiro (12).

III Não falta quem suppouha levar a sua argu­
ta analyse a bom caminho,quando nega a distiucção 
essencial euire o direito real eo de credito (13). O 
direito real existe pela obrigação que lhe correspon­
de, portanto é apenas um direito obrigacional mais 
complicado, que differe dos outros apenas pelo 
modo de defeza que empregam. O direito de cre­
dito origina uma acção contra determinada pessoa, 
e o real se defende adversus omnes. Mas, ape- 
zar dessas affirmações de uma analyse desviada, 
a differença entre as duas grandes categorias de 
direito patrimouiaes é essencial e sobre ella repou-

t (11) Ding/ich heit ist Abso/utheit, affirnia categoricamente
Fuchs.

(12) Meu Direito das obrigações, § 5.°; Endemann (Einfueh- 
run8, § 3", nota 8 ; Fadda F Benza, <>/>. cit., pag. 592—593.

Quem propõe uma acção real deve provar que o réo violou 
c como violou o seu direito real. Ois ainda uma relatividade a 
oppor ao absoluto de que falam tantos auctores. Teixeira DE 
Freitas, embora considere os direitos reaes absolutos, comtudo 
distingue as duas especies, porque nem todos os direitos absolu­
tos são reaes (Consolidação, introd., pag- XC1V—Cll).

(13) Planioi., Trai té, I, n. 762e 763 ; Fucus, cit. por ENDEMANN, 
tin fuehrung, II, § 3.°, nota 9 : a essencia'do direito real está na 
acção contra qualquer, na obrigação de todos. Vejam-se outros 
auctores citados por Endemann ò Fadda e Benza, ad. Pand. de 
W|ndsheid, taes como Bruns, Thon, Gierke c outros,
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sam, em grande parte, as coustrucções do direito 
civil. «Do faeto de que toda acção deve dirigir- 
se a uma pessoa, que é o réo, observa Eudemauu, 
(14) uão se pode concluir que para a estructura 
do direito real teuhamos necessidade de um de­
vedor. Iuvertem-se historicamente os papéis quan­
do se diz: tu és proprietário somente porque ou­
tros devem respeito a esse teu poder jurídico. O 
que é priucipal e o que primeiro uos vem á men­
te é que eu me tornei dono da cousa e que nada 
obsta que a ordem jurídica reconheça essa rela­
ção unilateral como interesse digno de ser prote­
gido. Até onde podemos levar nossas investiga­
ções, verificamos que o espirito liumauo tem sem­
pre, na formação dos direitos, considerado a tran- 
quillidade da posse das cousas como base da or- 
ganisação da vida social. >;

As differenças entre o direito real e o obriga- 
cional resultam dos caracteres acima indicados, 
mas, para accentual-as melhor, será conveniente 
notar (15):

1.° No direito real existe uma relação 
unilateral, directa entre o sujeito e o objecto,

(14) Einfuehrung, II, § 3.°, nota 9. A expressão direito real, 
desde que nos mantenhamos no circulo do direito privado, c 
clara c precisa. Não assim a expressão direito pessoal, geral- 
mente usada, porque pessoacs também são os direitos que consti­
tuem emanação immcdiata da personalidade, c por isso se deno­
minam fundamentaes. Depois ha direitos reaes a que se dá 
também o nome de pessoaes, como o usufrueto, o uso e a ha­
bitação (servidões pessoaes).

As denominações jus in re e jus ad rem são gcralmcntc re­
putadas impróprias (Bonjean, Institules, II, p. 212 ; Planiol, Trai- 
té, I, n. 770 ; Mayns, I, pag. 509 ; Sanches Roman, Dereclw civil, 
III, n. 6).

Segundo Windsheid, Pandecias, § 38, nota 4, as fontes ro­
manas não desconhecem a expressão jus in re, mas com appli- 
cação limitada. Jus ad rem nasceu mais tarde por antithesc 
a jus in re.

(15) Meu Direito das obrigações, § 5.°; Teixeira de Freitas, 
Consolidação, pag. LXII e segs.; SAyiGNY, Droit romain, §§ 53—56;
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ainda que, algumas vezes, uma determinada pes­
soa tenha que supportar as consequências do 
exercício do direito. No direito de credito, po­
rem, sempre a relação se trava entre pessoas. 
Muito embora haja uma cousa a prestar, só iiuli- 
réctamente e por intermédio do devedor é que o 
titular do direito pode alcançai-a.

2." Ficou dicto que os direitos reaes excluem 
outros da mesma especie, o que não se verifica 
em relação aos direitos de credito. Consequência: 
Os credores chirographarios, si não têm privilegio 
especial, para se fazerem pagar e si os bens do 
devedor não chegam para cobrir o passivo, divi­
dem entre si, na proporção dos créditos, os bens 
não absorvidos pelos otius reaes. Outra conse­
quência : Como a propriedade é a somuia de todos 
os interesses jurídicos eufeixadosinitna cousa, nin­
guém pode ter direitos reaes limitados sobre a cou­
sa de que é proprietário (16). Entretanto o di­
reito allemão conhece a hypotheca do proprietá­
rio (17) e em geral proclama o principio de que 
a consolidação e a confusão deixam de produzir 
seus effeitos, quando o proprietário adquire os di­
reitos reaes que recaem sobre o prédio ou quando 
os titulares desses direitos reaes limitados se tor­
nam senhores do immovel (18). São considera­
ções econômicas que nestes casos se invocam para 
auctorisar essas creações absonas da lógica jurídica.
Endemann, Einfuehnmg, II, § 3.°;Sanches Roman, Derecho civil, 
El, n. 4 ; Planiol, Trai té, I, ns. 766—769; Fadda e Benza, nd 
Pand,, Windsueid, I, pag. 570 e segs.; Huc, Comment., IV, ns 2 

3; Lafayette, Direito das cotisas, § l.° ; Alencar, Propriedade, 
pag- 28—29 ; Lagarnilla, Acciotics en matéria civil, n. 25.

(16) Nul/i res sua servit (D. 8, 2 fr. 26). Negue enim po- 
test pignus perseverare domino constituto crcditore (D. 44, 2 fr. 
30» § i.°). São expressões do principio que sc encontram nas 
fontes romanas.

(17) Codigo civil allemão, arts. 1163, 1168, 1172 a 1175 e 1182.
(18) Art. 889.
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3 . u .0 objecto do direito real é uma eousa 
ordinariamente corporea e, algumas vezes, iucor- 
porea; o objecto do direito obrigacional é sempre 
uma prestação, isto é, uma acção ou inacção do 
homem.

4 .  " Do direito real podem as mesmas ac­
ções desprender-se indefinidamente, reproduzindo-se 
de accordo com as necessidades da defeza do di­
reito. Ao direito pessoal compete uma acção so­
mente. Por exemplo: como proprietário de uma 
cousa posso propor a acção de reivindicação tan­
tas vezes quantas me despojarem do meu domí­
nio, e ainda me será licito propor acções relati­
vas a servidões que existam a favor do mesmo pré­
dio ou que iudevidameute queiram sobre elle es­
tabelecer. Como credor, somente me será dado 
propor a acção competente para exigir do devedor 
a solução da divida. Uma vez alcançado esse 
resultado extingue-se o meu direito e com elle a 
minha acção.

5. Os direitos reaes têm nas legislações nu­
mero limitado; os obrigacicnaes são innumeraveis.



Enumeração dos direitos reaes

Os direitos reaes são determinados pela lei. 
São, portanto, em numero reduzido e constituem 
figuras de typo fixo.

O direito romano admittia, além da pro­
priedade, a servidão, a empliyteuse, a superfície, o 
penhor e a hypotheca (1). No direito moderno, 
se têm conservado com poucas variações essas 
mesmas figuras, ás quaes se têm aecrescentado al­
gumas outras (2).

(1) BONFANTI, D iritto  romano, § 76.
(2) Sanchks Roman, üerecho civil, III, n. 9, in fine, assim as 

destaca para o direito hespanhol:—dominio, posse, servidão, 
censo, hypotheca ou penhor, direito hereditário e renda inscripta. 
A superfície está incluída no censo.

O codigo civil alleinão (arts. 903 e segs.) contempla : a 
Propriedade, a superfície, as servidões, o direito de preempção, 
°s onus reaes em sentido restricto (Reallasten), o penhor, a hy­
potheca, dividas e rendas vinculadas a immoveis, alem dos direi­
tos reaes reservados á legislação dos Estados (Endp.mann, 
iiie/irnng, § 10).

Ciiikoni, Istituzioni, § 112, indica, alem da propriedade, das 
servidões e dos direitos reaes de garantia, o de retenção-

No direito francez, aponta-se : a propriedade, o usufrueto, 
0 uso, a habitação, as servidões ; a hypotheca, a superfície e a 
ettiphyteuse, ainda que deste ultimo direito real não tracte oco-
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O direito civil pátrio não faz uma enumera­
ção completa dos direitos reaes; do conjuncto de 
suas disposições, porem, e, em particular, da legis­
lação liypotliecaria, eonclue-se que elle reconhece 
os seguintes direitos reaes:

a propriedade, que recahindo sobre cousas 
corporeas toma o nome de dominio; 

a emphyteuse; 
as servidões; 
o usufrueto 
o uso; 
a habitação ; 
o penhor; 
a hypotheca; 
a anticlnese;
o legado de prestações ou alimentes expres­

samente consignado no immovel ; 
e os impostos prediaes (3).
O direito auctoral, segundo o organisou a 

lei de 1 de Agosto de 1898, não é mais que um

digo civil (Laurent, Cotirs, I, n. 522). Huc, Commentaire, IV, n. 73, 
não se conforma com a opinião que considera a emphyteuse 
como direito real no direito francez.

O codigo civil argentino, art. 2533, também exclue a emphy­
teuse e a superfície de entre os direitos reaes.

(3) Dec. n. 169 A de 19 de )aneiro de 1890, arts. I e 6 ; de­
creto n. 370 de 2 de Maio de 1890, artigos 238, 240 e 
242; Teixeira de Freitas, Consolidação, nota 1 ao art. 884; Car­
los de Carvalho, arts. 401 e 402. Este auctor accrescenta o 
direito de retenção, sobre o qual se encontra em Carvalho df. 
Mendonça (Fallencias, 11, ns. 782—814) um extenso e erudito es­
tudo.

Apezar, porem, da auctoridade destes dois notáveis juristas 
parece-me que se não pode, em direito pátrio, considerar real o 
direito de retenção, porque lhe faltam os ^caracteres essenciaes 
dessa categoria de direitos, falta-lhe a sequela, falta-lhe a acção 
real.

Alem disso a nossa legislação estabelece taxativamente os 
direitos reaes que reconhece, entre os quaes não está o de re­
tenção (dec. n. 169 A de 19 de Janeiro de 1890, art. 6). No sen­
tido da opinião aqui esposada, veja-se Saleilles, Théorie des 
obliçations, n. 22.
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privilegio, uma concessão em beneficio do auetor. 
Para fazel o entrar no quadro clássico dos direitos 
patrimoniaes, com esse caracter de mero privile­
gio, é forçoso reconhecer que sua posição fica mal 
definida, porque, alem da particularidade própria 
dessa figura juridica da qual uma parte é directa 
cmauação da personalidade e a outra se objecti- 
va no producto da iutelligencia, intervem a na­
tureza, por assim dizer, precaria e fugaz do pri­
vilegio.

Como, porem, o quadro classifieatorio ainda 
não se alargou para incluir os direitos intelle- 
etuaes ao lado dos direitos de credito e dos reaes, 
e não é admissível dar ao direito dos auetores a 
forma obrigacional, havemos de considerai-o uma 
forma da propriedade, ainda que teuliamos de 
reconhecer que, em tal classificacão, sacrificamos o 
elemento puramente pessoal desse direito.

A posse não tem que ser destacada entre os 
direitos reaes, porque uão é um direito e sim 
apenas a exteriorisação dos direitos reaes, a qual, 
por considerações ecouomicas, jurídicas e políticas, 
é protegida iudependeutemeute do direito que lhe 
deve servir de substratum.

II A principio, o direito íeal era somente a 
propriedade : plena in re potestas. Pouco a 
pouco, as necessidades da vida, o desenvolvimento 
das industrias e a valorisação crescente de certas 
qualidades das cousas vieram determinando o surto 
dos direitos reaes limitados,—os ju ra  in re alie- 
11 o, que recáem somente sobre uma ou algumas 
das utilidades a que se presta a cousa.

Sob esse ponto de vista, os direitos reaes se 
distribuem por duas classes: direito pleno (a pro- 
priedadej e direitos- limitados (todos os outros).

Alguns facultam, ã fruição directa e açtual da
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consa, cujas utilidades assim se repartem entre o 
proprietário e o titular do direito real (usufructo, 
uso, habitação); outros,' sem permittir a utilisa- 
ção directa da cousa, destacam uma parte prede­
terminada de seus fructos (legados de prestações 
e alimentos expressamente consignados uo immo- 
vel) ; outros, finalmente, deixando ao proprietário 
a plenitude do uso e goso da cousa, oppõem li­
mites á sua disposição, porque com preço delia 
asseguram o pagamento de uma divida (penhor, 
h ypotheca).

A emphyteuse concede a fruição completa 
das utilidades da cousa, por isso denomina-se do­
mínio util\ a autichrese applica essas utilidades 
ao pagameuto dos juros e amortisação de um 
capital devido.

Podemos classificar os direitos reaes em:
o) Direitos de posse, uso, gozo e dispo­

sição :—a propriedade ;
b) Direitos de posse, uso e goso, abran­

gendo iodas as utilidades da cousa:—emphy­
teuse, usufructo e autichrese.

c) Direitos de posse, uso c goso, referin­
do-se a algumas utilidades da cousa :—servi­
dões ;

d) Direito de uso e goso: uso;
e) Direito de uso :—habitação ;
f) Direito de gozo : — legado de prestação 

ou alimentos expressamente consiguado no immo- 
vel;

g) Direitos limitativos da faculdade dt 
dispor:—penhor e hypotheca.

Quando concorrem direitos reaes differentes 
sobre a mesma cousa, os limitados têm preferen- 
cia sobre a propriedade, porque foram delia des-
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tacados. Os ju ra  in rc aliena gozam de pre- 
lação uns relativameute aos outros, segundo a prio­
ridade de sua trauscripção ou iuscripção (‘1).

Cl.OVJS BhVILAOUA.

(4) Dec. Í69 A de 19 de Janeiro de 1890, arts. 3 e 9; dec. n. 
370 dc 2 dc Maio dc 1890, arts. 131, 233 c 241.
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Simplificação do processo
Civil e Commercial

B r e v id a d e ,  e c o n o m ia ,  r e m o ç ã o  
d e  to d o s  o s  m e i o s  m a l ic io s o s  e  s u ­
p é r f lu o s ,  ta c s  s ã o  a s  c o n d iç õ e s  q u e  
d e v e m  a c o m p a n h a r  o  p r o c e s s o  c m  
to d a  a  s u a  m a r c h a ,

Das condições indicadas, que se acham ex­
postas por Paula Baptista no 4ç 72 do seu Com­
pêndio de 7licoria e Pratica do Processo Civil\ 
comparado com o commercial, decorrem duas gran­
des necessidades: a unidade e a simplificação do 
processo.

A idéa da unificação do direito processual 
brasileiro vae ereando raizes e tomando taes pro­
porções, que de todos os pontos da Republica sur­
gem adeptos empreliendeudo esforços para que essa 
aspiração uacioual de voltar a ter um processo 
uno, como uno é o direito substantivo, não arre- 
feça e consiga tornar-se uma realidade.

O preceito contido no art. 34 u.° 23 da 
Constituição Federal, dando competência privativa 
a° Congresso Nacional de— Legislar sobre o di­
reito civil, commercial ç criminal da Refm-
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blica e o processo da justiça federal\ do qual 
se deduz que os Estados podem decretar as suas 
leis judiciarias, tem merecido graves contestações 
fundadas nas proveitosas licções que a experiencia 
ofíerece.

Cada Estado, á sombra da disposição con- 
stituciouab tem estabelecido o seu direito processual 
fazendo a sua organisação judiciaria especial, fir­
mando a jurisdicção dos agentes instituídos para 
distribuir justiça e decretando as formas e termos 
a serem observados por aquelles que precisam vir 
a juizo invocar a protecção do Poder Publico, quer 
pedindo o que lhes é devido, quer defendendo-se 
das injustas preteuções do seu adversário.

Não obstante as legislações dos diversos Es­
tados da Republica, assim como o decreto u. 848 
de 1 I de Outubro de 1890 que orgauisou a Jus­
tiça Federal, se haverem modelado pelas normas 
do decreto n. 737 de 25 de Novembro de 1850 
expedido para as causas commerciaes, mas appli- 
cavel aos feitos eiveis com algumas excepções em 
virtude do decreto n. 763 de 19 de Setembro de 
1 890, como já era antes quanto ás execuções por 
força da lei n. 3272 de 5 de Outubro de 1885, 
se notam entre ellas grandes differenças, que só 
têm servido para difficultar o estudo das leis ad- 
jectivas, embaraçar a marcha das acções, fazer va- 
cillaute o direito dos litigantes, emfim plantar a 
anarchia no fôro, resultando de todo esse conjuncto 
a desconfiança nas partes, as quaes evitam as de­
mandas para não se exporem á incerteza dos jul­
gamentos.

A vontade de reformar tudo e o açodamento 
com que se quiz assentar os alicerces do novo re- 
gimen político, levaram os primeiros legisladores 
A determinar diversas alterações nos iiistitutos ju-
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ridicos, umas sem justificação deaute dos princí­
pios do direito, outras profundas mas de effeito ne­
gativo, outras de impossível applicação, outras res- 
tauradoras de disposições abandonadas.

Não tem razão de ser a mudança que se fez 
do Codigo Criminal para Codigo Penal.

O Codigo declara o facto criminoso e indica 
a pena com que o infractor da lei deve ser pu­
nido ; e assim procede em obediência ao dogma 
constante do seu art. 1." que diz: «Ninguém po­
derá ser punido por facto que não tenha sido an- 
teriormeute qualificado crime, e nem com penas 
que não estejam previameute estabelecidas.”

A dupla Magistratura—Federal e Estadual— 
ou antes a múltipla Magistratura, porque ba uma 
Federal e tautas Estaduaes quantos os Estados, 
alem da especial do Districto Federal, tem como 
fonte pereune de conflictos conquistado geral im­
pugnação .

A Magistratura Federal, que é exercida nos 
Estados por um Juiz Seccional e um Substituto nas 
respectivas Capitaes, não attende ás necessidades 
das outras circumscripções dos Estados., muito em­
bora tenha ella supplentes do Juiz Substituto nas 
mesmas circumscripções.

Taes Supplentes só têm ordinariamente com­
petência para proceder ás diligencias que lhes fo- 
reJn commettidas pelo Juiz Seccional ou seu Sub­
stituto; e nos casos urgentes, na ausência da- 
quelles Juizes, cabe-lhes tomar ou autorisar as 
medidas assecuratorias de direitos ou preventivas 
de damno ou perigo imminente e bem assim pro- 
ceder ás diligencias criminaes a bem da Justiça
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Federal participando-o immediatamente ao Juiz 
Seecioual, nos termos do art. 19 da lei n. 221 de 
20 de Novembro de 1894.

Alem disso, sendo Juizo de segunda instancia 
o Supremo Tribunal Federal com séde ua Capital 
da União, os recursos devem ser interpostos para 
o mesmo Tribunal.

Compreliende-se claramente que em taes con­
dições a Justiça Federal é tardia e dispendiosa.

A Magistratura Estadual não tem sido for­
talecida pelas garantias da vitaliciedade e da ina- 
movibilidade, que asseguram a sua iudependencia, 
tantos são os golpes que ella tem experimentado 
em diversas organisações judiciarias feitas pelos 
Estados, por força das quaes se tem verificado a 
remoção, a disponibilidade e até a exoneração dos 
Magistrados.

Isso basta para determinar a conveniência de 
assentar a Magistratura sobre outros principios, 
afim de que ella se torne respeitável, forte e in­
dependente.

A iudependencia do magistrado, diz Pimenta 
Bueuo, deve ser uma verdade, não só de direito 
como de facto; é a mais firme garantia dos di­
reitos e liberdades, tanto civis como políticos do 
cidadão; é o principio tutelar que estabelece e 
anima a confiança dos povos na recta adminis­
tração da justiça ; é preciso que o povo veja e 
creia que ella realmeute existe. Tirai a inde­
pendência ao poder judiciário, e vós tirareis sua 
grandeza, sua força moral, sua dignidade, não 
tereis mais magistrados, sim commissarios, instru- 
ipentos ou escravos de um outro poder.
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«Sem essa condição essencial os juizes terião 
de espreitar os acenos ministeriaes ; os direitos dos 
fracos, dos pobres não prevalecerião mais perante 
as pretenções do forte, do rico, do poderoso. O 
império da lei, e com elle o da segurança, ordem 
e paz publica, desappareceria, e as questões civis 
e criminaes não acharião recurso senão no des- 
forço pessoal».

«A independeucia da autoridade judiciaria do 
magistrado, diz ainda Pimenta Bueno, consiste na 
faculdade que elle tem, e que necessariamente 
deve ter de administrar a justiça, de applicar a 
lei como elle exacta e conscientemente entende, 
sem outras vistas que não sejam a própria e im­
parcial justiça, a inspiração do seu dever sagrado. 
Bem o desejo de agradar ou desagradar, sem espe­
ranças, scm temer algum».

Do mesmo modo que a Magistratura recla­
ma uma reorganisação sobre bases mais solidas, 
o direito judiciário ou processual exige uma re- 
construcção em ordem a torual-o uno em toda a 
Republica, e simples para que corresponda ás con­
dições, que Paula Baptista considera imprescindí­
veis na marcha do processo, isto é, a brevidade, 
a economia e a remoção de todos os meios mali­
ciosos e supérfluos.

Foram, como ficou dito, a vontade de refor­
mar tudo e a pressa em fundar o novo regimen 
político que determinaram profundas alterações na 
legislação processual, umas de effeito negativo, 
outras impraticáveis e outras renovadoras de dis­
posições abandonadas ou coudemnadas.

O Decreto u. 763 de 19 de Setembro <}e
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1890 mandou observar no processo das causas 
cíveis em geral o Regulamentou. 737 de 25 de 
Novembro de 1850 com algumas excepções e deu 
outras providencias complementares.

O referido Decreto provocou taes duvidas que 
poucos dias depois, em 30 do mesmo mez, foi ex­
pedido um Aviso do Ministério de Negocios da 
Justiça declarando:

«.One, mandando observar no processo, jul­
gamento e execução das causas eiveis as disposi­
ções applieaveis do Regulamento n. 737 de 25 
de Novembro de 1850, uniformisaudo, quanto pos­
sível e conveniente, o processo civil e commercial, 
não teve o Decreto n. 763 por fim restaurar ne­
nhuma das disposições revogadas do mesmo Re­
gulamento, nem alterar alguma das que as sub­
stituiram, interpretaram ou modificaram, ampliando- 
as, restringindo-as ou completando-as, todas as 
quaes, na parte em que não tiverem sido expres- 
samente derogadas, devem continuar a ser obser­
vadas no juizo commercial, e, no concernente aos 
titulos e capítulos não exceptuados pelo referido 
Decreto n. 763, serão applicadas ao civel, como 
se estivessem inseridas no mesmo Regulamento».

Alguns dias após o Aviso de 30 de Setembro 
appareceu o Decreto n. 848 de 11 de Outubro 
o qual, organisando a Justiça Federal, afastou-se 
das normas processuaes consignadas pelo Decreto 
n. 763 de 19 de Setembro explicado pelo men­
cionado Aviso de 30 do mesmo mez, entre outros 
nos seguintes pontos:

1. ° Reduzindo as acções civis e commerciaes 
ás tres formas— oídiuaria, summaria e executiva 
(art. 116).

2. ° Admittindo apenas as excepções de incom­
petência- e suspeição (art. 122), sendo as demais



Faculdade de Direito do Reciee 97

excepções, ou dilatorias, ou peremptórias, conside­
rada matéria de defesa para serem allegadas 11a 
contestação (art. 123).

3." Restabelecendo a adjudicação necessária 
ou obrigatória (art. 289), quando essa compra for­
çada tinha sido abolida pelo art. 26 do Regu­
lamento mandado observar pelo Decreto 11. 9549 
de 23 de Janeiro de 1886.

Mais tarde, tendo sido verificado que 0  De­
creto n. 848 não satisfazia as necessidades e exi­
gências de um processo regular, surgio a Lei n. 
221 de 20 de Novembro de 1894 que, vindo para 
completar a organisação da Justiça Federal, dispoz 
no art 1." que o Decreto n. 848 de 1 1 de Outubro 
de 1890 continuaria a reger a organisação e pro­
cesso da Justiça Federal em tudo quanto não fosse 
por ella alterado.

A Lei n. 221 alterou effectivameute o pro­
cesso do Decreto 11. 848 de 1890, declarando no 
art- 44 que 0  processo estabelecido no mesmo De­
creto para as causas oriundas de obrigações pes- 
soaes de natureza civel ou commercial não exclue 
°s processos especiaes da legislação anterior in­
stituída pelo § uuico do art. 1." do Decreto n. 
7 63 de 19 de Setembro de 1890.

Ficaram assim restaurados os processos es- 
peciaes com as respectivas formas da legislação 
anterior ao dito Decreto n. 763 de 1890, e cou- 
Seguintemente foi derogado o art. 1 I 6 do Decreto 

citado, que preceituou que todas as questões 
e natureza civel e commercial serião propostas 

n.° Jnizo Federal, quando recaíssem sob sua ju- 
s lcção, por meio de acção ordinaria, summaria

e executiva.
F,ssa oscillação nas leis judiciarias da União 

Fni também affectado os Fstados nas repetidas rç-
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formas operadas uo seu processo, o que vae pro- 
duzindo o enfraquecimento do respectivo Poder 
Judiciário, como é evidente d vista do limitado 
movimento do fôro.

A unidade do processo em toda a Republica 
é uma necessidade iuadiavel.

Já o primeiro passo para a íealisação desse 
desideratum nacional está dado pelo illustre Dr. 
Nilo Peçanha, patriótico Governador do Rio de 
Janeiro, promovendo a reunião de um Congresso 
de Representantes de todos os Estados para firmar 
as bases da unificação processual.

Não se objecte que a unificação do processo 
é uma preteução contraria ao regimeu federativo 
acceito pela Constituição da Republica.

Nenhuma incompatibilidade pode resultar da 
adopção de um só processo em todos os Estados 
e no Districto P'ederal.

Diversas leis, que estabelecem formas pro- 
cessuaes, são observadas em toda a Republica sem 
que nenhum dos Estados teulia opposto qualquer 
duvida ou encontrado difficuldade em seu cum­
primento ; e isso serve para demonstrar que a uni­
ficação do processo é fraucamente possível.

Contêm matéria processual, eutre outras, as 
seguiutes leis :

A Ord. L. 4 tit. 80, que determina a for­
ma pela qual devem ser feitos os testamentos.

O Decreto n. 169 A de 19 de Janeiro de 
1890 que, substituindo a Lei hypothecaria u. 123 7 
de 24 de Setembro de 1864, regula as acções e 
execuções hypothecarias e pignoraticias.

O Decreto n. 720 de 5 de Setembro ainda
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de 1890, que prescreve a marcha das acções de 
demarcação e de divisão de terras do dominio 
privado ou particulares.

O Codigo Penal, promulgado pelo Decreto 
u. 847 de 1 I de Outubro do dito anuo de 1890, 
que dá regras para a fixação do valor do objecto 
sobre que versar o crime nas hypotheses dos arts. 
330, 331 e 339, e dispõe sobre a competência para 
a propositura da acção penal.

O Decreto n. 859 de 16 de Agosto de 1902 
que, revogando o Decreto n. 917 de 24 de Ou­
tubro de 1890 que reformou a 32 parte do Co­
digo Commercial, rege a fallencia e seus inci­
dentes.

Ora, se as disposições processuaes contidas na 
legislação citada são sem discrepaucia postas em 
execução em toda a Republica por todos os Ks- 
tados, e se da sua applicação, apezar da impor­
tância das relações jurídicas a que se referem, 
nenhum embaraço tem occorrido contrariando os 
pnncipios da federação, é incontroverso que uma 
So le' processual pode vigorar em todo .o território 
^  I nião.

Haverá assim mais cohereucia, mais regula­
ridade e mais harmonia no funccionameuto geral 
os Estados que, vivendo sob a acção de um só 
'reito substantivo, devem fazer realizar as pres- 

CriPÇÕes do mesmo direito por um mesmo meio 
011 pelas mesmas leis adjectivas na expressiva 
P ifase de Bentham.
for ôsse a faciH‘dade; com que se fez a re-

nnp das leis dos institutos jurídicos do regimen 
interior, não teria o.processo as marchas e contra- 

l01as a que tem sido submettido e nem se veria 
prt. 3." § 3 .° do Decreto n. 165 A de 17 de Ja- 

' Çlro 1890 referir-se ao art. 18 § 2° do De-
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ereto n. 169 A de 19 do mesmo mez e anuo, 
que foi promulgado dois dias depois.

«A legislação, disse um illustre professor 
Portuguez (dr. Basilio Alberto de Souza Piuto), 
u ão é  obra feita d’um jacto, uem um edifício le­
vantado niini solo novo : é o frueto da experiencia 
de muitos séculos : é o resultado de muitos ensaios 
lentos, de muitas provas difficeis, de muitas ap- 
plicações pacientes. A humanidade marcha carre­
gada da experiencia dos séculos: cada geração 
conduz a sua pedra para o edifício da civilisação, 
e assim se formam as legislações e todas as institui­
ções, do mesmo modo que as alluviões se formam 
dos grãos d’areia levados pelas correntes. O legis­
lador'modifica mais. do que inventa; desenvolve 

- mais do que destroe ; e, se alguma vez se arroja a 
vôos temerários, bem depressa a experiencia o de­
sengana de que se não infringem impuuemente os 
princípios, que o tempo tem consagrado, e que o 
presente é filho do passado e ha de ser o pae do 
futuro».

A simplificação do processo é outra necessi­
dade resultante das condições, que Paula Baptista 
reputava essenciaes para a marcha regular das de­
mandas, porque todos os actos, despezas inúteis 
são aberrações do regiinen judiciário em preiu.zo 
do interesse dos indivíduos, das famílias e da so­
ciedade.

A simplificação, porém, não vae ao ponto de 
haver uma só forma de processo para todas as 
causas; e nem seria isso possível, porque sendo o 
processo o meio de fazer effectivo o direito, o qual 
yqna conforme as relações que rege, deve ser aç-
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commodado á natureza do direito que elle teude 
a assegurar.

Desde muito tempo que se procura reduzir 
as formulas processuaes da Ord. L. 3.°, que era 
o direito judiciário vigente quando o Brasil ad- 
quirio a sua emancipação politica, e que, apezar de 
coutar mais de tres séculos de existência, ainda é 
invocada para regular diversas acções e outros pro­
cedimentos uos iuizos eiveis.

Não é que o processo da Ordenação citada 
seja de todo imprestável; ao contrario muitas re­
gras por ella estabelecidas devem ser conservadas 
e não podem ser substituídas, tal a justiça que 
encerram ; mas é preciso adaptar a forma' ao di­
reito actual para que as leis adjeclivas concordem 
eom as substantivas, e aquellas sejam accommo- 
dadas a estas como a roupa ao corpo, seguudo o 
pensamento de um eseriptor.

Assim como o direito progride sujeito ás con- 
dições do tempo e do espaço, e, acompauhaudo o 
progresso e a civilisação de um povo, se modifica, 
assim também o processo, que é um direito acces- 
sorio e dependente, deve receber a mesma iuflueu- 
Cla e passar igual mente pelas mesmas modifica­
ções.

Tendo- a Lei de 20 de Outubro de 1823, 
emanada da Assembléa Geral Constituinte, decte- 
tado no art. 1." que as Ordenações, Deis, Regi­
mentos, Alvarás, Decretos e Resoluções promul­
gadas pelos Refsde Portugal e pelas quaes o Brasil 
se governava até 25 ce Abril de 1821, ficassem 
e’n seu inteiro vigor na parte em que uao tives- 
Seiu sido revogadas, para por ellas se regularem
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os negocios do interior do Império, emquauto se 
não organisasse um novo Codigo ou não fossem 
especial mente alteradas, continuou a ser observado 
o processo então dominante, cuj i fonte principal 
era a Ordenação Philippina do Livro 3."

Não tardou muito, porém, a manifestar-se a 
conveniência de simplificar-se o processo pela re­
dacção de suas formalidades.

Começou o movimento simplificador do pro­
cesso pela Constituição Politica do Império (Lei 
de 25 de Março de 1824) que no art. 160 per- 
mittio ás partes nomearem juizes árbitros para as 
causas eiveis, e no art. 161 dispoz que sem se fazer 
constar que se tem iuteutado o meio da reconci­
liação não se começasse processo algum.

No primeiro caso são reduzidas as formali­
dades, porque o juizo arbitrai não está adstricto ás 
normas ordinárias do processo, e sim ao compro­
misso que for accordado entre as partes, podendo 
julgar peremptoriameute e sem recurso; e no se­
gundo caso também serião reduzidas as formali­
dades, porque no juizo eoueiliatorio podiam ser 
resolvidas as mais importantes causas mediante a 
unica solemuidade de um termo assignado pelo 
Juiz, partes e Escrivão, conforme o art. 5." n. 1 da 
Lei de 15 de Outubro de 1827, termo a que o 
Decreto de 20 de Setembro de 1829 no art. 4.° 
dava força de sentença.

Appareceu depois a Lei de 29 de Novembro 
de 1 832, que no titulo unico (Disposição Provisó­
ria acerca da administração da Justiça civil) per- 
mittio intentar-se a conciliação perante qualquer 
Juiz de Paz aoude o réo fosse elicoutrado, ainda 
que não seja a freguezia do seu domicilio (art. 1.°) 
bem como a citação por editacs, quando o réo 
estivesse ausente (art. 2.") ; abolio os juramentos
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de calumuia que se davam uo principio das causas 
ordinárias e nas summarias, ou no curso dellas 
a requerimento das partes (art. 10); revogou as 
leis que permittiam ás partes replicas e tréplicas 
e embargos antes de sentença final, excepto aquelles 
que nas causas summarias servem de contestação 
da acção (art. 14); réduzio os aggravos de peti­
ção e instrumento a aggravos no auto do processo 
(citado art. 14): determinou que toda a provoca­
ção interposta de sentença definitiva ou com força 
de definitiva de juiz inferior para superior, afim 
de reparar-se a injustiça, fosse de appeilação, ex- 
tínctas para esse fim as distiucções entre juizes de 
maior, ou menor graduação (art. 15); extinguio 
os aggravos ordinários de uma para outras Rela­
ções, admittindo somente Revista nos casos per- 
mittidos pelas leis (art. 19); e abolio os Inquiri­
dores (art. 25).

A Lei n. 261 de 3 de Dezembro de 184 1 
porém, revogou uo art. 120 o art. 14 da Dispo­
sição Provisória tanto na parte que supprimio as 
replicas e tréplicas, como naquella que reduzio os 
aggravos de petição e instrumento a aggravos no 
auto do processo, ficando em vigor a legislação 
anterior, que não fosse opposta á mesma Lei.

Não obstante tão expressa disposição, o De­
creto n. 143 de 15 de Março de 1842, regula­
mentar da parte civil da mencionada Lei de 3 
de Dezembro, declarou uo art. 17 inadmissíveis 
os aggravos denominados de ordenação não guar­
dada, o que não teve base legal, porquanto, disse 
Cândido Mendes (Codigo Philippiuo, pag. 311 
not") o art. 120 da Lei de 3 de Dezembro au­
torizou tão somente o Governo para fazer regu­
lamentos acerca dos distrietos dentro dos quaes 
-se podem dar os aggravos de petição, e o tempo
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e maneira em que podiam apieseutar-se nas in­
stâncias superiores; portanto estes aggravos não 
podiam ser extiuctos por um rasgo de peuna do 
Poder Executivo, quando aliás, restabelecida a an­
tiga legislação pelo mesmo art. 120 da Lei n. 261 
de 1841, elles eram permittidos (Ord. L. 1° tit. 5 
§ 6 e L. 3 tit. 20 $ 46).

A Lei n. 556 de 25 de Junho de 1850, 
decretando o Codigo Commercial, autorisou no art. 
27 do Titulo Uuico o Governo a dar regulamen­
tos e instrucções para bôa execução do mesmo 
Codigo e a determinar, em um regulamento ade­
quado, a ordem do juizo no processo commercial, 
preceituando no art. 22 do referido Titulo Unico 
que todas as causas commerciaes devem ser pro­
cessadas em todos os juizos e instâncias, breve e 
summariameute de plano e pela verdade sabida, 
sem que seja necessário guardar estrictameute todas 
as formas ordinárias presciiptas. para os processos 
civis ; sendo unicamente iudispensavel que se guar­
dem as formulas e termos esseuciaes para que as 
partes possam allegar o seu direito e produzir as 
suas provas.

Usando da autorisação que lhe foi conferida, 
o Poder Executivo fez o Regulamento que baixou 
com o Decreto n. 737 de 25 de Novembro de 
1850, determinando a ordem do juizo no processo 
commercial.

Picou desde logo separado . o processo com- 
mercial do processo civilr serviu lo este de-subsi­
diário daquelle nos casos omiss<s.

O Regulamento n. 73 7 pi jcurou simplificar 
o processo obedecendo a recc mmeudação con-
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staute do Titulo Único do Codigo do Coinmercio.
Effectivamente se encontram no Regulamento 

diversas disposições indicativas do pensamento de 
reduzir as formulas e termos do processo ao. ne­
cessário ou essencial para garantia do direito das 
partes, que pedem e das que se dtfendem em 
juizo.

Seguindo a ordem adoptada pelo Regula­
mento, observa-se que no intuito de tornar o pro­
cesso mais simples, mais breve, mais economieo 
e ao mesmo tempo mais ao abrigo dos meios 
protelatorios foram admittidas differentes modifi­
cações e providencias, das quaes são mais salientes 
as seguintes:

Dispensa da conciliação nas acções prepara­
tórias e incidentes- (art. 23, § 4.°).

Citação pessoal somente necessária no come­
ço da causa ou da execução (art. 47), sendo as 
demais citações e intimações feitas sob pregão em 
audiência, não havendo procurador judicial ou não 
sendo este encontrado (art. 722).

Primeira citação no pessoa dos mandatarios, 
administradores, feitores ou gereutes, quando o réo 
se achar fora do lugar onde foi contrahida a obri­
gação, e a acção resultar de actos praticados pelos 
referidos agentes, procedendo-se do mesmo modo 
se as obrigações forem contrahidas pelos capitães 
e mestres de navios, consignatarios ou sobrecar­
gas, não se achando presente o principal devedor 
ou obrigado (art. 48).

Prasos determinados para o offerecimento da 
defeza, contados por dias certos e não por audi­
ências, como era no processo civil da Ord. liv. 3.".

Limitação das excepções a cinco—de suspei- 
Ção e incompetência do juiz, de illegitimidade das 
partes, de litispendeucia e de cousa julgada (art,
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74),constituindo as outras excepções dilatorias ou pe­
remptórias matéria de defeza para ser allegada na 
contestação (art. 75), isto quanto ás acções ordiná­
rias, pois que a respeito das acções summarias, es- 
peciaes e executivas são somente admissiveis as 
excepções de suspeição e incompetência do juiz (art. 
320).

Curso summario dasexcepções (arts. 78 e 79), 
as quaes eram subordinadas ao processo ordiná­
rio quando recebidas, sendo que ás peremptórias 
se assignava antes do recebimento o praso de dez 
dias para a prova.

Acção ordinaria -iniciada por uma simples pe­
tição com os requisitos do art. 66.

Forma summaria para as acções até 200$000 
e outras indicadas no art. 236, com o andamen­
to rápido de modo a ficar concluído o processo 
na mesma audiência da propositura da acção (arts. 
238 a 241).

Protestos em geral interpostos por simples 
petição, tomados por termo e intimados ás partes e 
interessados, não estando portanto dependentes de 
julgamento e nem admittiudo contraprotestos e 
recursos, (arts. 390 a 392).

Habilitação incidente por citação da parte 
contraria, quaudo por fallecimento de qualquer 
das litigantes ficarem viuva e herdeiros legitimos 
ou somente herdeiros legitimos, uma vez que se 
faça certo por documentos legaes o obito e a qua­
lidade de herdeiro, aiuntando-se nova procuração 
(art. 404).

Execução por mandado executivo, quaudo a 
causa cabe na alçada do juiz (art. 476).

Marcha summaria dos embargos de terceiro 
(arts. 597 a 599) e da prefereucia (arts. 611 4 
616).
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Prohibição de embargos ás sentenças finaes 
da 1.“ instaueia, exeepto os de declaração onde 
restituição de menores (art. 639).

Todas as mencionadas alterações feitas pelo 
Regulamento n. 737 de 1850 á legislação pro­
cessual anterior, eommum ás causas eiveis e com- 
merciaes, mostram o empenho de reduzir o pro­
cesso a formulas mais ligeiras e mais simples.

A Lei n. 2033 de 20 de Setembro de 1 871 
também procurou simplificar o processo, dispondo : 
que fosse summarissimo o processo nas causas 
até 1 00$000; que nas causas de mais de 1 00$000 
e até 500$000 se seguisse o processo summario 
estabelecido no Decreto n. 737 de 25 de No­
vembro de 1850, (arts. 237 a 241), exeepto tra­
tando-se de bens de raiz; que nas justificações 
feitas em qualquer juizo não se deixasse traslado, 
salvo pedindo a parte; e que ficassem abolidos os 
dias denominados de côrte, de que trata a Ord. 
Riv. 3.° tit. 1 . °.

O decreto n. 5467 de 12 de Novembro de 
1873, dando regulamento para a interposição dos 
aggravos e appellações eiveis, fez independer de 
despacho do juiz o aggravo que for interposto 
no cartorio do escrivão por termo nos autos (art. 
11), e abolio o instrumento do dia de apparecer 
(art. 27), tendo mandado observar na diserção da 
aPpellação o disposto nos arts. 657 a 660 do 
Regul. n. 737 de 1850, (art. 24).

A Lei n. 3272 de 5 de Outubro de 1885, 
aheraudo diversas disposições refereutes ás exe- 
c'ições eiveis e connnerciaes, mandou que nasexe- 
cuÇões eiveis fossem observadas as disposições es-
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tabeleeidas pelo Regulamento u. 737 de 1850 
para as execuções commérc;aes, (art. l.°); deixou 
ao exequente o direito de lançar em qualquer das 
praças, independente de licença do juiz (art. 1."
§ , -°)-Na acção liypothecaria substituio a assigna- 
ção de dez dias pelo processo executivo dos arts. 
310 a 317 do Regulamento n. 737 citado, effec- 
tuando se a penbora do immovel ou immoveis 
hypotliecados, seja a acção intentada contra o de­
vedor, seja contra terceiros detentores, (art. 4.° § 1.") ; 
permittio que para se propor a acção e effectuar- 
se a penbora, quando aquella for intentada con­
tra os herdeiros ou biiccessores do originário de­
vedor, seja o mandado executivo intimado áquel- 
le que estiver na posse e cabeça do casal ou na 
administração do immovel hypothecado, podendo 
a intimação aos demais interessados ser feita por 
editaes com o praso de 30 dias (art. 4.° § 2.°), 
sendo o fôro competente o do contracto ou da 
situação dos bens hypotliecados, á escolha do cre­
dor, (art. 4." § 5.°), e servindo para base da hasta 
publica a avaliação constante do contracto (art. 
4.° § 6.°).

O decreto n. 9549 de 23 de Janeiro de 1886, 
expedido para regulamentar a lei n. 3272 de 5 
de Outubro de 1885 referida, abolio os aggravos 
no auto do processo (art. 58) ; e tratando da in­
timação que deve ser feita por editaes aos demais 
interessados para a acção executiva liypoth cearia 
contra os herdeiros ou suecessores do origiuario 
devedor, fixa o praso de trinta dias para os que 
estiverem presentes na província, e de noventa para 
os que estiverem fora delia ou do Império (art. 71).

O Decreto n. 763 de 19 de Setembro de 
1 890 mandou applicar ao processo, julgamento e
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execução das causas eiveis em geral as disposições 
do Regulamento n. 73 7 de 25 de Novembro de 
1850, continuando em vig>>r as disposições legaes 
que regulavam os processos especiaes não com- 
preheudidos no referido regulamento (art. l.°); e 
declarou que a excepção de incompetência, sob o 
fundamento de ser a causa civel ou commercial, 
não pode ser opposta depois da contestação; e 
sendo omittida ou julgida improcedente, não se 
annullará mais o feito por motivo dessa incom­
petência, nem ex officio nem a requerimento das 
partes (art. 3.").

O Decreto u. 8 18 de 11 de Outubro do 
mesmo anuo de 1890 foi mais além, reduzindo 
as formas do processo civel e commercial na Jus­
tiça Federal a tres—ordiuaria, summaria e exe­
cutiva— (art. 116), disposição aliás impraticável, 
porque ditas formas, taes como se acham nos Ca­
pítulos .15, 27 e 28 do mesmo Decreto, não são 
apropriadas para diversas causas, como a ma­
nutenção da posse, embargo ou uuuciação de obra 
nova, desapropriação, deposito e outras, que sendo 
especiaes requerem um processo especial adaptado 
ao direito.

Foi sem duvida para rem iver a difficuld.ide 
apontada que a Lei n. 221‘ de 20 de Novem­
bro de 1904 manteve no seu art. 44 os pro­
cessos especiaes da legislação anterior instituída 
pelo art. 1.° do Decreto n. 763 de 19 de Se­
tembro de 1890, isto é, os processos não compre- 
bendidos no Regulamento n. 737 de 1850, e es­
tabelecidos pelas disposições legaes então vigentes.

Do extracto, que ficou feito, de diversas dis­
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posições que constituem o nosso direito judiciário, 
se evidencia que o pensamento de simplificar o 
processo tem sido uma constante preoccupação do 
legislador.

E’ de notar, porem, que as alterações ou mo­
dificações introduzidas na legislaçcão processual não 
houvessem correspondido sempre ao louvável inten­
to pela falta de perseverança na manutenção de 
bôas formulas, eaté que tenham sido restabelecidas 
providencias, que os sãos princípios do direito 
1 roscreveram, e a nossa civilisação e o nósso pro­
gresso recusam.

Estam em taes condições a adjudicação ne­
cessária readmittida pelo art 289 do Decretou. 848 
de 1 890, que havia sido abolida pelo § 1." do art. 
1." da Lei n 3272 de 1885, e a detenção pessoal 
no civel segundo o ait. 44 § unico da Lei u. 
221 de 1904, instituição que o Decreto n. 763 
de 1890 exclnio e que nunca figurou no pro­
cesso civil pátrio, porque a prisão de devedores 
insolvaveis por simples dividas civis, decretada pela 
Ord. Liv. 4 tit. 76 § 1.”, foi prohibida pelo § 
19 da Lei de 20 de Junho de 1774 explicado 
pelo Assento de 18 de Agosto do mesmo auno.

E’ incontestável que o actual processo ne­
cessita de varias alterações que o simplifiquem, 
afim de que elle possa ser accessivel a todos os 
indivíduos, regulan-lo-se por meio de normas fá­
ceis, ligeiras e eeouomicas, que protejam o direito 
sem cançar os litigantes.

R. Bordeaux (Philosophia do Processo Civil) 
referindo que M. Rossi comparou engenhosaineute 
a organisação judiciaria a uma machina em re­
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pouso e o processo á machina posta em movi­
mento, accrescentou que se pode completar a com­
paração, dizendo que o objecto do trabalho dessa 
machina é a applicação do direito aos factos, e 
que os materiaes que ella emprega são as acções e 
as provas.

Ora, a feliz comparação de M. Rossi vem 
mostrar claramente que o mecanismo processual 
é como qualquer machiuismo destinado á indus­
tria ; e como este só é compensador quando aper­
feiçoado, isto é, facil uo seu uso, rápido no seu 
movimento e economico no seu custeio, para que 
produza melhor e em maior quantidade e com o 
menor dispendio, assim também o processo judi­
ciário deve ser aperfeiçoado para na sua futicção 
de applicar a lei aos factos agir com mais facili­
dade, mais promptidão e mais economia.

Para chegar-se a esse resultado, parece que 
se pode aproveitar o que se acha disposto no 
regulamento n. 737 de 25 de Novembro de 1850, 
com as emendas ou alterações seguintes :

Processo summario para as causas, cujo pe­
dido até I :Ü0()$000 não for fundado em prova 
documental, que acompanhe a petição inicial.

Processo ordinário para as causas de valor 
superior a 1.000#0()0, que não se fundem em pro­
va documental offerecida com a petição inicial.

Processo executivo para as causas de qual­
quer valor firmadas em instrumento publico ou 
particular, que mostrem a certeza da divida e o 
obrigado ou responsável, ou baseadas em pre- 
sumpção de direito.

Processo especial para as causas, que por sua 
uatureza exijam formulas peculiares e apropriadas 
ao respectivo direito e a que não se possa appli • 
Car algumas das tres precedentes especies de pro­
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cesso, coiuo as de deposito convencional on judi­
cial, de remissão do penhor, de embargo de obra 
nova, de desapropriação por necessidade on utili­
dade publica.

Não podem também deixar de ter processo 
especial as causas incidentes não incluídas no Re­
gulamento u. 737 de 1850, como as de espolio 
durante a lide, de attentado, de caução de opere 
demolicndo e outras, do mesmo modo que as de 
simples officio do juiz, não compreliendidas no re­
ferido Regulamento, como confirmação da adopção, 
posse em nome do ventre, reducção do testamen­
to á publica forma, insinuação das doações, inven­
tario, remoção de tutores e curadores, interdicção 
de loucos e prodigos e outras.

Quanto aos actos constitutivos do processo, ou 
que occorrem no seu curso, devem ser feitas as 
seguintes alterações:

Dispensa da replica e tréplica nas acções or­
dinárias.

Reducção das excepções a duas : de suspei- 
ção e incompetência do juiz, sendo as demais de­
duzidas como defeza na contestação.

Recouveução nas acções pessoaes em que se 
pedir o pagamento de qualquer quantia, se a acção 
do réo tiver a mesma natureza afim de operar-se 
a compensação.

Autoria e opposição em todas as causas, sendo 
o chamado á autoria, quando julgada procedente 
a acção principal,condemuado á evicçãopela mesma 
sentença.

O Regulameuto n. 737 dispõe diversamen- 
te, dizendo no art. 1 I 7 que a evicção terá lugar 
por meio da acção competente', a respeito delia 
se procederá como determina o irt. 215 do Co- 
digo.

'I
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Não ha, porem, necessi Jade de uma acção nova, 
porquanto na execução da sentença serão atten- 
didas as hypotheses do art. 2 15 do Codigo do 
Commercio : o vendedor retendo parte do preço, 
se o comprador houver auferido proveito da de­
terioração que causou na cousa vendida, e o com­
prador retendo a cousa vendida até ser pago das 
bemfeitorias, que fez na mesma cousa augmcn- 
tando o seu valor.

A execução deve ser regulada pelo Decreto 
u. 737 de 1850 com as modificações constantes 
da Dei n. 3272 de 5 de Outubro de 1885 e do 
Decreto n. 9.549 de 23 de Janeiro de 1886, que 
alteraram diversas disposições relativas ás execu­
ções eiveis e commerciaes.

Existe no Regulamento u. 737 um incidente 
da execução, cujo processo não tem sido bem com- 
prehendido, e convem determinar expressameute 
para não continuar a receber differentes interpre­
tações dadas pelos Juizes e Tribunaes, offerecendo 
em resultado decisões diametralmente oppostas.

E’ a preferencia, a respeito da qual diz o 
art. 612 que— « p a r a  ser o credor admittido a con­
curso é essencial que se apresente no juizo da 
preferencia, munido de alguns dos titulos de di- 
V1da, aos quaes compete a assignação de dez dias 
(art. 247) ou sentença obtida contra o executado 
sem depeudencia de penliora.»

A doutrina predominante e mais seguida é 
a que se encontra na Jurisprudência Commer- 
Clat  (pag. 332), e foi exposta no Accordão do Su- 
Prenio Tribunal de Justiça de 19 de Março de 
1866, estabelecendo que é necessária a sentença
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previa classificadora do direito do credor que pro­
cura o concurso da preferencia, porquanto, diz o 
Acccrdão, da confrontação do art. 612 com o art. 
633 do Regulamento n. 737 de 1 850, resulta que 
os titulos de divida, a que se refere o art. 612 ci­
tado, são elementos exigidos para o ingresso da 
acção ou disputa da preferencia, mas nunca com­
plementares ou bastantes para o julgamento.

Parece que o julgado destoa do referido art. 
612 do Regulamento, que não distingue a pliase 
do processo em que o credor commum deve ap- 
parecer em juizo com os titulos justificativos da 
preferencia do seu direito, ou se os titulos servem 
apenas para a entrada no concurso e não para o 
julgamento.

O art. 612 diz que para o concurso é es­
sencial que o credor se apresente no juizo, mu­
nido de alguns dos titulos de divida, aos quaes 
compete a acção deceudial, ou de sentença obtida 
contra o executado.

Como se vê o Regulamento exige que o cre­
dor exhiba ou titulos líquidos ou sentença contra 
o executado, e não titulos para o inicio ou aber­
tura do concurso da preferencia e sentença para 
o julgamento.

Da combinação com o art. 633 não vem ou­
tra solução; porquanto a sua disposição não con­
tradiz a do art. 612, e apeuas declara que não 
tem direito a ser contemplado nos rateios o cre­
dor chirographario que se apresentar habilitado 
com sentença simplesmente de preceito, não se 
considerando entretanto como tal a sentença que, 
alem da confissão, se fundar em instrumento pu­
blico ou particular.

O art. 633, longe de alterar o disposto no art. 
612, o confirma, acceitando como sufficientes para
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o concurso de preferencia a sentença, não sim­
ples de preceito, e os instrumentos públicos ou par­
ticulares que são justamente titulos a que com­
pete a assignação de dez dias (art. 247, S§ 1.° e 2/').

E tanto assim é que o art. 617 permitte que 
a disputa entre os credores verse não sómente so­
bre a preferencia que cada um allega, senão tam­
bém sobre nullidade, simulação, fraude e falsida­
de das dividas ou contractos; o que aliás já era 
observado no fôro civil como refere Correia Telles 
(Digesto Portuguez, Tomo, 3.° n. 1357), dizendo 
que na causa de preferencia é licito a qualquer 
dos concurrentes impugnar a verdade das dividas 
dos outros; e mesmo oppôr coutra as sentenças 
ou titulos delles as excepções liberatorias, que o 
devedor commum poderia ter opposto, se se de­
fendesse.

Isso mostra que a sentença obtida em acção 
controvertida não iuflue sobre a preferencia, pois 
que ella só terá a força que lhe prestarem os ti­
tulos comprobatorios da divida ou do contracto 
que lhe servirem de fundamento, accrescendo que 
uma sentença em favor de um credor preferente 
contra o devedor commum não faz cousa julgada 
a respeito de outro credor, em vista do axioma — 
ftes inter aíios acíci aliis nocere non potest.

A exigencia de sentença para o julgamento 
da preferencia é uma impressão deixada pelo au- 
hgo processo, e que actualmeute não tem mais ra- 
zao de ser.

A Ord. Liv. 3.° tit. 91 § l.° estabelecia que, 
quando dois credores houvessem sentença contra 
ttui devedor, ou em um juizo, ou em diversos,
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teria preferencia o que precedesse em execução e 
penhora ; mas esse motivo de preferencia perdeu 
o valor jurídico, porque a Lei de 22 de Dezem­
bro de 1761 no § 13 mandou que não se pudes­
se mais graduar as preferencias pela prioridade 
das peulioras, netn ainda a respeito dos credores 
particulares, e que entre estes credores particula­
res preferissem os que tivessem hypotliecas espe- 
ciaes anteriores provadas por eseriptura publica ; 
e não de outra sortè ; nem por outra maneira al­
guma qualquer que ellaseja.

Desde então não foi mais necessária a sen­
tença para o concurso da preferencia, ou labyrin- 
tho dos credores, na expressão da Lei citada de 
1761 .

Foi firmado nesta Lei que Lobão (Tratado 
das execuções § 531) disse..: «Também em conse­
quência posso afoutamente dizer, que neste con­
curso particular nem ainda será preciso hoje que o 
credor se habilite com sentença obtida contra o 
devedor; porque ideo era ella precisa no tempo 
da dita ordenação, porque so a penhora regulava 
a prioridade da preferencia: e como sem senten­
ça extrahida do processo se não podia fazer a 
penhora que havia de regular a preferencia, vinha 
a ser occasionaJa sentença, como necessária para 
essa penhora que havia de regular a preferencia.»

Do mesmo modo se externou Corrêa Telles 
(Digesto Portuguez, Tomo 3." n. 1359) nos se­
guintes termos: «Para um credor ser admittido a 
preferencia em um concurso não se faz preciso, 
que esteja habilitado com sentença contra o de­
vedor; é bastante que o seu privilegio, hypothe- 
ca, ou divida se prove por eseriptura, ou docu­
mento, que tenha força de eseriptura.»

Não é, portíiuto, a sentença o uuico titulo
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que habilita o credor para disputar a prefereucia; 
qualquer dos titulos de divdda, a que o Regula­
mento n. 737 confere a acção de assignação de 
dez dias, é bastante, como ainda entende Paula 
Baptista no § 214 de sua Theoria e Pratica do 
Processo.

De accordo com as observações feitas para a 
simplificação do processo o credor deve apparecer 
no juizo da preferencia, munido de algum titulo 
a que compita a acção executiva, ou de sentença 
oriunda de qualquer processo, ainda mesmo pen­
dente dos recursos ordinários, com a uuica ex- 
cepção da que for resultante de coudemnação de 
preceito que não se fundar em titulos exigiveis 
executivamente.

A sentença, pois, proveniente de acção con­
trovertida entre o credor preferente e o devedor 
commum, que se tem pretendido reputar essen­
cial para o julgamento da prefereucia, é uma inu­
tilidade, desde que ella não obriga aos demais cre­
dores e pode ser atacada e desattendida no ju l­
gamento do concurso.

Os recursos também devem soffrer algumas 
modificações.

O aggravo, uma vez que não é possível á 
vista da extensão territorial dos Estados limitar- 
Se a forma unica de petição, pode continuar a 
scr das duas especies actualmeute em pratica, isto 
e> de petição e de instrumento.

O aggravo de petição, porem, não deve ter 
lllgar somente quando o Tribunal ou juiz, a quem 
c°mpetir o seu conhecimento, se achar no Termo 
011 dentro de cinco léguas do fôro onde se ag-
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gravar, como dispõe o arl. 15 do Decreto n. 143 
de 15 de Março de 1 842, de accordo com a Ord. 
L. 1.°-tit. 58 § 25.

Convem alargar a area do aggravo de peti­
ção, permittindo-se que elle seja interposto para 
juizo ou Tribuna], cuja séde esteja a maior dis­
tancia do que a indicada.

Já no Juizo Federal a Lei u. 221 de 20 
de Novembro de 1894 determinou no art. 62 
que o aggravo suba nos proprios autos com sus­
pensão do processo quaudo, em razão da distan­
cia, ou do serviço, houver possibilidade de chega­
rem os autos á instancia superior no praso de 48 
horas, contado da data do despacho que funda­
mentar o aggravo.

Neste Estado a Lei n. 697 de 20 de Junho 
de 1904 também se afastou da regra geral e 
dispoz no art. 48 que serão de petição os aggra- 
vos sempre que no juizo ou Tribunal cid quem 
se possa chegar em 24 horas.

E’ mais uma manifestação de que as de­
mandas reclamam celeridade e economia, condi­
ções que só podem ser colhidas da simplificação 
do processo.

Cumpre dizer que a expausão do aggravo 
de petição alem de cinco léguas não é uma no­
vidade da Lei Federal e da Estadual citadas. Na 
legislação processual anterior o aggravo no caso 
do art. 15 n. 12 da Lei de 15 de Março de 
1842—de licença concedida para casamento, sup- 
prido o consentimento do pai ou do tutor—é sem­
pre de petição, como já era antes por força do 
Assento de 10 de Junho de 1 777.

O aggravo de instrumento também requer al­
gumas alterações, deveudo ser em regra suspeu- 
sivo como o de petição e dispensar a carta de



Faculdade de Direito do Recife 119

sentença, qne se expede quando elle tem provi­
mento.

Comprehende-se os inconvenientes que decor­
rem do aggravo sem suspensão do andamento da 
causa principal ou da execução, quando, provido o 
mesmo aggravo, houverem de ficar sem effeito 
todos os actos praticados.

Sirvam de exemplo os casos de aggravo do 
§ 3.° do art. 669 do Regulamentou. 737 de 1850 
-—da sentença que não admitte o terceiro que 
vem oppor-se á causa ou á execução, ou que ap- 
pella da sentença que o prejudica— .

Para não alongar a demonstração basta con­
siderar o caso do terceiro que não foi admittido a 
oppôr embargos na execução.

Se a execução, cujo processo é rápido, tiver 
vhegado a seu termo pela arrematação, o terceiro 
que pelo provimento do aggravo for admittido a 
oppôr embargos de senhor e possuidor, tem di­
gito a ser manutenido na posse do bem penho- 
rado, contorme o art. 601 do Regulamento u. 
'37, se os embargos forem recebidos.

Ora, essa manutenção não pode ter lugar sem 
que o arrematante abra mão ou seja desapossado 
da cousa que arrematou, porque a posse, como 
direito de dispor physicamente da cousa com a 
iutenção de dono, conforme ensina Lafayette, não 
Se liga absolutamente a duas pessoas.

Km tses condições ficam nullas a arremata­
rão e a penhora, cabendo ao arrematante reha- 
yer o preço com as respectivas despesas, pois não 
e justo que elle permaneça no desembolso á es- 
Pera da decisão final dos embargos de terceiro, 
guando o vencimento das causas é sempre duvi- 
d°so, como o declara a Ord. L. 3." tit. 20 §

K se os embargos forem afinal julgados não
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provados, serão por ventura revalidados os actos 
anteriores que haviam perdido o valor ? Terá o 
arrematante o direito de exigir que se torne va­
liosa a arrematação? Poder-se-ha obrigar o ar­
rematante a restituir o preço e as despezas da 
arrematação e receber a cousa arrematada ? De­
verá o exequente recomeçar a execução, repetindo 
os actos constitutivos delia ?

De tudo isso resultam necessariamente novas 
questões, alem da perda de tempo e do dispeudio 
inútil, o que se evitaria se o aggravo de instru­
mento fosse suspensivo, como é por incompetên­
cia do juizo ou prisão, segundo o art. 7° do De­
creto n. 5467 de 12 de Novembro de 1873.

Entretanto, á regra geral de que os aggra- 
vos devem ser suspensivos, se pode fazer excep- 
ções quando houver possibilidade de ser frustrada 
a diligencia assecuratoria do direito dos credores, 
como nos casos de concessão de arresto ou de­
tenção pessoal, conforme dispõe o § 17 do art. 
669 do Regulamento n. 737 de 1850, e de sen­
tença declaratoria da fallencia, nos termos do §
2.° do art. 12 da Lei n. 859 de 16 de Agosto 
de 1902.

Devem, portanto, subsistir as duas especies 
de aggravo: o de petição si entre os dois juizos 
houver facil communicação (diaria ou dentro de 
24 horas), e o de instrumento si tal communicação 
não for possível, sendo ambos em regra suspen­
sivos, voltando o instrumento em original para 
ser junto aos autos, de que foi extrahido.

Convem notar que o Decreto n. 848 de 1890, 
organisador da Justiça Federal, não mencionou o 
aggravo entre os recursos admissíveis no respecti­
vo processo; mas disso não se deve deduzir a 
extincção do recurso, ou que o pensamento do le-
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gislador foi abolir os aggravos; porque o Decre­
to n. 1420 A de 21 de Fevereiro de 1891, referio- 
se a elles .̂ dizendo no § unico do art. 1.° que do 
aggravo de despacho iuterlocutorio proferido pelo 
Substituto couliece o Juiz Seccioual.

Foi uma falta que a Lei u. 221 de 1894 
reparou, considerando o aggravo como sendo sem­
pre de petição, embora na maioria dos casos deva 
subir em separado, para o que estabeleceu regras, 
que em geral são as .do processo do aggravo de 
instrumento. 1 l' r-

/  V " pA \
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A appellação deve ser suspensiva como o 
aggravo, subindo da mesma forma nos proprios 
autos á instancia superior, quando esta for acces- 
sivel facilmente, ou no mesmo dia, ou em 24 
lioras.

Fora dessa hypothese a appellação poderá se­
guir nos proprios autos, ficando traslado das par­
tes essenciaes do processo, ou em separado como 
o aggravo de instrumento, trasladadas as peças 
dos autos, que forem indicadas pelo Appellante, 
conforme o art. 23 do Decreto de 15 de Março 
de 1842.

São applicaveis á appellação as mesmas con­
siderações já produzidas a respeito do aggravo.

O Regulamento n. 737 de 1850, tratando 
dos effeitos da Appellação, diz no art. 652 que 
elles serão suspensivos e devolutivos, ou devolu- 
tivos somente : o suspensivo compete ás acções or­
dinárias e aos embargos oppostos na execução, 
ou pelo executado ou por, terceiro, sendo julga­
dos provados ; o effeito devolutivo compete em
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geral a todas as seutenças proferidas nas demais 
acções com merciaes.

O* Decreto n. 9549 de 1886 reproduzí o no 
art. 35 a referida disposição, comprehendendo 
também as acções eiveis.

O Decreto n. 848 de 1890 no art. 341 
estendeu o effeito suspeusivo ás acções especiaes, 
repetindo quanto ás outras as citadas disposições.

Como se observa, a Lei Federal, assignando 
o effeito suspeusivo á appellação das sentenças 
de mais um grupo ou especie de acções, adian­
tou um passo para a simplificação do processo.

A appellação com o effeito devolutivo so­
mente não se justifica ante principio algum de 
direito; e o critério estabelecido nas leis proces- 
suaos para fixar o mesmo effeito carece de fun­
damento.

Que motivo de ordem jurídica poderá ser 
invocado para convencer da necessidade de terem 
algumas appellações o effeito devolutivo somente ?

Qual.a rasão da differença, que as leis pro- 
cessuaes fazem, entre as appellações, tendo umas 
o effeito devolutivo simplesmente, e outras ambos 
os effeitos, devolutivo e suspeusivo ?

O valor material da causa não pode influir 
na determinação do effeito das appellações, por­
que lia causas summarias propriamente ditas, es­
peciaes e executivas, cujo pedido certo ou esti­
mado é tão elevado quanto o de qualquer acção 
ordinaria, e entretanto nesta a appellação é sem­
pre no effeito suspeusivo, e naquellas o effeito da 
appellação é devolutivo somente.

A importância do direito em litigio também 
não póde servir de elemento regulador dos effei­
tos da appellação, porque causas provenientes de 
direitos, que se referem á posse como os, inter-
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dictos retinendcv et rccuperandcv possessionis, 
ao domínio como as hypothecarias e de desapro­
priação e á familia como a de nullidade do ca­
samento, sujeitas ao processo summario, como são 
pelas leis vigentes, têm a appellação apenas no 
effeito devolutivo; ao passo que causas de menor 
importância e fundadas em simples obrigações, 
sujeitas ao processo ordinário, têm appellação sus- 
pensiva.

A qualidade ou natureza do titulo, que é o 
fundamento da acção, não determina ainda os ef- 
feitos da appellação, porque o mesmo titulo con­
fere acções diveisas, ás quaes corresponde a appel­
lação com effeitos differeutes.

Assim na acção decendial, se os embargos 
oppostos em contestação são rejeitados ou julga­
dos improcedentes por sua matéria, a appellação 
que for interposta da respectiva sentença só pode 
ser recebida no effeito devolutivo, já em face da 
regra geral do art. 652 do Regulamento u. 737, 
já por força do art. 257 do mesmo Regulamen­
to, que dispõe que na liypothese a sentença será 
executada, não obstante quaesquer recursos.

Mas, se os mesmos embargos forem recebi­
dos e afinal julgados não provados, a appellação 
deve ter o effeito suspeusivo, porque pelo rece­
bimento dos embargos a causa prosegue ordina­
riamente (art. 260 do Regulamento n. 737), e 
uas acções ordinárias a appellação tem o effeito 
suspeusivo (art. 652 citado).

Em taes condições resta tomar-se por base 
Para a declaração do effeito da appellação a for- 
®a do processo, que é o que mais se approxima 
dos moldes indicados nas leis em vigor, isto é, o 
effeito suspeusivo para as acções ordinárias e o 
devolutivo somente para as outras especies de



124 Revista  Acadêmica

acções ; mas este conceito não é invariável enem 
seguro, e tem sido posto á margem pela juris­
prudência dos Tribnnaes.

E’ assim que a appellação das sentenças, que 
jirlgam provados os embargos oppostos pelo exe­
cutado ou por terceiro em execução, cujo proces­
so é summario, é recebida no effeito suspçnsivo 
(art. 652 do Regulamento n. 7 37), da mesma forma 
que a appellação da sentença proferida ainda em 
acção summaria, desde que só houver custas a 
executar (art. 92 do Decreto n 1334 de 28 de 
Março de 1893).

E’ assim que Juizes têm recebido ê  Tribn­
naes têm mandado receber em ambos os effeitos, 
sem attenção a ser a causa snmmaria, a appellação 
interposta de sentença, que não é susceptível de 
execução, conforme a doutrina de Paula Baptista 
expendida no seu Compêndio de Theoria e Pra­
tica do Processo, nota ao § 227, como também se 
pode ver no Direito Vol. 22. pag. 380, 557 e 
721 e outros.

Sobre os effeitos da appellação são variadas 
as decisões, umas aferradas á letra do art. 652 
do Regulamento n. 737, e outras julgando que 
a regra geral do mesmo art. não é absoluta e 
deve ser entendida como Paula Baptista, que deixa 
aos Juizes com esclarecido critério apreciar a na­
tureza especial de cada um dos casos com rela­
ção á lei para bem applical-a, devendo fugir dos 
antigos commentadores, que andaram a cogitar 
de casos especiaes para com excepções e excepções 
de excepções e sem coherencia deixarem plantada 
a anarchia e a confusão.

O que é exacto é que são continuadas as 
duvidas e vaçillações acerca dos effeitos da ap­
pellação sem vantagem alguma pratica, porque a
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appellação no effeito devolutivo somente nos ter­
mos das leis vigentes é contraria aos priucipios de 
brevidade, economia e simplicidade, que devem 
concorrer na marcha de t >do o processo.

Realmente a appellação no effeito devolnti- 
vo exclusivamente não obedece aos indicados prin­
cípios.

Esta proposição se salienta no Embargo de 
obra nova, em que a appellação é recebida no 
effeito devolutivo somente, quer porque a acção 
é sunnnaria (especial) quer porque a sentença ap- 
pellada é susceptível de execução, pois, julgada 
procedente a acção, cabe ao Nunciante fazer de­
molir a obra embargada, e, julgada improceden­
te, cabe ao Nunciado proseguir na mesma obra.

Si, executada a sentença, for provida a ap­
pellação, em um caso deve ser restabelecida a obra, 
fazendo-se de novo o que foi demolido, e no outro 
caso deve ser demolida toda a obra que houver 
sido feita.

Ora, são visíveis os inconvenientes resultan­
tes do effeito devolutivo na appellação.

Foi isso que induzio o Conselho do Tribu­
nal Civil e Criminal do Districto Federal a man­
dar por Accordão de 8 de Abril de 1896 rece­
ber nos efteitos regulares a appellação de uma 
sentença em acção de embargo de obra nova, por­
que a acção é regulada por priucipios especiaes e 
uão pelas regras geraes das summarias. (Direito 
vol. 70 pag. 545).

A decisão é de equidade e não de direito, 
porque o art. 35 do Decreto n. 9549 de 1886 
dá o effeito suspensivo ás acções ordiuarias e uas 
execuções aos embargos do executado e de ter­
ceiro quando julgados provados, declarando ter- 
uduantemente que o effeito devolutivo compete em
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geral a todas as sentenças proferidas nas de­
mais acções, sejam eiveis ou commerciaes.

O que se dá ua acção de embargo de obra 
uova realisa-se, mutatis mutandis, nas acções de 
assignação de dez dias, de força nova expoliativa 
(interdicto recuperandre possessionis), de despejo, 
de deposito e outras, concorrendo tudo para de­
monstrar que a appellação deve ser suspensiva, 
porque os fruetos da appellação no effeito devo- 
lutivo são na maioria dos casos perda de tem­
po, despesas inúteis, prejuisos materiaes e até o 
constrangimento na liberdade individual.

Ha um caso em que a appellação no effeito 
devolutivo se impõe, é o da acção de desapro­
priação por necessidade publica, pela natureza es- 
pecialissima da causa, porque a necessidade pu­
blica repelle qualquer delonga, porqqe a necessi­
dade não tem lei (necessitas 'caret lpgè).

Dr. Augusto Vaz.

Recife, 1905.



Um jurisconsulto colombiano

Entre os jurisconsultos sul-americanos de maior 
nomeada em nossos dias, vae tomando logar dis- 
tincto a figura sympathica e attraliente do Dr. 
Antonio J osé U ribf,, professor de direito civil 
e internacional na universidade de Bogotá, es- 
criptor consciencioso, erudito e profuso, advogado 
notável e político eminente.

Ao lado de Edmond C h a m p e a u x , jurista 
franco-colombiano, Fernando Velez, Adolplio Leon 
Gomes, Anturo L uijano e outros, tem dado forte 
impulso e brilho notável aos estudos do direito 
no ameno paiz que em seu nome perpetua a re­
cordação do descobridor da America.

Ainda muito moço (1), já o seu acervo li­
terário é bastante considerável e resistente para o

(1) Nasceu em Medellim, capita! do Estado da Antiochia, a 
6 de Março de 1869 e pertence a uma illustre familia que conta 
ern seu seio literatos, oradores e scientistas.
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expor ás vistas curiosas além das fronteiras do 
seu paiz (2).

O estudo sobre as Servidões, publicado em 
1904, já revela as qualidades superiores do es- 
criptor jurídico, a clareza, a precisão, a penetra­
ção e a communicabilidade, que hão de accen- 
tuar-se em trabalhos posteriores,' como sejam o 
opusculo sobre o Rècurso de Cassação e prin- 
cipalmente o Tratado de direito civil) escripto 
em collaboração com Edmoud C h a m p e a UX.

O direito romano, a historia do direito nas 
suas fontes ibéricas, a legislação comparada e a 
critica das opiniões convergem para tornar essa 
monographia sobre as servidões uma obra digna 
de ser consultada pelos que se dedicam aos labo­
res do fôro e apropriada a contentar os que pro­
curam, nas obras jurídicas, o pensamento organisa- 
dor que revela a unidade systematica dos institu­
tos na variedade fuuccional de suas formas.

Esse pensamento organisador devia, penso 
eu, ter revelado ao illustre escriptor que o codigo 
civil colombiano, como todos os que, nesta m a­
téria, se deixaram influir pelo francez, não foi 
bem inspirado quando classificou, entre as servi­
dões, pheuomeuos jurídicos de outra categoria, 
que restringem a expansão do direito de proprie­
dade por uma imperiosa necessidade da existência 
do homem em grupos juridicamente organisados.

E ’ certo que Demolombe, Chacon, R orsari e 
grande numero de outros estão de accordo com a

(2) Eis a indicação de suas obras -.—Resena histórica de Ia 
literatura caste/lana,—Introduccion a! estudo de! derecho penai 
—Codigo de minas colombiano,—Estúdio sobre los servidum- 
hres,—Tratado de derecho civ il colombiano,—Ànales diplomáti­
cos y  consulares de Colombia,—La reforma administrativa,—Et 
recurso de casason,—Opiisculos jurídicos,—Codigo de inslruc- 
cibn publica.
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classificação das servidões cm voluntárias, legaes 
e naturaes ; porem uma observação mais accurada 
dos factos, põe fora de duvida a superioridade da 
doutrina allemã, aliás defendida por civilistas fran- 
cezes, segundo a qual as servidões legaes ou de­
terminadas pela natureza nada mais são do que 
necessárias limitações ao direito de propriedade, 
que a solidariedade humana e a própria esseu- 
cia das cousas não permittem que seja absolu­
ta (3).

O distincto professor colombiano o reconhe­
ce, mas não vê nisso razão sufficiente para afas­
tar-se da doutrina adoptada pelo codigo civil de 
seu paiz cuja defeza emprehende, não porque a 
lei exerça perturbadora influencia sobre as opi­
niões do jurista, mas porque lhe fala prestigiosa­
mente ao espirito de uma these de sua predilec­
ção, pois de isempção de animo e de sobranceiria na 
critica o Dr. U ribe nos dá provas reiteradas, no 
seu Tractado de derccho civil colombiano.

(3) Vejam-se o codigo civil de Zurich, arts. 139—149 e 238— 
-'5 , dos Grisões, arts. 223, 229—242 e 248—263, allemão 917 e 
segs. e 1018—1029; E isdemann , Einfuehrung, 11, §§ 71—75 e 100 
—  102 ; R o t i i , System, §§  234, 235, 238 e 239 ; MOURLON, Repéti- 
t<ons écrites, 1, n. 1665 ; Huc, Conimentaire, IV, n. 261 ; WiN- 
psuEiD, Pandectas, § 169. E’ também esta orientação do Pro­
jecto de codigo civ il brazileiro em discussão no Senado.
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II

O codigo civil da Coloiubia é, com algu­
mas variantes, o que AndkéS Bello preparou 
para o Chile.

T eixeira  de  F reitas e Bello  foram os 
dois grandes legisladores da America do Sul.

O primèiro, si viu refugada em sua patria 
a obra grandiosa que seu geuio esculpiu com pa­
ciência e amor, logrou a ventura de vel-a reful- 
gir no Uruguay e na Argentina, e ter-lhe-ia tam­
bém âcompauhado a projecção luminosa sobre o 
Paraguay, si mais dilatados lhe corressem os au- 
uos da fecunda existência.

O segundo teve, na adopção de seu trabalho 
de codificação civil, por diversas republicas ibero- 
americanas, a consagração victoriosa dc seu mé­
rito excepcional.

O alto prestigio destes dois graudes autisti- 
tes do direito civil na America do Sul foi uma 
circumstancia feliz na evolução das formas jurí­
dicas nesta parte do mundo.



132 R evista  Acadêmica

Firmado na base conmium de uma tradição, 
que vinha directameute de Roma e da Ibéria, o 
direito civil sul-americano se foi fixaudo em sys- 
tematisações de alto valor doutrinário que lhe per- 
mittem assimilar, sem perturbar-se, as innovações 
trazidas pelas múltiplas expansões da vida mo­
derna, e lhe mantêm, nos diversos paizes, um ar 
de familia que approxima os codigos sem os iden­
tificar.

A similhauça entre as legislações sul-ameri­
canas poderia explicar-se pelas affinidades ethnieas, 
mas não somente a relativa superioridade das for­
mas jurídicas é devida á influencia dos dois no­
táveis jurisconsultos, como ainda dessa influencia 
resultou que a precipitação inconsiderada dos legis­
ladores não nos tivesse levado, pelo caminho das 
adaptações mal escolhidas, a divergências profun­
das no que concerne ao direito privado cominum.

E’ natural que os legisladores, tendo de ac- 
ceitar um codigo preparado para outro paiz, lhe 
façam os retoques aconselhados pela experiencia 
ou pela dissimilhança do meio social. O codigo 
civil francez nacionalisou-se na Italia, ua Ruma- 
nia, em Genebra, na Hespanha soflreudo, princi­
palmente no primeiro e no ultimo dos paizes 
lembrados, adaptações e melhoramentos. Em ou­
tros paizes ainda dominou o codigo Napoleão, 
quer na Europa quer na America, e eln todos 
pagou o tributo da nacionalisação ou desde logo 
ou no decorrer dos anuos.

Agora é a vez do codigo civil allemão des­
tinado a dar orientação aos legisladores moder­
nos. Já no longínquo paiz dos nippões, o codi­
go civil se enroupou á moda germanica, salvo 
no que diz respeito ao direito da familia e ao
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Assim também aconteceu com o Esboço de 
T kJxeira de F reitas e com o codigo civil chi­
leno. Os diversos legisladores os foram afeiçoau- 
do segundo as suas ideas ou segundo as neces­
sidades do momento.

Das modificações feitas na Colombia ao co­
digo de AndrÉS Bf.llo, si algumas em nada 
o melhoraram, denunciam outras, ainda que em 
menor numero, a bôa intenção de attender aos 
reparos da critica.

A theoria das pessoas jurídicas é notoria­
mente defeituosa no codigo civil chileno e apre­
senta melhor feição no colombiano.

A suppressão da morte civi-1, a fixação da 
maioridade aos vinte e um anuos, a regulamen­
tação do instituto da adopção constituem, ao meu 
ver, outros tantos melhoramentos.

E ainda em relação a outros pontos fôra li­
cito affirmar a mesma cousa.

Foi este codigo que os doutores URiBEe Cham- 
peaux tomaram para bjecto de estudo, analysauo- 
do-o Systematicameute, em seu Tratado de dere- 
cho civil colombiano.

A forma da exposição das idéas é de uma 
grande lucidez e concentração, o que por si so 
constitue um bello elogio ao trabalho que, alem 
disso, se mantem com admiravel aprumo entre 
Rs correntes oppostas que sulcam o mundo jurí­
dico. As controvérsias, aliás, são apenas indicadas 
e o espaço fica livre para o desdobrar da opi- 
nião acceita, que sempre encontra a forma de 
tuna synthese bem arranjada.

E’ um exemplo frisaute do modo feliz pelo 
qual o 7'ractado sabe resumir sem prejudicar as 
teorias basilares do direito, o que, em poucas
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paginas concisas e substanciosas, diz sobre a inex- 
gottavel questão da retroactividade das leis.

Para desenvolvel-a em suas minúcias, fôra 
mister escrever esse prodigio de aualyse pene­
trante que é a Retroativittá deite leggi de Ga- 
p.La. Mas é sempre possível coudensal-a num certo 
numero de ideas essenciaes, que ministrem, aos 
que desejam apreuder, as informações mais neces­
sárias para que se possam tirar das difficuldades 
communs. Foi este ultimo o escopo do Traciado 
e, ao meu ver, alcançou-o galhardamente.

Quando o codigo civil se desvia dos bons 
p>rineipios, a critica é egualmente sóbria, mas suf- 
ficiente e firme.

Não extravasa em demasia, mas não tenta 
disfarçar o erro.

Não poucas vezes tal acontece; porem me­
rece que sejam destacadas as observações feitas 
relativameute á dualidade das formas.de casa­
mento, a civil e a religiosa.

O systema em si é indeciso e vacillante, re­
velando as duvidas em que labora o espirito do 
legislador. Mas na Colombia deram-lhe attitude 
mais desageitada e perigosa, porque é ao juiz que 
incumbe solicitar a auctorisação dos paes dos nu- 
bentes, para que estes se possam casar, -porque a 
prova da capacidade dos contrahentes depende do 
que aos juizes disserem as testemunhas e, prin­
cipalmente, porque o casamento catholico tem 
preemineucia tal sobre o civil que o pode até 
nullifiear.

E’ também extranhavel esta ultima disposi­
ção que devo transcrever no original :—E l  m a­
trimônio contracto conforme a los ritos de la 
re/igion coto/tca anula ipso jure el matrimo-
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nio puram ente civil celebrado antes por los 
contrayentes con otra persona (4).

Os perigos soeiaes que se occultam nesse 
funestissimo dispositivo são denunciados em ter­
mos dignos pelos commeutadores ; e, si lhes pa­
rece demasiado crua a qualificação de bigamia 
legal com que foi designada essa inconsiderada 
geuuflexão deante da Santa Sé, declaram que o 
Estado e a Egreja, interessados em manter a or­
dem social e os bons costumes, deviam entender- 
se para evitar o escaudalo e os males que resul­
tam dessa ordem de cousas.

Por eíse modo prosegue o commeutario, 
sempre seguro e calmo, apontando os desvios 
do codigo civil, preenchendo-lhe as deficiências 
e offerecendo uma licção proveitosa dos princi­
pies da scieneia aos que se querem nella iniciar.

Por isso me parece que, como livro didactico 
(desprezando as preoccupações de uma erudição 
que se atropela pelo esforço de se fazer completa), 
simples, facil, insiuuante e correcto, é merecedor 
dos mais francos elogios, porque preenche exeel- 
leutemeute os fins a que se propõe.

CbOYIS B f.vilaqua .

(4) I.ei n. 30 de 1888, art. 34, apnd Uribe, Tractado 1, p. I79i
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Uma lecção Oe direito Romano

“Origem da escravidão, condi­
ções jurídicas do escravo, cxtinc- 
ção da escravidão."

A escravidão é tão velha quanto o mundo 
e eoustitue o fundamento da sociedade antiga no 
pensar de moralistas e publicistas fraucezes.

Era tão inseparável da organisação das pri­
meiras sociedades que o mouotheismo judeu a 
saucciouou como legitima.

O povo liebreo, denominado geralmeuteo povo 
de Deus, teve a escravidão 110 seu seio.

Pelo testemuulio da historia sabe-se que Abra- 
hão tinha escravos, armados aliás para repellir 
qualquer aggressão extranha. Job possuio uma 
multidão de escravos.

Os historiadores demonstram que a idéa ex­
pressa pela escravidão está longe de ser a mesma 
eutre todos os povos e que a diversidade das organi- 
sações sociacs, de par com a influencia dos cli­
mas e outras circumstancias, lhe deu um caracter 
Particular de accordo com os paizes e costumes 
dos povos,
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Ninguém ignora qne a escravidão se não 
estabeleceu da mesma forma em todos os Esta­
dos da antiguidade.

E’ assim que ella se originou algumas vezes 
da superposição violenta de uma raça a outra, como 
no caso dos principaes Estados da Grécia: os 11o- 
tas na Laconia, os Penestas na Thessalia eram, por 
exemplo, povos autochtones que a conquista tinha 
reduzido á escravidão.

Entretanto não succedeu o mesmo na Italia 
ou pelo menos no Lacio: os romanos não tiveram 
a principio escravos.

Segundo affirma um illustre escriptor, qui­
nhentos ou seiscentos anuos depois da fuudação 
de Roma a cultura ainda era exercida em gran­
de parte por proprietários e trabalhadores livres.

Dessa epoclia em deante é que a guerra e 
o commercio fizeram affluir escravos na Italia, 
sendo de notar que o commercio coutribuia ex­
traordinariamente para alimentar a escravidão.

A origem da escravidão foi a guerra.
Julgavam outr’ora que o vencedor tinha o 

/as vitie et necis sobre o vencido e concluiram 
dalii que por maioria de razão tinham o direito 
de conservar vivos os vencidos para os reduzir á 
escravidão e se aproveitar de seus serviços.

Lariche e Bonjeau combatem esse modo de 
raciocinar que reputam falso, porquanto não é ver­
dadeiro que o vencedor teulia o direito de matar 
o vencido.

Mas o que é incontestável é que Floreutiuo 
diz no § 2 fr. 4 Dig. (1.5): Servi ex eo appeita ti 
sunt, quod imperatores coptivos vendere, ac 
per hoc servare, nec occidere solent.

Contraria á natureza, a escravidão offende o 
dogma da egualdade moral dos homens, pois que
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a liberdade é um direito ingeuito de todo o ho­
mem e, o que é mais, o fundamento de todos os 
direitos.

Os romanos, que em tlieoria rendiam home­
nagem a esse principio, o desconheciam 11a pra­
tica.

Quod ad ju s  naturale p  cr tine t  o nines ho- 
mines eequotes sunt.

Vê-se, portanto, que a escravidão era uma 
instituição do barbaro direito das gentes da an­
tiguidade.

Servitus esl constitatio júris gentium qua 
quis contra naturam alieno dominio subjicitur.

Dahi surgiu a principal divisão dos homens 
em livres e escravos.

Suin/na iIaque divisio peisonaru/n íuve 
esl: quod omnes homines aut liberi sunt, aut 
servi.

Deante deste texto interrogam Lariche e B011- 
jéan : 0  escravo 6 uma pessoa? Sim, respondem 
elles,porque o escravo pode figurar como interme­
diário de seu senhor em actos jurídicos, eoutractar 
uma obrigação natural, se obrigar pessoalmente por 
seus delietos, ser instituído herdeiro, legatario, etc 
° que não podería fazer um cavallo ou um boi: e 
uo emtauto faz parte, como estes, do patrimônio 
do senhor, pode ser vendido, legado, dado em 
usufrueto como uma coisa.

Por sua vez Charles Demangeat, famoso pro­
fessor da Faculdade de Direito de Paris, depois 
de dizer que se pode perguntar se ha naquelle 
texto uma expressão iuexacta, faz estas interroga­
ções: «O escravo é realmente uma pessoal Não 
c antes uma coisa ?»

E ’ elle mesmo quem apresenta as seguintes
considerações,
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O senhor, que é proprietário do escravo, pode 
doal-o, vendel-o, graval-o de uni direito de usu- 
fructo ou de um direito de liypotheca.

Tudo isto uão implica que o escravo é uma 
coisa ?

Sim, sem duvida, e ha textos, como o § 1 
Ius. (2.2), em que elle é positivamente collocado 
eutre as coisas.

Mas isto uão impede, accrescenta o iusigne 
romanista fraucez, que em outro ponto de vista o 
escravo uão seja vèrdadeirameute uma pessoa.

«Com effeito, se o escravo pode figurar num 
acto jurídico, por exemplo, uuma venda ou num 
legado como objecto, pode também figurar como 
sujeito; pode sem duvida ser vendido ou legado, 
mas pode egualmeute representar o papel de com­
prador ou de legatario.

Sob este ponto de vista não é uma coisa: o 
legado feito a um cavallo seria uullo e o legado 
feito a um escravo é valido.

Desde que se admitte que o escravo pode ser 
sujeito de um direito ou parte num acto, segue-se 
necessariamente que elle é uma pessoa.»

Du Caurroy e outros romauistas peusam do 
mesmo modo.

Salivas e Bellau não admittem que se col- 
loque, de uma maneira absoluta, o escravo na 
categoria das coisas, desde que o consideram até 
um certo pouto de vista uma pessoa.

Explicaudo a razão por que elle figura ua 
summa divisio personarum , dizem que o es­
cravo é sem duvida uma coisa, porque pode ser 
objecto de uma negociação qualquer, de uma 
veuda, de uma doação, de um legado ; é também 
uma pessoa porque pode adquirir e estipular c\ 
persona domini\ ser instituído herdeiro ou lega-
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tario, obrigar-se civilmente por seus delictos e 
naturalmente por seus contractos.

Vê-se claramente que se trata da tlieoria dos 
professores fraucezes.

Mas aqui vem a proposito a questão de sa­
ber se ella é verdadeira a despeito de contar gran­
de numero de proselytos.

Em nosso paiz o jurisconsulto dr. Coelho 
Rodrigues, se me não engano, já sustentou sem 
protesto dos seus pares em pleno parlamento 
nacional, na epocha das luctas do esclavagismo 
e do abolicionismo, que o escravo romano era 
pessoa.

Recordo-me neste momento das palavras do 
dr. Dutra Rodrigues, consignadas em suas bri­
lhantes PrelecçÕes,, a respeito de similhante as- 
suinpto; «Será exacto que no direito romano era 
o escravo considerado como uma coisa na ac- 
cepção jurídica, de modo que houvesse uma con- 
tradicção em dividir-se o direito das pessoas em 
direito das pessoas livres e escravos ?

Parece que não ha contradicção, porque em­
bora no direito romano o escravo se considerasse 
como coisa, só o era neste sentido, que elle podia 
ser objecto do direito, bem como as coisas o po­
diam ser; mas a equiparação entre os escravos e 
as coisas não era completa, especialmente no ul­
timo estado do direito romano, quando os prin­
cípios salutares do christianismo haviam produzi­
do uma revolução completa no direito dos se­
nhores sobre os escravos.

E’ assim que não se podia deixar uma he­
rança a um boi ou a um cavallo, e, no emtau- 
to, se podia fazel-o com relação a um escravo, 
donde se vê que a equiparação ás coisas priva­
das de razão e liberdade não era completa,
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Por meio dos escravos podiam os senhores 
augmentar o seu patrimônio, adquirindo elles 
para os seus senhores, ao passo que, por meio das 
coisas inanimadas, isto não podia ter logar.

Desde que os escravos não se confundiam 
com as coisas, pois que tinham uma certa ca­
pacidade jurídica, Gaio e Justiniano tiveram ra­
zão para dividir o direito das pessoas em direito 
das pessoas livres e direito das pessoas escra ­
vas. »

E’ ainda a influencia da theoria dos profes­
sores francezes que não deixam á primeira vista 
de ter razão.

Com effeito o fr. 3 Dig. (1.5) diz: Sum- 
ma itacjiie de ju re  personanun divisio licec esl\ 
quod o/nnes liomines aut liberi sunf, aut 
servi.

O fr. 1 Dig. (1.6) menciona: D e jure per- 
sonarnm alie divisio equitur: quod (queedam) 
personce sui júris sun f queedam alieno ju r i  
subjectce sunf.

No § 2 fr. 6 Dig. (7.1) encontra-se: A d­
quiri tu r autem no bis ususfrucfus non sol um 
per nosmetipsos, sed etiam per eus quoqne 
personas, quos ju r i  nostro subjectas lmbemus.

Em varias outras passagens do Corpus J ú ­
ris acham-se as locuções— ex persona servi, in 
personam servilem, in persona servi, servi per­
sona .

Nas Iust. (1.8pr.) estão contidas estas pa­
lavras: Sequitur de ju re  personarum alia di­
visio. N um  queedam personce sui juris sunf, 
queedam alieno ju r i  subjectce. Rursus earum 
quee alieno ju r i  subjectce sunf, aliee in potes- 
tate pareiftum, alue in potestate dominorum  
sunf.
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E’ o proprio Justiniatio que se expressa alü 
deste modo tratando das pessoas dependentes e 
independentes: «Segue-se outra divisão do direito 
das pessoas, porque umas são independentes, outras 
dependentes do poder de outrem. Destas umas 
estão sob o poder dos paes, outras sob o dos se­
nhores . '>

Em suas Institutos que serviram de mo­
delo ás do grande imperador romano, Gaio chama 
os escravos serviles personte e em vários para- 
graphos do Commentario 1 se lêem outras de­
nominações idênticas.

Assim diz o § 120: Eo modo et serviles 
et liberte persomv mancipantur.

Assim menciona o § 121: In eo solo prtv- 
diorum numcipalio o ceterorumjnancipatione 
differj, quodpersomv serviles et liberte. . .

Deante do exposto parece que os romanos 
reconheciam nos escravos a qualidade de pessoas 
e que a theoria dos professores francezes está fun­
dada em alicerces de elementos juridicos de su­
bido valor.

Entretanto não succede assim.
O maior dos juiisconsultos brasileiros da 

actualidade, o dr. Clovis Bevilaqua, no capitulo 
Sobre o valor jurídico do escravo romano da 
sua obra Estudos de direito e Economia Poli- 
fica, discutiu proficientemeute esta questão e che­
gou ás seguintes conclusões :

«1.*—O escravo romano não era pessoa na 
significação genuinamente jurídica da palavra, 
porque não era agente de direitos.

21—Como, na esphera do direito, o que não 
é sujeito é objecto, o que não é pessoa é coisa, 
o- escravo é necessariamente coisa, entra na classe 
dos semoventes.
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3.a—-Toda vez que a palavra pcrsona vera 
alliada a servas, ou é porque significa homem, 
ou porque indica a qualidade social do indivíduo, 
ou, finalmente, por uma impropriedade de lin­
guagem como, por exemplo, no fr. 22 D. L, 17.»

E’ na própria legislação romana onde se en­
contram passagens que justificam plenamente as 
conclusões do douto professor de Legislação com­
parada sobre o direito privado nesta Facul­
dade.

No § 4 Inst. (1.16) vê-se que o servo ma- 
numittido não soffre mudança de estudo, porque 
não tinha nenhum. Servus a a tem manu mis­
sas capite noa minuilur, quia nul/um caput 
liabuit.

No § 1 Jnst. (2.2) traduzidas pelo dr. Coe­
lho Rodrigues, acha-se a definição de res cprpo- 
ra/es. «São corporeas as cousas que por sua 
natureza podem tocar-se, como uma herdade, um 
escravo, um vestido, o ouro, a prata, e fiualinen- 
te outras inuumeras. »

Corporates hcesunt\ qucv sai nafara tan- 
g i p o ssa n t: veluti fundas, liomo, vestis, a ti­
ram, argentum, et deniqae aliee res in na m e­
ra biles.

No pensar de Clovis Bevilaqua não pode 
haver uma disposição mais terminante do que 
esta.

Ha quem entenda de modo diverso, dizendo 
que esse texto não auctorisa similhante solução, 
porquanto os romanos tinham uma palavra espe­
cial para designar o escravo.

Se Justiniano quizesse falar do escravo e 
não do homem , diria servas e não liomo.

Os escriptores, que assim pensam, referem 
que o imperador romano encara as coisas de­
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baixo de um ponto de vista de facto, segundo o 
qual coisa é  tudo aqui/ío que existe, e neste 
sentido o homem é coisa corporea, porque elle 
existe e é um ser tangível e perceptível aos sen­
tidos.

No fr. 2 Dig. (19.2) a lei Aquilia com­
parava o escravo ao gado quanto á pena pecu­
niária ou coima imposta a quem o matasse injusta- 
mente: Lege Aquilia capite primo cavetur: (ut) 
qui servilm servam ve, alienam alienam ve, qua- 
drupedem ve!pecudem , injuria occiderit, quan- 
ti id  in co anno plurim i fuit, tantum ces dare 
domino dam nas esto.

Nas mesmas condições manifestam-se as 
lust. (4.3 pr) estabelecendo que, «se alguém ma­
tar iujustameute um escravo alheio ou um qua­
drúpede dos que se consideram gado, seja con- 
demuado a pagar ao dono tanto quanto foi o 
maior valor da coisa uaquelle anuo.»

S i quis hominem alienum, alienam ve qua- 
drupedem , quee pecudum numero s/f, injuria 
occiderit; quantiea res in eo anno plurim i fu it  
tantum domino dare damnetur.

Paulo, o fecundo jurisconsulto, de cujas obras 
passaram 2.080 fragmentos para as Pandectas, re­
fere uo § 1 in fine  do fr. 8 Dig. (4.5) que o 
escravo não tem direito algum : Ah ter atque cum 
sprvus ma nu m itli tu r : quia servile coput nullum  
ja s  h a b e t: ideo nec m inui potest.

Foram sem duvida estas idéas que levaram 
Pluntselili a escrever categoricameute : A tlieo-
ria dos jurisconsultos romauos applieou aos escra- 
v°s a uoção absoluta da propriedade, com uma 
dureza excessiva : o escravo uão tem direito al- 
guiu; é uma simples coisa.»

lí’ ainda no Digesto que a verve humoris*
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tica de Rabelais, le charme de Ia canail/e, na 
phrase de La Bruyère, citava sempre invertendo 
o sentido dos textos, quando alimentava a preten- 
ção de provar com sabedoria a possibilidade de 
qualquer extravagancia absurda e i tu moral; é na- 
quelle monumento jurídico onde se acham pas- 
sageus, das quaes se verifica que o escravo não 
podia possuir, contraliir obrigação civil, soffrer 
acção alguma e ter parentesco apreciável em di­
reito .

Contra isto manifesta-se Justiniauo que no §
10 de suas Ius. (3.6) chama á successão reci­
proca os ascendentes e descendentes libertinos e 
se refere á coo noção dos escravos {a d  serviles 
cog/iaí/ones) ■

Deaute desta apparente coutradicção dos tex­
tos romanos Demangeat, Salivas e Bellau e outros 
não tiveram sabida mais habil do que a de bra­
dar: «o escravo é ao mesmo tempo pessoa e coisa.»

Seja como fôr, o que é incoutestavel é que 
motivos de conveniência, inspirados especialmen­
te pela religião christã, reconheceram um paren­
tesco servil (cognatio servi lis), produzindo certos 
effeitos jurídicos.

Na Const. 1 I Cod. (3.38) ha uma prohibi- 
ção, segundo a qual Coustautiuo vedou a separa­
ção de indivíduos unidos por um laço servil, numa 
partilha de bens perteuceutes ao fisco entre os di­
versos conductores.

Leão, o Philozopho, protegeu fraucamente a 
iudissolubilidade da união quasi matrimonial do 
escravo na linguagem de um abalisado roma- 
nista.

Ninguém poderá escurecer neste, como eiu 
ontros assumptos, o triumpho alcançado pelo chris- 
tiauismo a que Tácito se reportou com estas pa-
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lavras de oiro: «Os christãos são de hontem e
já invadem nossos templos, derrocam os nossos 
deuses e caminham com um passo triumplial. »

Convem reconhecer com Salivas e Bellan 
que o sujeito passivo da escravidão 6 o escravo 
fservus ou mancipium) e o sujeito activo c o se­
nhor (dominas), cujo direito é o poder dominical 
(do m i nica p  o testas).

Os escravos nascem ou se fazem.
Servi aut nascunlar aul fiunt, diz Justiuia- 

nò no § 4 Inst. (1.3).
Pelo nascimento são escravos os filhos de 

mulher escrava, porque o escravo segue o ventre 
(sequitur ventrem) e se chama vertia, nascendo 
na casa do senhor.

Esta regra, que vigorou em todo o rigor uo 
direito antigo, soffreu derogações inspiradas pelo 
favor devido á liberdade.

Assim é livre o filho de uma mulher que, 
sendo escrava no momento do parto, gosava de 
liberdade na epocha da concepção em virtude do 
principio : non debet ca/amilas matris nocerc 
ei qui in ventre est.

Ainda é livre aquelle que nasce de uma 
mulher que, escrava no momento da concepção e 
do parto, foi livre na epocha da gestação : suffi­
ei t  ei q ui in ventre est\ liberam ma trem me­
dio temp ore babnisse.

Os escravos fazem-se conforme o ja s  gentium  
ou o ju s  civile.

Alguns escriptores, occupaudo-se desta ma­
téria, dizem que ha duas causas geraes de escra­
vidão—a do direito das gentes e a do direito ci­
vil—e só consideram sem razão, como causa do 
ju s  gentium , o captiveiro, quando, entretanto, o 
uascimento também o é.
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Duas são, portanto, as causas de escravidão, 
segundo o direito das gentes: o captiveiro e o 
nascimento.

Não se pode considerar o captiveiro como 
a causa unica de escravidão, desde que o nasci- 
cimento deve ser também incluído pelo motivo 
de ter o direito das gentes sanccionado a escra­
vidão e, portanto, adrailtido a consequência de 
que o filho de escrava era escravo.

Quem deu origem d instituição da escravi­
dão foi o captiveiro, porquanto o vencedor, leva­
do por sentimentos mais humanos, podia conser­
var o prisioneiro em escravidão, antes do que o 
matar, tendo pelo direito de guerra a proprieda­
de sobre a pessoa e bens do inimigo.

Esta regra, segundo a qual se torna escra­
vo pelo captiveiro era virtude do direito das gen­
tes, applica-se não só ao inimigo que cahio em 
poder dos romanos, como também ao cidadão ro­
mano feito prisioneiro pelos exercitos inimigos.

Era preciso que o aprisiouamento se reves­
tisse de certas condições, entre as quaes a de se 
tratar de um ju sta m  bellum , declarada pelo col- 
legio dos feciaes de accordo com os princípios do 
direito.

Isto quer dizer que os homens aprisionados 
nas luctas intestinas e os aprisionados pelos pi­
ratas se não tornavam escravos, estavam simples­
mente privados da liberdade de facto: considera­
vam-se in servi tule, mas não eram tidos como 
servi; o que consta dos frags. 24 e 19 do Dig. 
(49.15).

No primeiro diz Ulpiano: «Consideram-se
como inimigos aquelles a quem o povo romano 
decreta publicamente uma guerra.»

Hostes sun t q ui bus bellum publice po-
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pu lus romanus decrevit ve/ ipsi populo ro­
mano.

No segundo refere Paulo no seu § 2 : «Os apri­
sionados pelos piratas ou ladrões permanecem li­
vres. » A piratis au t latronibus capti, liberi 
pernmnent.

Destas duas proposições resulta que o capti- 
veiro devia ter logar em uma guerra publica, de­
clarada pelo povo e não por piratas ou ladrões.

Por isso mesmo que o prisioneiro de guerra 
não é escravo in perpetuum , recobra a liberda­
de se cousegue sahir do poder do inimigo e en­
trar no território de seu paiz em virtude do ju s  
post/iminii.

Em face do ju s  civi/e vários factos, estabe­
lecidos pelo direito antigo, pela legislação impe­
rial e pelo direito justinianeo, faziam incorrer na 
escravidão.

Encontram-se no direito antigo causas que a 
determinavam, das quaes se pode mencionar al­
gumas.

Assim o cidadão romano jun ior ; que fugia 
dolosamente ao censo publico ou ao serviço mi­
litar tornava-se escravo.

Aquelle que era judicialmente confesso de 
uma divida, era adjudicado ao credor e perdia a 
liberdade.

O cidadão romano, que commettia um fur- 
tuni manifestum, considerava -se escravo da pessoa 
roubada.

Durante a legislação imperial vigoraram cau­
sas importantes geradoras da escravidão.

O homem livre, que se deixava vender, como 
servus, para participar do preço da venda, ficava 
escravo em castigo da fraude.

A cidadã romana ou latina, que se ajuntava
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com um escravo, conhecendo-lhe a condição, e con­
tinuava em. suas relações criminosas apesar da 
triplicada prohibição do patrono do servus, podia 
por sentença ser declarada escrava do mesmo pa­
trono.

O condemnado á morte, aos trabalhos nas 
minas (/'// metalium  ou in opus melal/i), aos 
combates contra as feras no circo (ia ludum  
venatoriurri) tornava-se escravo e nesse caso era 
servus peenoe ou melhor um servus sine do­
mino.

O liberto ingrato para sen patrono podia ser 
reduzido por este á escravidão, de modo que a 
r evoca tio in serviluíem propter ingraíiíudinem  
era uma das causas primordiaes.

Tornava-se também escravo o liberto dedi- 
ücii que residia em Roma ou num circulo de 
cem milhas em redor da cidade não obstante 
a prohibição feita.

No direito justinianeo, porem, permanecem, 
como causas da perda da liberdade, a coudemna- 
ção capital ou a trabalhos públicos, a fraude do 
que se deixava vender como escravo, a ingrati­
dão e a prisão de guerra.

Ha escriptores que examinam os effeitos da 
escravidão nas relações do servus com a cidade, 
a familia, os terceiros e o senhor.

Do exposto resulta claramente que eram du­
ríssimas as condições juridicas do escravo, sobre 
o qual o senhor tinha amplo direito.

O escravo, a quem eram vedados os meios 
de adquirir, não podia ter nada deproprio.

A sua pessoa era objecto‘de tão vasta pro­
priedade que o senhor nos primordios da socie­
dade romana podia dispor de sua vida.
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O terrível /as vitce el necis era reconhecido 
em toda a sua plenitude ao lado dos actos de 
crueldade praticados pelos senhores para com os 
escravos.

Houve até um cidadão romano que mandou 
collocar escravos em um aquario oude servissem 
de alimento aos peixes.

Horaeio narra que um cavalheiro romano 
ordeuou que fosse crucificado um escravo seu por 
actos de gulodice.

Esse poder foi depois limitado, de modo que 
o senhor, no caso de matar sem justa causa o 
seu escravo, devia ser punido como homicida e 
podia, se o maltratasse, ser compellido por decre­
to do magistrado a veudel-o.

Foi essa obra meritória realisada pelos im­
peradores pagãos e confirmada pelos imperadores 
christãos.

O christianismo, de par com os progressos 
da civilização, abraudou esses princípios deshuma- 
nos e concorreu poderosamente para mitigar a 
posição dos escravos.

Para prova inconcussa das modificações qne 
soffreram os escravos no direito justiuianeo, basta 
uma simples leitura do que estabeleceu o § 2 Inst. 
(1.8) nestes termos: «Actualmente, porem, a nen­
hum dos nossos súbditos é permittido sem uma 
causa reconhecida pelas leis seviciar sem medida 
seus escravos; porque, depois de uma constitui­
ção de d. Autonino, o Pio, se manda punir quem 
mata sem causa um escravo proprio, como se ti­
vesse morto um alheio.

E’ egualmente reprimida a excessiva dureza 
dos senhores pela constituição do mesmo prínci­
pe, pois consultado por alguns presidentes de pro- 
vincia a respeito dos escravos que se refugiam
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nos templos ou nas estatuas dos príncipes, orde­
nou que, se parecesse intolerável a sevicia dos se­
nhores, fossem estes obrigados a vendel-os em 
boas condições, recebendo o preço, porque inte­
ressa á Republica que ninguém use mal do que 
é seu. »

No direito mais recente o poder do senhor 
sobre o escravo só abrange o direito de ter tudo 
quanto o escravo adquire, de alienal-o como outra 
qualquer coisa, de applicar-lhe moderado castigo 
e de matal-o por justa causa.

Tal era a condição jurídica commum a todos 
os escravos que se tornaram objecto de proprie­
dade privada.

Referem as Inst. § 5 (1.3) que in servo- 
rum  conditione nul/a est differentia, in Iiberis 
multce svnt.

O que é fora de duvida é que essa condi­
ção variava conforme os misteres a que o senhor 
destinava o escravo.

Os servi publici ou antes os escravos do 
povo romano podiam possuir e dispor por testa­
mento de metade dos seus bens.

Servus publicus populi romani partis di- 
niiduce testa m enti faciendi jtis  liabet.

Não obstante o christiauismo ter reconheci­
do uma cognatio servi tis, o escravo não podia 
contrahir matrimônio : a união de facto, permit- 
tida ou não, conservada ou desfeita pelo senhor 
e contractada pelo servas, chamava se contuber- 
niutn .

O modo unico, pelo qual se extingue a es­
cravidão, é a manumissão que pode resultar da 
vontade do senhor, da lei e do príncipe.

A manumissão derivou do direito das gen­
tes e era desconhecida antes da escravidão.
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Quív res a ju re  genlium originem sumpsit: 
uípote cum jure naturali omnes Uberi nasce- 
rtnlur, nec esset nota manumissio, cum servi- 
tus esset incógnita.

A etymologia da palavra manumissio, cara- 
cterisada por uma dação de liberdade que se não 
chamava sempre no direito romano manumissão, 
é esta: manus e m ittere— por fóra da mão do 
senhor.

A manumissão é, 11a linguagem das Insti- 
tutas de Justiuiano, a dação da liberdade.

Manumissio autem est datio libcrtatis. 
Inst. (1.5 pr.).

Ha quem critique esta definição pelo defeito 
que ella tem de não precisar perfeitamente a ma- 
uumissão, daudo uma idéa muito geral.

Observa Du Caurroy que ella é uma defi­
nição que não quadra somente á manumissão, 
uias também áquelles casos em que os escravos 
entravam no goso da liberdade iudepeudeutemeute 
de actos do seu senhor.

A manumissão c o acto jurídico, pelo qual 
0  senhor ou 0  patrono cede a sua propriedade 
sobre 0  escravo ao mesmo escravo, que se torna 
deste modo senhor de si.

Quando se trata das differentes maneiras de 
manumissão nos períodos do desenvolvimento his­
tórico do direito romano, é indispensável alludir 
á distincção de mauumissões do direito antigo, 
caracterisadas pelos escriptores como meios soleu- 
Nes ou de cessação da escravidão do direito pu­
blico, e as do direito novo denominadas meios 
uienos soleunes ou de direito privado.

Neste assumpto Salivas e Bellau distinguem 
tres períodos : o 1. 0 dos tempos antigos á lei Ju-
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nius Norbana, o 2.° desta lei a Justiuiano e o 
3.° a epocha de Justiuiano.

No primeiro período ha tres modos soleu- 
nes de manumissão ou de direito publico : o censo, 
a viudicta e o testamento.

A manumissão per cens um , que remonta á 
epocha dos primeiros reis, ao tempo de Servio 
Tullio, consistia em que o senhor apresentava o 
escravo ao censor e o fazia inscrever nas tabuas do 
censo (tabulce census) entre os cidadãos roma­
nos ; mas essa inscripção só produzia effeito lus­
tro condito e deste modo o escravo adquiria a 
sua liberdade depois de um lustro (5 annos).

A manumissão per vindictam é uma rei­
vindicação symbolica da propriedade.

O senhor, o escravo e o defensor da liber­
dade .(assertor liberlatis) compareciam perante o 
magistrado, sendo que o assertor liberta tis, to­
mando uma varinha que se chamava vindicta e 
era o symbolo da propriedade romana, tocava com 
ella o escravo pronuuciando estas palavras: A i o 
liunc hominem liberum esse ex jure Quiritium.

Se o senhor achasse justo o pedido do as­
sertor in libertatem, dizia : Ilunc  ego hom i-
nem liberum esse volo; dava uma vira volta no 
escravo e o deixava ir como livre.

Segundo os historiadores, este modo de ma­
numissão recebeu o nome de vindicta em vista 
da solennidade que se realisava por meio de uma 
varinha ad  instar de lança, sytnbolisaudo o poder.

Contestaudo esta etymologia, Tito Livio pensa 
que este modo de manumissão tomou o nome de 
vindicta pelo facto de ter sido Vindicio o pri­
meiro escravo libertado por este meio em vista 
de haver descoberto a conjuração de Bruto.

Diz Heineccio que a manumissão p e r  vin-
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dictam  tirou o nome da vara do lictor, a qual 
se chamava i'indicia de Viudicio, servo dos Vi- 
tellios que, descobrindo a coujuração de certos 
mancebcs sobre a revocação do rei Tarquinio, 
foi recompensado cora a manumissão pelo senado 
e feita deste modo.

Ha quem julgue que é um erro derivar esta 
palavra de Vindicius.

Pensa P. Willems que a vindicta, denomi­
nada também festuca, é uma varinha (vi roa) de 
que se servem as partes em todos os processos 
em reivindicação (reivindica fio) para tocar a coisa,, 
cuja propriedade está em litigio, c para fazer as­
sim acto de propriedade.

E’ dalii que esta varinha se chama vmdicta,
A manumissão per testamcntuni verificava- 

se mediante soleuue declaração do testador de 
querer que o seu escravo ficasse livre, quer di- 
rectameute na forma do legado per vindicatio- 
uc/n (Stichus servus meus liber esio), quer in- 
directamente ua forma dos fideicommissos {/leres 
meus, rogo te u t Stic!)um mauumittas).

No primeiro caso a liberdade era, no dizer 
dos commentadores, directa e no segundo fidei- 
com missa ria.

Este modo de manumissão cra publico e so­
leuue.

Nos primordios do direito romano os testa- 
111 eu tos eram actos públicos, feitos perante os co­
mícios—in calatis comitiis—, nos quaes compa­
recia o testador para fazer a declaração de sua 
ultima voutade que era approvada pelos mesmos 
contidos.

No segundo periodo, a que se referem os 
uuetores dos Élémens de D roit Ramain , encon- 
traqj-sç as leis Jun iu  Norbuna, f é .  ha Sentiu e
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Fusia Caninia, chamada assim nas Institutas de 
Justiniano, conhecida por Fusia Caninia nas Iti- 
stitutas de Gaio e denominada Fufia Caninia na 
lecção Studemund.

A lei Jnnia Norbana, sobre cuja data reina 
discordância entre os commetitadores, contem duas 
disposições favoráveis á liberdade : uma em rela­
ção aos escravos, libertados por modos diversos 
dos solennes, que, não sendo servi in liberta ti\ 
se tornam realmente liberi sem o direito de ci­
dade, que podem adquirir aliás com facilidade, 
donde nasceu a denominação de latinos junia- 
nos; outra relativamente ao escravo que se torna 
da mesma maneira latino juuiano, se foi libertado, 
pelo proprietário pretoriano, investido do poder 
dominical.

A lei A£lia Sentia appareceu para pôr termo 
a esse deplorável estado de coisas em que Roma 
se achava povoada de cidadãos indignos desse ti­
tulo em virtude de grande numero de manumis- 
sões no começo do Império.

Dahi a exigencia de certas condições para 
difficultal as.

Levada por certos motivos de moralidade pu- 
plica, a lei y S lia  Sentia estatuio que os senhores 
de escravos, menores de 30 annos, os não pu­
dessem libertar validameute senão por meio da 
vindicta com uma causa provada (causa proba- 
ta), por meio de audiência de um certo conse­
lho, composto de funccionarios públicos.
- A lei Fusia Caninia, que appareceu no au.no 

761 de Roma no consulado de Fusius Camillus 
e Caninius Gallus, estabeleceu também restricções 
ás manumissões feitas por testamento e determi­
nou que se não podia libertar por acto de ulti* 
ma voptade senão tuna parte dos esçrayos,
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O que determinou a promulgação da lei 
Fusia Caniuia foi o facto de serem os romanos 
ao morrer muito liberaes em manumittir ao seus 
escravcs.

Diz Heiueccio que os moribundos, ainda que 
avarentos, costumavam ser liberaes, uns porque 
não necessitavam mais da riqueza, outros porque 
lamentavam que seus herdeiros a gosassem.

Acerescenta o grande jurisconsulto protestante 
que a lei Fusia Caniuia, annullada por Justi- 
niano como invejosa e deshumana, .tirou o seu 
nome, segundo affirmou Accursio em uma glossa, 
da palavra canis (cão), pois que, assim como este, 
não podendo conservar a palha onde está, não a 
cede a outro, também o moribundo, não poden­
do conservar os escravos porque morria, não tinha 
a faculdade de os libertar.

Na epocha justinianea a lei Junia Norbana 
é completamente derogada, mas existem modos 
solennes e não soleuues de mauumissão.

Entre os primeiros acham-se a vindicta do 
antigo direito, o testamento e a mauumissão in 
sacrosanctis ecclesiis, creada por Constantino 
para substituir a manu/nissio per cens uni e feita 
nas egrejas em presença dos fieis e do bispo.

Entre os modos menos solennes verificam-se 
a wanuniissio per epistola/n quando o senhor, 
escrevendo ao seu escravo uma carta assiguada 
por cinco testemunhas, o tratava como livre, a 
manu/nissio inter amicos quando o senhor de­
clara o escravo livre em presença de cinco ami­
gos que assignavam esse acto certiíicando a liber­
tação, e a manu/nissio inter epulas quando o 
senhor permittia que o escravo se sentasse a 
sua mesa.

Dr. N etto CaMPEU.0.
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MEMÓRIA HISTÓRICA
DA

ANNO DE 1904

Sen/iores Dcutores.

Não acceitei como uma honrosa incumbência a que 
vós, meus distinctos Collegas, em observância ao preceito 
contido no § 8 do art. 23 do Codigo dos Institutos Offi- 
ciaes de Ensino Superior e Secundário dependentes do 
Ministério da Justiça e Negocios Interiores, me attribuistes 
na primeira sessão da Congregação do anno que passou.

Foi uma pesada tarefa que lançastes sobre mim, e da 
qual eu me esquivaria com satisfação se não fossem tão se­
veros e peremptórios os termos do art. 210 do citado Codigo 
que, só permittindo a recusa no caso de força maior, me 
collocaram dentro de um circulo apertado, donde não po­
dia sahir, porque não tinha um motivo attendive! para 
oppor-me á vossa determinação.

Não fosse a necessidade de cumprir a Lei, eu implo­
raria a vossa generosidade, solicitando dispensa do encar­
go que considerava, como considero, por demais penoso 
para tnim que, ainda não desprendido dos velhos princi-
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pios do Direito, não consegui approximar-me do plano 
elevado, onde pairam os novos apostolos da sciencia.

Se então eu assim pensava, hoje mais se accentúa a 
minha convicção deante do importantíssimo trabalho <fpre- 
sentado pelo nosso illustrado collega Dr. Francisco Phae- 
lante da Camara Lima, a que elle deu por força do Codigo 
que nos rege o modesto nome de Memória Histórica da 
Faculdade de Direito do Recife de 1903, quando em ver­
dade elle offereceu um livro, que não se limitou a men­
cionar os mais notáveis acontecimentos escolares do anno 
e a especificar o grau de desenvolvimento a que attingio 
o ensino nesse periodo, como recommendam os arts. 208 
e 209 do referido Codigo, mas foi muito além, porque fez 
a historia da nossa Faculdade desde a sua fundação e 
tratou de diversos assumptos, que interessam ao seu pro­
gresso material e scientifico.

Passo, pois, a desobrigar-me da missão que me im- 
puzestes, affirmando que procurei corresponder á vossa 
escolha, não como eu desejava, mas conforme permitti- 
ram as forças do meu espirito desalentado por um golpe, 
que ainda traz-me compungido o coração.

Muito triste é sem duvida o começo desta Memória, 
porque tenho de occupar-me dos acontecimentos, que mais 
impressionaram a nossa Corporação e que ao mesmo 
tempo causaram viva emoção a este estado e até ao Paiz 
inteiro.

Fatalissimo foi o decurso acadêmico de 1904. Mal 
havia elle despontado, e ainda no remanso das ferias, 
quando todos recuperavam as energias perdidas nos labo­
res do anno de 1903, a nossa Faculdade foi amargamente 
despertada pelo fallecimento do nosso talentoso collega 
Dr. Antopio Estevão de Oliveira, lente substituto da 8.a 
secção.

Este luctuoso successo, inicio dos nossos pezares no 
anno de 1904, teve lugar em 25 de Fevereiro.
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Pouco depois, em 13 de Maio, alou para as regiões 
do infinito o illustrado Dr. Antonio Clodoaldo de Souza, 
lente cathedratico de Direito Civil.

Mais tarde, em 22 de Agosto, baixou ao tumulo o 
illustre Dr. José Izidoro Martins Junior, lente cathedratico 
em disponibilidade.

Em 27 de Setembro o distincto Dr. Antonio Gomes 
Pereira Junior, lente cathedratico de Direito Publico e 
Constitucional, cedeu á lei implacável da morte, desappa- 
recendo para sempre, como os precedentes companheiros, 
da nossa communhão acadêmica.

Não cabe nos limites desta Memória estampar os tra­
ços biographicos dos mallogrados collegas, que bem cedo 
pagaram o tributo, a que nenhum ser vivente pode ne­
gar-se.

Mencionando os luctuosos transes, a invista Acadêmi­
ca do anno findo disse :

« Ha acontecimentos na vida humana que, embora 
naturaes, trazem sempre a sorpreza e com esta a dor e 
a saudade.

« E’ que o homem recebe a impressão de sentimen­
tos que, abalando todo o ser, lembra-lhe a triste certesa 
de que a sua existência é uma rapida transição para a eter­
nidade, porque ninguém pode eximir-se do cumprimento 
dessa lei immutavel, deante da qual não ha grande e nem 
pequeno, não ha rico e nem pobre, não ha sabio e nem 
ignorante.

« A mocidade embevecida em seus sonhos de ouro, 
alentada por aspirações que lhe despertam os mais ingen­
tes esforços na lucta pela vida, a velhice fortalecida pela 
experiencia e animada pelo saber accumulado no decurso 
dos annos, tudo desapparece de momento afim de que se 
realize o preceito de que o homem volve ao nada d’onde 
veio,

« A nossa Faculdade vio tombar, nèste anno que vae 
passando, quatro de suas piais valorosas çoluninas ; An-
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tonio Estevão de Oliveira, em 25 de Fevereiro, Antonio 
Clodoaldo de Souza, em 13 de. Maio, |osé Izidoro Martins 
Junior, em 22 de Agosto, e Antonio Gomes Pereira Junior, 
em 27 de Setembro.

« Cultores da sciencia do Direito, elles eram a estrelia 
que guiava a mocidade estudiosa para a victoria nas pu­
gnas da intelligencia; elles eram a luz que, expandindo 
seus raios sobre os jovens discípulos, avigorava-lhes o ce- 
rebro com o ensinamento de boas doutrinas e de sãos 
princípios.

« A queda desses batalhadores deixou sulcos immen- 
sos. O tumulo que os recebeu dará ao corpo o destino a 
que a matéria está sujeita ; mas não apagará da memó­
ria dos operários da nossa Officina Jurídica a lembrança 
de tão illustres companheiros.

« Ha magoas pungentes que não podem ser esqueci­
das quando, gravadas nas fibras mais intimas do coração, 
são regadas pelo pranto perennc da saudade.»

J)irecioria

Continua a occupar o elevado cargo de Director, ten­
do servido durante todo o anno, o illustrado Dr. Joaquim 
Tavares de Mello Barretto, que por seus talentos, vastos 
conhecimentos e pelo zelo que desenvolve no exercício de 
suas funeções, conseguio cercar-se do apoio e da conside. 
ração de todo o corpo docente de nossa Faculdade.

Congregações

Reuniu-se a Congregação onze vezes, sendo tres em 
sessão ordinaria e oito em sessão extraordinária.

As sessões ordinárias tiveram por fim o cumprimento 
das disposições dos arts. 131, 137, 202, 204, 208 e 214 
do Codigo de Ensino, isto é, a verificação da presença dos 
Jçntçs, a designação dps substitutos, que deviam reger as
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cadeiras cujos lentes se achavam impedidos, a organisação 
do horário das aulas, a apresentação dos programmas do 
ensino, a eleição da commissão redactora da Revista, a 
indicação" do redactor da Memória Histórica, a composição 
das mesas examinadoras e a decretação de outras provi­
dencias referentes á marcha e regularidade dos trabalhos 
acadêmicos.

A l.a sessão ordinaria, porém, não se realisou no dia 
para o qual foi convocada, pois que ficou adiada por pro­
posta do Dr. Laurindo Leão, logo depois de approvada a 
indicação feita pelo Dr. Pereira junior para que se inse­
risse na acta um voto de pezar pelo fallecimento do Dr. 
Antonio Estevão de Oliveira.

As sessões extraordinárias tiveram por objecto a sa­
tisfação de diversas necessidades, que surgiram no correr 
do anno.

A 1.a sessão extraordinária foi convocada para 7 de 
Maio, e nella deliberou-se sobre petições de alguns estudan­
tes, que requereram permissão para matricular-se por não 
terem podido fazel-o dentro do praso legal.

Na mesma sessão o redactor desta memória leu o 
parecer da maioria da commissão incumbida de verificar a 
qual dos Bacharéis do anno de 1901 deveria competir o 
prêmio, que o art. 221 do Codigo do Ensino manda con­
ferir ao alumno, que pela Congregação for classificado como 
o primeiro entre os que com elle frequentaram o curso.

Tendo sido adiada por proposta do Dr. Pereira Junior 
a discussão do parecer, visto como não fôra conhecido 
pelo terceiro membro da referida Commissão por se achar 
ausente no Rio de janeiro, foi indicado o mesmo Dr. Pe­
reira junior para completar a dita Commissão.

Em seguida o Dr. Phaelante da Camara iniciou a lei­
tura da Memória Histórica do anno de 1903, sendo inter­
rompido por haver terminado a hora e por se achar visi­
velmente fatigado pela exposição do seu longo e excellentç 
trabalho.



162 Revista  A cadêmica

A 2.a sessão, em 11 de Maio, foi occupada pela con­
clusão da leitura da luminosa Memória Histórica do Dr. 
Phaelante da Camara, a qual submettida á discussão foi 
approvada unanimemente.

Propondo o Dr. Netto Campello que fosse nomeado 
um lente para escrever a biographia do Dr. Antonio Este­
vão de Oliveira a exemplo do que se tem feito em outras 
Faculdades, e sendo acceita a proposta, recahio a esco­
lha no mesmo Dr. Netto Campello.

Ainda o Dr. Netto Campello propoz que se mandasse 
collocar no salão de honra da Faculdade os retratos dos 
lentes fallecidos e aposentados, solicitando-se do Governo 
Federal para esse fim o credito de 5:000$000.

A proposta foi approvada.
A 3.11 sessão, convocada para o dia 21 de Maio, foi 

logo depois de lida e approvada a acta da sessão ante­
rior encerrada com um voto unanime do mais profundo 
pezar pelo fallecimento do nosso illustrado collega Dr. An­
tonio Clodoaldo da Souza, mediante indicações dos Drs. 
Pereira Junior e Tito Rosas.

A 4.a sessão, que effectuou-se em 23 do mesmo mez 
de Maio, teve por objecto principal indicar o substituto que 
deveria preencher a vaga deixada pelo Dr. Clodoaldo de 
Souza, lente cathedratico de Direito Civil.

Foi indicado o lente substituto Dr. Tito dos Passos 
de Almeida Rosas, contra o voto do Dr. Laurindo Leão, 
que declarou assim fazer para sustentar a coherencia da 
Congregação, que na vaga da cadeira de Philosophia do 
Direito indicou o Dr. Epitacio Pessoa, que estava em con­
corrência com elle, pois no caso de que se tratava o subs­
tituto se achava collocado em segundo lugar, só podendo 
ser indicado quando não houvesse cathedratico em dispo­
nibilidade.

Na mesma sessão o Dr. Phaelante da Camara apre­
sentou duas propostas : a l.a para que fosse nomeada uma 
çommissão para estudar e dar parecer sobre o meio mais
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conveniente de se organisar um quadro chronologico dos 
lentes fallecidos ou jubilados -afim de ser coliocado no sa­
lão nobre da Faculdade, e a 2.a para que fosse encarregado 
o Dr. Tito Rosas de escrever a biographia do Dr. Antonio 
Clodoaldo de Souza, sendo ambas as propostas approvadas.

Foi nomeada uma commissão para dar parecer sobre 
um livro do Dr. Phaelante da Camara «O Duello e o In- 
fanticidio».

A 5.a sessão, que teve lugar em 30 de Julho, foi re­
clamada para ser discutido o parecer já apresentado pela 
maioria da Commissão a respeito do alumno que, tendo 
terminado o curso em 1901, devia merecer o prêmio pro- 
mettido pelo art. 221 do Codigo do Ensino.

Submettido á discussão o parecer, o Dr. Pereira Ju­
nior, que na 1.a sessão extraordinária em 7 de Maio fôra 
nomeado para completar a referida Commissão, offereceu 
um parecer em separado, que também entrou em discussão.

Depois de prolongado debate foi approvado- por sete 
votos contra cinco o parecer da maioria da Commissão, 
que concluía que o prêmio disputado devia caber ao Ba­
charel Manoel Tavares Cavalcanti por ter sido o estudante 
mais distincto entre os que com elle completaram os es­
tudos em 1901.

A maioria da Commissão, representada- pelo redactor 
desta Memória e pelo Dr. Virginio Marques, verificou que 
dentre os alumnos que terminaram o curso naqueile anno 
se destacavam tres, a saber: Joaquim Ignacio de Almeida 
Amazonas, José Julio de Freitas Coutinho e Manoel Tava­
res, que se achavam em idênticas condições quanto aos 
gráos de approvação que haviam obtido nos exames aca- 

* demicos, bem como quanto ao seu procedimento moral.
Mas, sendo um só o prêmio para ser conferido ao 

primeiro estudante na ordem do merecimento, a maioria 
da Commissão, procurando de aceordo com o Codigo de 
Ensino outros tituios, que pudessem revelar a capacidade 
dos mencionados alumnos, foi encontral-os nas provas es*
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criptas, que mostram de um modo evidente, em plena har­
monia com as notas lançadas pelas Conimissões examina­
doras, que o Bacharel Manoel Tavares Cavalcanti teve ef- 
fectivamente o primeiro lugar entre os seus condiscípulos.

O Dr. Pereira junior, sem contestar positivamente o 
parecer da maioria da Commissão quanto aos elementos 
de verificação offerecidos e constantes de mappas juntos, 
discordou na conclusão, dizendo que na impossibilidade de 
ser apresentado um nome em candidatos igualmente distinc- 
tos, o prêmio devia ser conferido por indicação da sorte, ou 
da idade, ou finalmente por deliberação do Sr. Ministro 
da Instrucção.

Sendo lido na sessão um requerimento do Bacharel 
José Augusto de Meira Dantas, pedindo que se declarasse 
competir-lhe o prêmio correspondente ao anuo de 1899, 
foi nomeada uma Commissão para dar o devido parecer.

A 6.a sessão, em 29 de Agosto, tratou especialmente 
de providenciar sobre a maneira de receber o corpo do il- 
lustre lente cathedratico Dr. josé Isidoro Martins |unior e 
sobre as homenagens que demonstrassem o sentimento da 
Faculdade pela perda do venerando mestre.

A 7.a sessão, em 10 de Outubro, foi encerrada após 
a leitura e approvação da acta da antecedente sessão com 
um voto de grande pezar pelo passamento do nosso dis- 
tincto collega Dr. Antonio Gomes Pereira Junior, conforme 
a indicação assignada pelos Drs. José Vicente Meira de 
Vasconcellos c Phaelante da Camara.

A 8.a sessão, finalmente, em 11 de Outubro, teve por 
objecto a proposta para o preenchimento da vaga da ca­
deira de Direito Publico c Constitucional em virtude ̂ do 
fallecimento do Dr. Pereira junior, sendo indicado o lente 
substituto Dr. Virginio Marques Carneiro Leão.

Foi apresentado o parecer da Commissão encarregada 
de apreciar o livro «Elementos do Direito Romano» do 
Dr. Barros Guimarães, que como lente de nossa Faculdade 
muito se distinguio por seu brilhante talento.
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A obra foi considerada impoitante e de vantagem para 
o ensino.

Corpo docente

Com a perda dos quatro pranteados collegas, de que 
vos dei noticia no começo desta Memória, ficou o corpo 
docente reduzido a quinze lentes cathedraticos effcctivos e 
tres em disponibilidade e cinco substitutos, a saber :

Sentes cathedraticos effecíivos

Dr. Laurindo Carneiro Leão—Philosophia do Direito.
Dr. Manoel Netto Carneiro Canipello—Direito Romano.
Dr. José Vicente Meira de Vasconcellos —Direito in­

ternacional publico e privado e diplomacia.
Dr. Henrique Augusto de Albuquerque Milet —Direito 

Civil ( l .a parte.)
Dr. Adolpho Tacio da Costa Cirne—Direito Civil (2.a 

parte.)
Francisco Phaelante da Camara Lima—Direito Cri­

minal (1.a parte.)
Dr. Tito dos Passos de Almeida Rosas—Direito Ci­

vil (3.a parte.)
Dr. Adelino de Luna Freire Filho—Direito Commer- 

cial, especialniente marítimo, fallcncia e liquidação judicial 
(2.a parte.)

Dr. João Vieira de Araújo — Direito Criminal, especial­
mente direito militar e regimen penitenciário (2.a parte.)

Dr. José Joaquim de Oliveira Fonseca—Economia po­
lítica, sciencia das finanças e contabilidade do Estado.

Dr. Augusto Carlos Vazlde Oliveira—Theoria e pratica 
do processo civil, commercial e criminal.

Dr. Antonio Gonçalves Ferreira—Sciencia da adminis­
tração e direito administrativo.

Dr. Constancio dos Santos Pontual—Medicina publica.
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Dr. Clovis Bevilaqua—Legislação comparada sobre 
o direito privado.

Sentes substitutos

Dr. Virginio Marques Carneiro Leão— l.a secção.
Dr. Sophronio Eutiquiniano da Paz Portella—3.a secção.
Dr. Adolpho Simões Barbosa—4.a secção.
Dr. Gervasio Fioravanti Pires Ferreira—6.a secção.
Dr. Samuel Wallace Mac Dovvell—7.a secção.

Sentes em disponibilidade

Dr. José Joaquim Seabra.
Dr. João Elysio de Castro Fonseca.
Dr. Antonio de Siqueira Carneiro da Cunha.
O numero de lentes substitutos será reduzido a qua. 

tro, logo que tome posse de cathedratico de direito pu­
blico e constitucional, para que já foi nomeado o Dr. Vir­
ginio Marques Carneiro Leão, ficando então vagos os lu­
gares de substitutos da 1 .a, 2.a, 5.a, e 8.a secções.

Sicenças

Durante o anno, a que se refere esta Memória, foram 
concedidas por portaria do iliustre Ministro dos Negocios 
Interiores as licenças aos lentes, em data e pelo tempo se­
guinte :

Dr. João Vieira de Araújo, em 23 de Março, por qua­
renta e cinco dias.

Dr. Clovis Bevilaqua, em 15 do mesmo mez, por tres 
mezes, sendo prorogada em 7 de Junho por mais tres 
mezes.

Dr. José Joaquim de Oliveira Fonseca, em 21 de Março, 
por tres mezes.

Dr. Antonio Gonçalves Ferreira, em 15 de Abril, por 
tres mezes.
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Dr. Adelino Antonio de Luna Freire Filho, em 9 de 
Julho, por tres mezes.

Por decreto legislativo gosou de licença durante todo 
o anno o Dr. Samuel Wallace Mac Dowell.

O Decreto também legislativo n. 1283 de 28 de Mo- 
vembro concedeu um anno de licença ao Dr. José Joaquim 
de Oliveira Fonseca.

Jmpedimentos e substituições

No decurso do anno diversos lentes estiveram fóra da re­
gência de suas cadeiras.

O Dr. Francisco Phaelante da Camara Lima esteve a 
serviço do Ministro dos Negocios Interiores desde l.° de 
Janeiro até 19 de Maio, e foi substituído pelo Dr. Gervasio 
Fioravanti Pires Ferreira.

O Dr. João Vieira de Araújo, que teve permissão para 
passar as ferias fóra da séde da Faculdade, esteve de li­
cença desde 15 de Março até 30 de Abril, e d’ahi em 
diante no Congresso Federal como deputado por este Esta­
do. Foi substituído pelo Dr. Gervasio Fioravanti.

O Dr. Antonio Gonçalves Ferreira esteve no exercic io 
do cargo de Governador deste Estado até 7 de Abril, 
apresentou-se em I I, gozou de licença desde 28 do mes­
mo mez de Abril a 28 de Julho, e desta data até o fim 
do anno esteve no Congresso Federal como Senador deste 
Estado. Foi substituído até 14 de Março pelo Dr. Sophro- 
uio Portella, de 15 de Março a 10 de Abril pelo Dr. Vir- 
ginio Marques, de 28 de Abril a 30 de Setembro pelo 
uiesmo Dr. Virginio Marques e do l.°, de Outubro até o 
firo do anno pelo Dr. Phaelante da Camara.

O Dr. José Joaquim de Oliveira Fonseca, que teve 
Permissão para gosar das ferias de 1903 a 1904 fóra da 
séde da Faculdade, esteve ausente desde 15 de Março até

de Abril, com licença .desde 19 dc Abril até 19 de
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Outubro, e de novo ausente de 20 de Outubro a 31 de 
Dezembro. Foi substituído pelo Dr. Sopbroniò Portella.

O Dr. Clovis Bevilaqua, que também obteve permis­
são para gosar das ferias fórã da séde da Faculdade, es­
teve ausente desde 15 a 31 de Março, e no goso de 
licença desde 1 de Abril ate 31 de Julho. Foi substituído 
pelo Dr. Tito Rosas.

O Dr. Adelino Antonio de Luna Freire Filho esteve 
com parte de doente desde 18 de Março até 3 de Abril, 
e de 1 de Julho a 30 do mesmo mez, com licença de 
1 de Agosto a 1 de Novembro, e novamente com parte 
de doente de 2 de Novembro até 5 de Dezembro. Foi sub­
stituído pelos Drs. Tito Rosas e Gomes Parente.

O Dr. Henrique Milet esteve servindo no Jury de 1 
de Outubro a 4 de Novembro. Foi substituído pela Dr. 
Adolpho Cirne.

O Dr. Clodoaldo de Souza esteve com parte de 
doente de 5 a 20 de Abril e de 1 a 13 de Maio, quando 
falleceu. Foi substituído pelo Dr. Tito Rosas.

O Dr. Antonio Gomes Pereira Junior esteve em ex­
ercício até 27 de Setembro, data do seu fallecimento. Dahi 
em diante foi substituído pelo Dr. Virginio Marques.

Jyfaíricula

Inscreveram-se para o curso nos diversos annos aca­
dêmicos 434 estudantes assim distribuídos :

1. ° anno.....................
2.  ° » ......................... n i  -
3.° » ........................................ 61
4.° » ....................................... . .  29
5.° » ....................................... 68

Jnscripção para exames e resultado

Foram admittidps a prestar exame na segunda epocha
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complementar de 1903, isto é, em Março do anno findo 
114 estudantes, sendo :

No 1 a n n o .............. .......................
, Matriculados em 1903 ..........

Não matriculados...................
No 2.° anno ......................................

Matriculados em 1903 .
Não matriculados .......... .

No 3.° anno.......................................
Matriculados em 1903 . . . .
Não matriculados.....................

No 4.° anno...........  ....................
Matriculados em 1903............
Não matriculados...................

No 5.° anno .....................................
Não matriculados.....................

O resultado dos exames prestados foi o seguinte :

1. ° ANNO

Philosophia de Direito. .. . ............................  51
Approvados plenamente ...........................  18
Idem simplesmente . . .  ......................  . 20
Reprovados....................................................  5
Inhabilitados para o exame oral............  8

Direito Romano . ................................ .. 52
Approvados plenamente ............. .. .•__ _ 13
Idem simplesmente .'.............      22
Reprovados....................................................  8
Levantados da prova escripta ................ 7
inhabilitados para o exame oral .........  2

2 .  ° ANNO

Direito Publico e Constitucional....................... 11
Approvados plenamente. ............................  6
[dem s i m p l e s m e n t e . $

58
18
40

22
8

14
9

3
6

21
8

13 ( 7 6

5
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Direito Internacional e Diplomacia .........
Approvados plenamente.....................
Idem simplesmente.. . .  .........................

Direito Civil........................................................
Approvados plenamente..........................
Idem simplesmente...................................
Reprovados.................................................

3.° ANNO

Direito Civil...............................
Approvados plenamente.........

, Reprovados..............................
Direito Criminal...............................

Approvados plenamente.........
Idem simplesmente................
Reprovado...................  .........

Direito Commercial ......................
Approvados plenamente
Idem simplesmente.................
Reprovado ..............................

4.° ANNO

Direito Civil...................................
Approvado com distincção.
Idem plenamente. . ...........
Idem simplesmente...............
Reprovados...........................

Direito Commercial......................
Approvado com distincção.
Idem plenamente.................
Idem simplesmente...............
Reprovados............................

Direito Criminal............................
Approvados com distincção

5
7

6
8

4
2
2

4
2

1
9

2
6
1

20

9 
8 
2

1
10 

6 
3

2

20

14
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Idem plenamente......................................  2
Idem simplesmente................................... 7
Reprovados. . .    3

Economia Politica..........................  ...............  16
Approvado com distincção.....................  1
Idem plenamente......................................  7
Idem simplesmente................................... 5
Reprovados ...............................................  3

5.° ANNO

Theoria e Pratica do Processo........................ ' 3
Approvados plenamente............................ 3

Direito Administrativo.......................................  3
Approvados plenamente............................  3

Medicina Publica.....................   3
Approvados plenamente............................ 3

Legislação comparada.......................................  3
Approvados plenamente............................ 3

Foram inscriptos para exame na primeira epocha do 
anno findo 404 estudantes, sendo :

No I.° anno.............................  142
No 2.° »   102
No 3.® »   - 5 5
No 4.° »   31
No 5.° »   74

O resultado dos exames prestados foi o seguinte :

1.° ANNO

Philosophia do Direito......................................  134
Approvados com distincção..................... 6
Idem plenamente.......................................  42
Idem simplesmente.........................   34
Reprovados.................................................  4̂
Retiraram-se da prova oral.......................  '3
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Direito Romano ................................................ 134
Approvados com distincção........... 6
Idem plenamente. ..................  . . .  . .  42
Idem simplesmente..................................... 53
Reprovados............................  ............... . 19
Faltaram á prova oral ..............    8
Levantaram-se da prova escripta........... 6

2.° ANNO

Direito Publico e Constitucional.......................  88
Approvados com distincção.................... 3
Idem plenamente .............................   34
Idem simplesmente...............   39
Reprovados..........................................   12

Direito Internacional e Diplomacia.................... 87
Approvado com distincção...............  1
Idem p lenam ente................................... 37
Idem simplesmente........................   35
Reprovados. ........................... . . .  . . .  13
Levantou-se da prova oral......................  1

Direito Civil...................................................  93
Approvados com distincção..................   . 3
Idem plenamente ...............   40
Idem simplesmente.................................  . 38
Reprovados.......................    9
Não fizeram exame oral . .....................  3

3.° ANNO

Direito Civil.......................................................  53
Approvados com distincção........... . . .  3
Idem plenamente....................................... 23
Idem simplesmente....................   18
Reprovados..................................................  6
Não fizeram exame oral..........................  3
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Direito Criminal................................ .................  52
Approvados com distincção ............   2
Idem plenamente................... ............ .. 29
Idem simplesmente. . ..............................  18
Reprovados......................   3

Direito Commercia!...........................................  53
Approvados com distincção .................  3
Idem plenamente................................   25
Idem simplesmente ......................   15
Reprovados......................................   10

4. ° ANNO

Direito Civil...............   29
Approvados com distincção.............  . . 3
Idem plenamente........  ...............   15
Idem simplesmente...........  ...................  11

Direito Commercial .........................................  30
Approvados com distincção . .............  4
Idem plenamente..................   14
Idem simplesmente.....................   12

Direito Criminal .....................    32
Approvados com distincção...........• . . .  5
Idem plenamente...............    14
Idem simplesmente............................  . 13

Economia Política e Finanças . . ...............  29
Approvados com distincção...................  4
Idem plenamente ..............   14
Idem simplesmente ...............................  11

5. ° ANNO

Theoria e Pratica do Processo.......................  7,4
Approvados com distincção................... . 7
Idem plenamente. .  ...............  . . . . . . . .  , 67
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Direito Administrativo..................... .............  74
Approvados com distincção............-. . . 14
Idem plenamente. ...................................  60

Medicina Publica............. . . ..........................  74
Approvados com distincção . . . . . .  5
Idem plenamente. . ..................... .. . 69

Legislação Comparada.................... . . . .  74
Approvados com distincção. 10
Idem plenamente.....................................  64

A inscripção para os exames da primeira epocha não 
comprehèndeu somente os estudantes matriculados, mas 
estendeu-se a outros que, tendo ouvido o anno, foram 
admittidos por ordem do digno Ministro dos Negocios 
Interiores ; sendo que, por isso, em alguns annos o nume­
ro dos estudantes examinados foi superior ao dos matri­
culados. ’

CoHaçâo cie Çráo

No anno findo foi conferido o grau de Bacharêl em 
sciencias juridicas e sociaes a 78 senhores em differentes 
datas, a saber :

A Gentil Homem de Barros Leal, que concluiu o 
curso na primeira epocha de 1903, foi collado o grau em 
20 de Fevereiro.

A Manoel Augusto de Oliveira, Clemente Rosas e 
Pedro Augusto Carneiro Leão, que prestaram seus últimos 
exames na segunda epocha de 1903, foi conferido o grau 
em 11 de Abril.

•Terminados os exames da primeira epocha de 1904, 
foi designado o dia 17 de Dezembro para a collação de 
gráo em sessão solemne, como determina o art. 189 do 
Codigo de ensino.

Effectivamente no dia marcado teve lugar o acto, que 
foi brilhante, orando por parte de seus coilegas o Bacha-
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rei Benjamim Baptista Lins de Albuquerque e como para- 
nympho o Dr. Adolpho Tacio da Costa Cirne.

Receberam o grau :

Nylo Dornellas Camara.
Arthtir Virgílio do Carmo Ribeiro.
Adolpho Arminio de Souza Rodrigues.
Climaco Xavier da Cunha.
José Affonso Valente de Lima.
Olivio Dornellas Camara.
Leopoldino do Rego Lisboa.
Luiz Gonzaga Leite Mafra.
Antonio Venancio Cavalcanti de Albuquerque.
Manuel Fernandes da Cruz Ribeiro.
Benjamim Baptista Lins de Albuquerque.
Arnulpho de Barros Lins e Silva.
Eugênio Heira de Vasconsellos.
Joaquim Alerano Bandeira de Mello.
Apollonio de Perga Bandeira de Mello.
Antonio Rodrigues Villares.
Henrique Cavalcanti de Queiroz Monteiro.
José da Rocha Cavalcanti Junior.
Francisco da Silva Jucá Filho.
Manoel Lustosa de Freitas.
Adalberto Peregrino da Rocha Fagundes.
José Canuto Santiago Ramos Sobrinho.
Herminio de Lima Botelho, 
joaquim de Arruda Falcão.
Octavio da Cunha Cavalcanti.
Severino Marques de Guedes Pinheiro.
Joaquim Herculano de Figueiredo.
Nylo Bezerra da Silva.
José Antonio Coelho Ramalho.
Lyndolpho Pessoa da Cruz Marques.
Mathias Carlos de Araújo Maciel Filho.
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Luiz Barretto Correia de Menezes, 
lldefonso de Carvalho e Silva.
1 lermogenes Sancho Bezerra Cavalcanti.
Julio Auto da Cruz Oliveira.
Arthur Guimarães de Araújo jorge.
Luiz Avelino Paes de Albuquerque.

Os outros estudantes, que concluiram o curso na pri­
meira epocha de 1904, receberam o gráu sem solemnida- 
de em differentes dias :

Em 3 de Dezembro :

Helvecio Gomes de Carvalho Guimarães.
Raymundo Avertano Barretto da Rocha.
Vicente de Lemos Filho.
losé Maria Gomes Correia de Oliveira.
Manoel Florencio de Alencar Araújo, 
josé de Araújo Pereira.

Em 6 de Dezembro :

Braz Metto Carneiro Leão.
I uiz Cândido Pontual, de Oliveira.

Em 7 de Dezembro-:

Francisco josé da Silva Guimarães junior.

Em 9 de Dezembro :

Achilles Bevilaqua.
Ernesto da Costa Alecrim, 
joão Augusto dc Castro e Silva.

Em 10 de Dezembro :

Benedicto de Abreu e Lima.
Celso Dantas Salles.
Joaquim de Barros Correia.
José de Sá Peixoto Filho.
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João Vieira de Souza Filho.
José Francisco Ribeiro.
Mathias Olympio de Mello.
Amadeu Martins Machado.

Em 13 de Dezembro :
José Feliciano da Motta e Albuquerque.
João Feliciano da Motta e Albuquerque.
Ernesto Claudino de Oliveira Cruz.
Francisco Anionio da Costa Palmeira.
Oswaldo de Carvalho Soares Brandão.
Sizenando Elysio Silveira.

Em 15 de Dezembro :
Arthur Cordeiro dos Santos. s
Abílio Machado da Cunha Cavalcanti.
Amaro Epiphanio de Vasconcellos Martins.
João Francisco Dantas Sailes.
José Maria Correia de Araújo.
Ulysses Elysio do Nascimento Wandcrley.
Arthur Paulino Cabral.

Em 19 de Dezembro :
Gaspar Wanderley Loyo.
Manoel |oaquim da Costa Madeira.
Clodomir Cardoso.

Em 21 de Dezembro:
Ovidio da Costa Gouveia.

Tjibliotheca

Este departamento da nossa Faculdade continua sob 
a zelosa direcção do respectivo Bibliothecario Bacharel João 
Evangelista da Frota Vasconcellos, que muito se empenha 
em dar-lhe maior extensão, afim de que aquelles que têm 
sede dc saber possam saciar-se á vontade.
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Pena é que as verbas orçamentarias destinadas á sus­
tentação de tão util fonte de estudos, não correspondam 
aos esforços do seu digno Director em tornal-a mais abun­
dante e rica na altura da instituição a que está ligada.

O Redactor da anterior Memória histórica disse, com 
autoridade scientifica que todos reconhecem, que é mo­
desta a nossa Bibliotheca sob o ponto de vista da sump- 
tuosidade, como no tocante ao numero de volumes, mas 
é digna do amor pela escolha intelligente e cuidadosa dos 
livros, mercê do criterioso trabalho de selecção dos seus 
dois últimos directores.

A prova da exactidão do conceito emittido pelo il- 
lustrado Redactor da Memória Histórica de 1903, está na 
frequência que se nota na Bibliotheca, não só do corpo 
docente e dos alumnos, como de outras pessoas, e na pro­
videncia tomada pelo nosso illustre director de mandar que 
ella fosse aberta e franqueada á noute.

O pessoal da Bibliotheca teve alguma alteração.
Havendo fallecido o antigo e estimado Bedei José 

Elias de Vasconcellos, foi nomeado para substituil-o Augusto 
Rufino Figueira da Silva, que tomou posse em 25 de Abril.

Em virtude de permuta entre o Sub-Bibliothecario 
Bacharel Luiz Villares Fragoso e Sub-Secretario Bacha­
rel Antonio Lucena da Motta Silveira, autorisada pelo Mi­
nistro dos Negocios Interiores, passou a servir como Sub- 
Bibliothecario o Bacharel Lucena, que depois obteve exo­
neração e foi substituído pelo Bacharel Eduardo Walde- 
mar Tavares Barreto, que, nomeado em 8 de Agosto, en­
trou em exercido em 20 do mesmo mez.

Gosou de uma licença de tres mezes o Amanuense 
Cleodon de Aquino por concessão que lhe foi feita em 15 
de Março, sendo substituído por José Miguel dos Santos.

Secretaria

Permanece sob a direcção intelligente do Bacharel Hen­
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rique Martins a Secretaria da Faculdade, cujo serviço é 
feito com promptidão e zelo.

O seu pessoal soffreu apenas uma mudança, que foi 
a do Sub-Secretario Bacharel Antonio Lucena da Motta 
Silveira que permutou o seu lugar com o Sub-Bibliotheca- 
rio Luiz Villares Fragoso, que passou a servir na Secreta­
ria em 6 de Julho.

O Secretario Bacharel Henrique Martins, estando a 
servir na Capital Federal de 15 a 31 de Outubro, foi sub­
stituído pelo Sub-Secretario Bacharel Luiz Villares Fragoso.

7)esenvolvirqenio do ensino

Tratando da Memória Histórica, que deve conter os 
mais notáveis acontecimentos escolares do anno lectivo, o 
Codigo de Ensino determina que no trabalho seja especi­
ficado o gráo de desenvolvimento, a que tiver attingido 
no mesmo periodo o ensino.

E' este certamente a parte mais difficil e melindrosa 
para o Redactor da Memória Histórica, que não se restringe 
a mencionar os factos escolares importantes, mas deve 
fazer a apreciação sobre o modo pelo qual foram expla­
nadas as doutrinas professadas no curso durante o anno.

E para mim é penosa a missão, porque me separo 
da bôa parte dos collegas, entendendo, como entendo, que 
o ensino do direito, a que se tem pretendido dar largo de­
senvolvimento, não tem sido proveitoso para o geral dos 
estudantes.

O aproveitamento dos alumnos estã tão ligado ao de­
senvolvimento do ensino, que não se póde fallar em um 
sem se tratar conjuntamente do outro.

O desenvolvimento do ensino não deve ir além do ne' 
cessario para que o alumno possa comprehender o que 
lhe foi explicado.

Si se aprofundar mais a matéria, a intelligencia do
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moço ainda pouco esclarecida e sem o vigor preciso, longe 
de apropriar o que se.lhe procura transmittir, confunde-se e 
cança.

Além disso nem todos têm a intelligeneia prompta, 
dispondo dos mesmos elementos para adquirir as idéas, 
que lhes são demonstradas; e se uns apresentam invejá­
vel talento, outros não gozam igualmente da mesma fa­
culdade.

A meu ver, o ensino deve ser mais pratico do que 
theorico, o que não quer dizer que o estudo do direito 
seja puramente mechanico.

Nem isso póde deduzir-se das minhas palavras; por­
que, quando diga~*que o ensino do direito deve ser mais 
pratico do que theorico, deixo ver claramente que a theoria 
deve ser exposta, mas de modo facil e synthetico, acces- 
sivel a todas as infélligencias.

Se assim tivesse succedido, o nosso illustrado Direc- 
tor não escrevería'no seu relatorio o seguinte, que peço 
permissão para transcrever :

«Sinto dizer cjue nem todos os lentes conseguiram ex­
plicar em sua totalidade os pontos dos respectivos pro-

j  r

grammas, falta esjar bem sensível pois tem como conse­
quência ficarem alguns cursos incompletos.

«Confio, porém, que os illustrados membros do corpo 
docente, reconhecendo o inconveniente apontado, se resol­
vam, adoptando o systema praticado nas Universidades da 
Allemanha, a tornar mais concisas as suas prelecções, visto 
como só assim lhes será possível dar aos seus discípulas as 
indispensáveis noções sobre toda a matéria do programnia.»

A presente Memória Histórica não satisfaz indubitavel­
mente os vossos votos; mas fiz o que me foi possível.

Recife, 1 de Março de 1905.

O  Lente cat/iec/ratico  

Dr. A u q u s t o  C a r l o s  V a z  d e  O l i v e i r a .



Noticias e anaíyses

\  n o  /

SÁ V ianna.— A ugusto Teixeira de Freitas, 
(Rio, 1905). Com amor e carinho, ajudados por 
aceurado estudo, escreveu o Dr. SA V ianna um 
bem elaborado livro sobre a vida e a obra de 
T eixeira  de F reitas, o jurisconsulto máximo 
das terras brasileiras e que na America do Sul 
somente em Andrés B eelo encontrou um emulo 
á sua dilatada fama e graude prestigio em cír­
culos extrangeiros.

A vida do grande homem é simples. Em 
dois traços se a pode expor: nasceu na cidade
da Cachoeira, Estado da Bahia, a 19 de Agosto 
de 1816, constituiu familia em 1836, recebeu o 
grau de bacharel em Direito pela Faculdade do 
Recife, a 6 de Outubro de 1837, e falleceu no 
Rio de Janeiro, a 12 de Dezembro de 1 883, con­
tando 67 annos de edade.

Mas a sua dedicação constante, sem desfal- 
lecimentos nem desvios á sciencia do direito, á

rv 1> A \
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qual consagrou todas as energias de sua intelli- 
gencia peregrina, agitou um mundo complicado 
de idéas, enfrentou delicados problemas ethieo ju ­
rídicos, e produziu obras que, perpetuando-lhe a 
memória, attestarão, pelo tempo afora, a capaci­
dade aualytica e constructora de seu povo, ou, 
antes, de sua raça, porque nas obras capitaes de 
T eixeira  de  F keiTaS a Consolidação e o Es- 
boço, lia muito daquella arte superior dos lati­
nos, que apura e coordena os pensamentos, dis- 
tribue intelligentemente a luz pelos ângulos do 
edifício e põe em relevo tudo quanto deva im­
pressionar o observador.

A biographia de um homem da ordem de 
T eixeira  DE F reitas é mais a historia de suas 
idéas, poque elle viveu pelas idéas e para as 
idéas, do que o travado romance de suas luctas 
para se affirmar no mundo social, para conquis­
tar um posto na ordem politica ou economica ou 
para abrir espaço aos seus affectos contrariados 
pela adversidade. E assim nol-a expõe o Dr. SÁ 
V íanna, e, através dessa exposição, vemos perfei- 
tamente crescer e avigorar-se o espirito selecto do 
jurisconsulto, desenvolvendo as suas poderosas fa­
culdades nos torneios do Instituto dos Advoga­
dos do Rio de Janeiro e nas lides da advocacia; 
affirmando a sua capacidade constructora e a opu­
lência do seu saber na Consolidação das leis 
civis ; mostrando-se na plena maturidade de seu 
espirito com esse a todos os respeitos admiravel 
Esboço de codigo c iv il; remontando a uma ge- 
neralisação mais ampla do direito, pela concepção 
de um codigo geral destinado a expôr as causas 
e os effeitos juridicos e a ser a base de todo o 
direito, da legislação inteira ; luctando heroica­
mente para alcançar a perfeição ou, como elle
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mesmo dizia, requintando as suas idéas no ar­
dente amor pela conquista da verdade jurídica.

Iufelizaiente o vemos também declinar em 
seguida, por excesso de trabalho, para se deixar 
envolver nas névoas de um mysticismo extrava­
gante que lhe obscureceu a iutelligencia.

O Dr. Sa V íaNNA, por um louvável senti­
mento de piedade, passa ligeiramente sobre essa 
triste phase da decadência do alto espirito de 
T e i x e i r a  de  F reitas, e põe fóra de duvida que 
naquelle cerebro, já invadido pela exaltação reli­
giosa, ainda se mantinha, ao menos durante os 
primeiros atmos, pura, integra e fortíssima a ca­
pacidade jurídica, segundo attestam eruditos escri- 
ptes então apparecidos em revistas e outras pu­
blicações.

Foi uma homenagem altamente expressiva 
essa que o Dr. SÁ V íanna prestou ao giaude 
jurisconsulto brasileiro, a quem todos nós, que nos 
dedicamos ao estudo do direito, tributamos a maior 
veneração, porque elle soube ser um mestre, na 
significação mais elevada do termo, pela segurança 
com que appreheudia e resolvia os problemas ju ­
rídicos .

C. B.

F arias B rito.— A verdade como regra das 
acções. Pará, 1905. O notável philosopho bra­
sileiro, F ariaS B rito , publicou algumas das bem 
meditadas lieções que professou na Faculdade de 
direito do Pará e que constituem um fragmento 
da vasta obra que elle vem, desde 1894, publi­
cando em volumes successivos, sob o titulo geral
de Finalidade do inundo,
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Nesta obra extensa e erudita que ha de con­
stituir ura verdadeiro systema philosophico, depois 
de uma analyse das concepçõ es’4i versas do mundo 
onde se vê o conhecimento exacto e completo que 
F arias B rito  possue da litteratura philosophica 
em todos os tempos, apparece a doutrina própria 
do illustrado professor e as applicações praticas 
que se deduzem delia. Essas applicações é que 
fazem objecto do livro de que agora damos no­
ticia, para elle chamando a atteução dos estudio­
sos. No pensar de F ariaS Brito , «a jurispru­
dência é uma sciencia pratica que está para a 
sciencia moral, como a engenharia para as ma- 
thematicas, como á medicina para as sciencias 
naturaes.» A philosophia moral, por sua vez, de­
riva da concepção geral do mundo, de sorte que 
é da interpretação das leis da natureza que po­
demos extrahir as regras da conducta humana.

Alem disso, a evolução universal não é um 
desdobrar de energias sem destino certo, «é um 
esforço permanente do cosmos para adquirir co­
nhecimento de si mesmo.» A finalidade do mun­
do é, portanto, o conhecimento, e o conhecimento 
tendo por objecto a verdade, deve ser esta «a as­
piração suprema de toda a existeucia.»

Eis o pensamento fundamental de F ariaS 
B rito , pensamento elevado e fecundo ao desen­
volvimento do qual tem dedicado todo o poder 
de seu espirito, escrevendo uma serie de estudos 
de grande penetração analytica e largueza de 
conceitos que o collocam, de pleno direito, entre 
os constructores da philosophia em nossa epocha.

C. B.
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O bras de maior valor adquiridas por  compra e por

OFFERTA NO ANNO DE 1905

A lm eida, dr. F. de P. L. de—Das pessoas jurídicas. Rio 
de janeiro, 1905, 1 . v.

Albuquerque Junior, S. P. de C. e —Repertório de incom­
patibilidades contendo as leis, decretos e decisões 
relativas ás incompatibilidades. Rio de janeiro, 
1905, 1 v.

Augusto b ran co .— O methodo, seu fundamento e utilidade. 
Bello Horisonte, 1905, I v.

A raújo  Leal, dr. C.—Irresponsabilidade funeeional dos se­
cretários de estado. Bahia, 1905, 1 v.

Asc/iaffcnburg, dr. G.—Crime e repressão... traducção da 
edição allemã de 1903 por S. Gonçalves Lisboa, 
1900.

Basch, V—L’ individualisme anarchiste Nax Sterner. Pa­
ris, 1904, I v.

Bazaillas , A —La vie personnelle. Paris, 1905, 1 v.
B azet, A.—La morale scientifique. Paris, 1905, 1 v.
Bevi/aqua, A.—Direito da familia. 2.a edição correcta e 

Rugnientada, Recife, 1905, 1 v,
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Bourdeau, J—Socialistes et sociologiques. Paris, 1905, 1 v.
Calajanni, N.—Latins et anglo-saxons, traduit par Julien 

Dubois. Paris, 1905, 1 v.
Calogcras, J. P.—As minas do Brazil e sua legislação. Rio 

de Janeiro, 1904— 1905,. 3 v.
Carvalho, R. de—Unidade processual. Fortaleza, 1905, I v.
Cavalcante, A.—Responsabilidade civil do Estado. Rio de 

Janeiro, 1905, 1 v.
Coelho, H.—O poder legislativo e o poder executivo no 

direito publico brazileiro—S. Paulo, 1905, 1 v.
ComadO, A.—O commercio e a navegação na historia, 

Vol. 1.°, Porto, 1904, 1 v.
Contuzzi, F. P.—Comnentaire théorique et pratique des 

conventions de La Haye concernant Ia codifica- 
tion du droit international prive. 1.° tomo. Pa­
ris, 1904, 1 v.

C o m il, G.—Traité de Ia possessioh dans le droit romain. 
Paris, 1905, 1 v.

Gosentini, F.—La sociologie généthique. Paris, 1905, 1 v.
Cuche, P.—Traité de Science et de legislations pénitenliai- 

res. Paris, 1905, 1 v.
Selbos, V.—La philosophie pratique de Rant. Paris, 

1905, 1 v.
Dum as, G.—Psychologie de deux messies positivistes, 

. Saint Simon.et August Comte. Paris, 1905, I v.
D icke l, K.—E’ tüdes sur le nouveau code civil du Monte- 

négre... traduit par J. Brissand. Paris, 1891, I V.

Faria, A. B. de—Annotações theorico-praticas ao codigo 
penal do Brazil. Rio de Janeiro, 1904, 1 v.

Finot, J.—Le prejugé des races. Paris, 1905, 1 v.
Fonseca, A. G. da—Da unidade do espirito humano. Rio 

de Janeiro, 1905, 1 v.
Fou/lée, A.—Le moralisme de Kant et 1’amoralisme con-
• •- temporain. Paris, 1905, 1. v.
Gouveia, dr. H. de—A conferência internacional de Cope-
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nhague sobre a tuberculose. Relatorio.— Paris,) 
s. d., 1 v.

fiaeckel, E. —Le monisme.— traduction de J. Vacher La- 
ponge. Paris, s. d., 1 v.

h é b c rt , M.—L’êvolution de la foi eatholique. Paris, 
1905, 1 v.

Jellidek, G.—La déclaration des droits de 1’hpmme et du 
citoyen.—traduit de Pallemand par Georges Far- 
dis. — Paris, 1902, 1 v.

Lacerda, P. de—Do contracto de abertura de credito. S.
Paulo, s. d., 1 v. . \

Lichtenburger, H.—Henri Heine penseur. Paris, 1905, 1 v.
Liesse, A.—Le travaii aux points de vue scientifique in­

dustriei et social. Paris, 1899, 1 v.
Lowemtimm, M.—Superstição e Direito Penal... vertido da> 

traducção alleman S por Alfredo Ansur.—Porto,
1904, 1 v.’ *

Macedo Soares, O. de—Codigo penal da republica dos' 
Estados Unidos do Brazil, commentado e anno- 
tado segundo a legislação vigente até 1901. Rio 
de Janeiro, 1902, I v.

M alheiro , dr. A. M. P. — Commentario á lei n. 463 de 2 
de Setembro de 1847 sobre successão dos fi­
lhos naturaes e sua filiação. Rio de Janeiro, 
s. d. 1 v.

M artins, EL—Martins Junior, Recife, 1905, 1 v.
Mendonça, L.—O caminho. Rio de Janeiro, 1905, 1 v. v
M erignhac, A.—Traité de droit public-internacional. Pa­

ris, 1905, 1 v. I
M onteiro , dr. J.—Direito das acções. S. Paulo, 1905, 1 v.
M yers. F. W. H.—La personnalité humaine, la survivariee, 

ses manifestations supranormales.—traduit par 
le dr. S. Jankelevitch. Paris, 1905, 1 v.

Nice foro, A.—Les classes pauvres. Paris, 1905, 1 v.
Orlando, A.—Propedêutica politico-juridica. Recife, 1904,

.1 v.
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Ossip-Lourié—La psychologie des rcmanciers russes du 
XIX siécle. Paris, 1905, I v.

Pauihan, E.—Les mensonges du caractére. Paris, 1905,1 v.
Poubel/e, E.—R.--Discours sur Ia condition privée de la 

femme. Toulouse, 1868, 1 v.
Prct, C.—A. — Le droit de rétention dans les législations 

anciennes et modernes françaises et étrangères. 
Paris, s. d., 1 v.

Quesada, E.—La sociologia. Buenos-Ayres, 1905, 1 v.
Peis, V.—Consultor policial. Rio de Janeiro, 1904, 1 v.
P ibeiro , dr. E. C.—A redacção do projecto do codigo ci­

vil e a replica do dr. Ruy Barbosa. Bahia, 1905,
1 v.

Ribot, F.—La logique des sentiments. Paris, 1905, 1 v.
Rocha, dr. E. da—Esboço de psychiatria forense. S. Paulo, 

1905, 1 v.
Rocha, J. B. G. da—Consultor marítimo. Pará 1901. 1 v.
Sá Pereira, V.—Questões de direito. Rio de janeiro, 1904, 

1 v.
Sá Vianna. —Teixeira de Freitas. Rio de janeiro, 1935,

1 v.
Salgado—De la possession. Montevidéo, 1905, 1 v.
Sallier, dr. R.—Le mécanisme des émotions. Paris, 1905. 

1 v.
Linue, M. R.—Consecuencia dei celibato de los fraiies. Bar­

celona, 1905, 1. v.
Susano, L. da S. A. d'A.—Codigo das leis e regulamen­

tos orphanologicos. 4 .a edição melhorada — 
por Manoel Godofredo de Aiencastro Autran. Rio 
de janeiro, 1884, 1 v.

Souza Lima, dr. A. j. de—Tratado de medicina legal. 2.a 
edição. Rio de janeiro, 1905, 2 v.

Topo, A. —Le gouvernement parlamentaire en Angleterre— 
traduit sur Tédition anglaise de M. Spencer Wal- 
pols. Paris, 1900, 2. v.

Vidari, E,—Botaffio, L.—Annuario critico delia giurispru-
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denza commerciáie. Anno XVIII (1903), vol. 
VIII. Verona, 1904, 1 v.

Wilson, W. — Le gouvernement congressionnel—Iraduit sur 
Ia 13 éd. américaine. Paris, 1900, 1 v. 

Workounov, N. M. — Cours de théorie genérale du droit— 
traduit par M. J. Taliernoff. Paris, 1903, 1 v.

O numero total das obras adquiridas foi de 221 em 
volumes, assim explicada a natureza de sua procedência : 
Por troca com esta revista e outras publicações acadê­

micas...........................    92
Por offerta .........................................................- . .  . . 52
Por compra.................................................................................  51
Por via official ...........................................................  26

221

Revistas recebidas no anno de 1905, por assignatu-
ra e em permuta com a nossa Revista Acadêmica.

JYonjenclafura alphabstico-proceJenciat

Ad Lucem. Bahia.
Agricultor Pratico (O). Recife.
Anules de La Universidad de C/iile. Santiago.

« dei Museu Nacional de Montevidéo.
« de La Universidad Centrai. Venezuela.
« de instituto Fisico—Nacional. Costa Rica.
« de La Universidad. Montevidéo.

Annaes c!a Bibliotheca Nacional. Rio de Janeiro.
« de Medicina Homcepathica. Rio de Janeiro.
« do Notariado Portuguez. Porto.
« da Bibliotheca Publica Pelotense. Pelotas.

Anna/es oi tbe American Academy. Pliiladelphia.
Annuario de Estatística demographo sanitaria. Rio de 

Janeiro.
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Annuario da Escola Polytechnica de S. Paulo.
« do Observatório da Rio de Janeiro.

Annuaire de 1'Université de Toulouse.
« de l ’Université de Lyon.

Annual Register (The University of Chicago).
Archivio di psycliiatria, r.europathologia, antropologia 

criminaie e medicina lega/e. Torino.
Archives d'anthropo/ogie criminelle. Lyon.
Arcbivos de Assistência á infancia. Rio de Janeiro.

« de Terapêutica. Barcelona.
Archivo Bibiiographico da Universidade de Coimbra.
Atti delia Rea/e Accademia Peloritana. Messina.

« delia Accademia de Udme.
« delia Rea/e Accademia de Scienze Morali e Politi- 

che. Napoli.
Boletim Semestral do Ministério da Marinha. Rio de 

Janeiro.
« da Commissão Geographica e Geologica do Es­

tado de S. Paulo.
« da 3A reunião do Congresso Scientifico latino- 

americano. Rio de Janeiro.
« Postal. Rio de Janeiro.
« Mensal de Estatística demographo-sanitaria. Rio 

de Janeiro.
« Hebdomadário de Estatística demograp/u-sani- 

taria. Rio de Janeiro.
« Mensal do Observatório do Rio de Janeiro.
« Salesiano. Turim.
« da Repartição da Costa Marítima. Rio de Ja­

neiro.
« Teiegraphico. Rio de Janeiro.
« do Museo Gae/di. Pará.
« da Agricultura. S. Paulo.
« da Associação Commercial de Pernambuco. Re­

cife.
« da Pirectoria de Agricultura da Bahiq.
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Brazilian Mining Rcvicw. Rio de Janeiro.
Brazil Medico. Rio de Janeiro.
Bullctin Mensueí de ia Société de Legislation Compa- 

rée. Paris.
« des facultes cathoiiques de /'Ouést. Angers.
« of Northwestern University. Chicago.
« of the University of Texas.

Cof/ecção de Legislação ' Portugueza. Lisboa.
Correio Acadêmico. Bahia.
Cultura Acadêmica (A). Recife.
Direito (0). Rio de Janeiro.
Educação Nacional. Porto.
Ekonomisk Tidskrifi. Stockoltn.
Exwosltor Christão (0). Rio de Janeiro.
Gazeta dei Notariado Espanól. Madrid.

« de Registradores y  notarios. Madrid.
« de Direito administrativo. Porto.
« Jurídica. Porto Alegre.
« do Foro. Porto Alegre.
« da Redacção de Lisboa.

Grandes Fabricantes (Os). Mew-York.
Zochschu!■ Nachrichten.
Illustrirtes enfcrbaltu/igs b/att. S. Paulo.
Il/ustração Brazileira. S. Paulo.
Jornal de Medicina de Pernambuco. Recife.
Julgados c decisões do Superior Tribunal de Justiça do 

Amazonas.
« e decisões do Superior Tribuna! de Justiça do 

R. C,. do Sul.
Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça do Ma­

ranhão.

Justiça (A). Bahia.
Lavoura (A). Rio de Janeiro.
Leituras Catho/icas. Rio de Janeiro.
Matto C/rosso. Cuyabá.
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Monthly Bulletin of the Internacional Bureau.Washington. 
Mundo Lega1 e Judiciário (O). Lisboa.
Aeue Hausfrcunn (Der). S. Paulo.
Hotariado. Lisboa.
A'ova Cruzada. Bahia.
A'ovos (Os.) Pará.
Pensamienfo Latino (El). Santiago. Chile.
Queen’s Quarter/y. Kingston. Canadá.
Register (Leland Stanford Junior University) Califórnia. 
Revista da Academia Cearense. Fortaleza. Ceará.

« dos Cursos da Faculdade de Medicina da Bahia. 
« An nua! dos Julgados e Decisões da Relação da 

Fortaleza. Ceará.
« do Museo Paulista. S. Paulo.

« do Instituto Geographico c Historico da Bahia.
« de Jurisprudência. Rio de Janeiro. .
« de Legislação. Rio de Janeiro.
« dos Tribunacs. Rio de Janeiro.
« Juridico-notarial. Cuba.
« didactica. Rio de Janeiro.
« Nacional. Buenos Ayres.
« Positiva. México.
« Forense. Bello liorisonte. Minas.
« de Legislação e de jurisprudência. Lisboa.
« Tritnensal do Instituto do Ceará.
« Pharmaceutica. Rio de Janeiro.
« da Faculdade de Direito de S. Paulo.
« Judicial. Republica de S. Salvador.
« Militar. Rio de janeiro.
« Marítima Braziteira. Rio de Janeiro.
« de Derecho, Historia y  Letras. Buenos-Ayres.
« Medicina de S. Paulo.
« de Medicina. Rio de Janeiro.
« Pernambucana. Recife.
« de Derecho, jurisprudência y  pdministración.

Mohtevidéo.

i
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Revista Commercia/ c Financeira. Rio de Janeiro.
« cie Direito. Ido de Janeiro.
« do Grêmio I.itterario da Bahia.
« Spirita. Bahia.
« do Ceará.
« do Instituto Paraguayo. Assumpción.
« da Sociedade Scientifica de S. Paulo.
« do Instituto Archcologico e Geograp/ríco Ala­

goano. Maceió.
« do Instituto Uistorico e Geographico do Pio 

Grande do Norte. Natal.
« do Instituto Arc/ieólogico e Geographico Pernam­

bucano. Recife.
Revue de Droit International privé. Paris.

« Scientitique. Paris.
« Critique de législation et de jurisprudence.

Paris.
« Philosophique. Paris.

_ « de Droit international et de législation comparée- 
Bruxelles.

« d’économie politique. Paris.
« Internationa! de Sociologie. Paris.

Revista di Diritto Commerciale. Hilano.
« Pena/e. Torino.

Santa Cruz:  S. Paulo.
5. Paulo Judiciário. S. Paulo.
Scuo/a positiva nella dottrina c Jurisprudenza penal (La) 

Roma.
Stuc/ies (University of Tora no).
Trabalho (O). Rio de Janeiro.
University Chronic/e (The). Berkeley. Califórnia.
Via Lactea. S. Paulo.
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2)r. José Joaquim 9e Oliveira fonseca

Dolorosos dias tem tido ultimamente a Fa­
culdade de Direito do Recite, vendo cahir suc- 
cessivamente, uns após outros, feridos pela morte 
inexorável, tantos luctadores que lhe defendiam o 
thesouro de idéas accumulado por uma tradição 
gloriosa e lhe augmeutavam o brilho do renome 
por um esforço constante. Hoje cabe a vez de 
prantearmos o desapparecimeuto do Dr. Oliveira 
Fonseca, no qual a lucidez da intelligencia, as fa­
culdades de trabalho, a bondade, a gravidade que 
não afastava a lhaneza e a rigorosa honestidade 
da vida se combinavam numa harmonia suave 
que lhe davam um forte relevo á figura, quer no 
plano iutellectual, quer no moral, tanto na vida 
da sociedade quanto no remanso da familia.

Espirito bem cultivado, estendendo por di­
versos ramos do saber a sua applicação iudefessa,
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eram a philologia e ó direito os seus estudos pre- 
dilectos. Na discussão do Código civil mostrou-o 
de um modo brilhante, com as suas Observações 
incisivas, erudiras, argutas, impeccaveis.

No íôro, a sua acção foi- sempre considerá­
vel, porque discutia com elevação e grande copia 
de saber. Na Congregação da Faculdade, por 
egual a sua influencia foi beuefica, porque era 
um zeloso cumpridor de seus deveres que sabia 
respeitar o seu cargo e fazer-se nelle respeitado.

Através de nossa profunda saudade, nós o 
vemos destacar-se, no triste quadro da morte, como 
uma alma honesta devotada á scieucia e tendo 
por estrella polar, nas tormentas da vida, a idea 
de justiça.

C. B.



£ista  Dos Bacharéis que receberam o gráo em 1905

Em 15 de Março :

-Asceudiuo Carneiro da Cunha.
-  Cândido de Barros Gibson.
-Ricardo Matheus Barbosa de Amorim.

Em 28 de Novembro :

'Alfredo Celso de Oliveira Fernandes. 
-Oswaldo Octavio Gomes.
-Samuel Ferreira de Andrade.
Manoel Martkis Pires Junior.

-Carlos Pontes Marques de Almeida.
- Arthur de Araújo Lima Caldas Xexéo. 
-Luiz Vicente de Medeiros Oueiroz.

« 'W

-Raul Lins Vieira de Mello.
"João Tertuliano de Almeida.

- Aurélio Climaco da Silva.

Em 30 de Novembro .

• Pedro da Cunha Cavalcanti.
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Em 1 de Dezembro:

'Euclides Fernandes Pessoa.
José Augusto Bezerra de Medeiros.

-José Martins de Miranda I m IIi o .

Pedro Luiz Pessoa de Mello.
'Francisco Antonio Cabral de Mello. 

xRanulpho de Oliveira e Silva.

Em 4 de Dezembro :

-José Lopes Correia Lima.
'-Francisco de Moraes Correia.
-Júlio Cesar de Lima.
- Luiz Cavalcanti Monteiro.

Em 7 de Dezembro :

-José Carlos Cavalcanti Borges.

Em 8 de Dezembro:

-Horacio José de Albuquerque Mello. 
-Hemeterio Maciel da Silva.
'•Leonel Pessoa da Crnz Marques.
"Euclides Dias.
"Fernando Ferreira da Cruz.
-Francisco de Lima Botelho.
"José Rodrigues dos Anjos.

— Manoel Octaviano Guedes Nogueira Junior.


